
Proc. Administrativo 12.220/2024

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SA - Secretaria de Administração 

Data: 07/11/2024 às 13:17:29

Setores envolvidos:

SA, SA-DLC, SA-DPP, SF-DC, SF-DAT, SF-DPC, SF-SE, SAS, SAS-DAAS, GP, GP-PJ, AUTORIZAÇÃO

Emenda Impositiva Clube dos idosos

 

 

Prezados, estamos iniciando Processo Licitatório para  Repasse de recursos financeiros destinados a Associação
Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas
Municipais.

Solicito autorização.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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2_0_ATA.pdf

3_0_TERMO_DE_REFERENCIA_INEX_DE_CHAMAMENTO_assinado.pdf

4_0_Plano_detrabalho_atualizado.pdf
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Associação Vividense de Idosos 
CNPJ80.871.727/0001-57 

00 	 Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

Ofício n.° 00112024 

Coronel Vivida —PR., 16 de outubro de 2024 

AO ILMO. PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA - 
ESTADO DO PARANÁ. 

SR. Anderson Manique Baretto. 

Tem o presente a finalidade de expor e solicitar a Vossa Senhoria apoio 
para custeio de despesas de manutenção e conservação da Associação 
Vividense de Idosos de Coronel Vivida. 

A Associação é uma entidade sem fins lucrativos, com a finalidade de 
oferecer serviços aos seus associados, primando pelo bem estar, o laser e 
respeito a pessoa idoso. 

O apoio mencionado visa viabilizar recursos para custear as despesas 
com a manutenção da entidade e aquisição de material de construção. 

Anexo a este Oficio, segue Projeto de Plano de Trabalho. 

Certos de que poderemos contar com seu indispensável apoio, nos 
colocamos à disposição. 

Atenciosamente, 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

1 
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PLANO DE TRABALHO 

1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente 

Órgão/Entidade Proponente CNPJ 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 80.871.62710001-57 
Endereço: 
RUA TUPY,N°65 - CENTRO 
Cidade: U. F. CEP DOO/Telefone FAX 
CORONEL VIVIDA PR 85550-000 (46) 99978-7593 
Conta Corrente Sicoob—Sistema de Agência Praça de Pagamento 
73.185-4 Cooperativa de Credito do 4390-7 CORONEL VIVIDA 

Brasil  
Nome do Responsável CPF 
SADI DE OLIVEIRA 518.760.789-87 

C.I/Órgão Expedidor Cargo Função Matrícula 
3.732.563-5 II/PR PRESIDENTE PRESIDENTE 

Endereço CEP 
RUA DOS GIRASSOIS- N° 204 85.550-000 

2— Descrição do Projeto 

Título do Projeto 	 Período de Execução 
ASSOCIAÇAO VIVIDENSE DE IDOSOS 	 Início 	 Término 

outubro/2024 	30/1112025 
Identificação do Objeto 
Auxilio Financeiro para manutenção da estrutura física da ASSOCIAÇAO VIVIDENSE DE 
IDOSOS 

3— Nome do Programa/Projeto: 

MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Justificativa da proposição: 

O Município de Coronel Vivida constitui-se com uma população de 
aproximadamente 23.000 habitantes desta, aproximadamente 65% residem na 
cidade e 35% no setor rural. Nos últimos 20 anos o município mudou de um 
quadro populacional rural para urbano pelas dificuldades encontradas na 
agricultura por pequenos proprietários. 

A principal economia do município é a agropecuária baseada na agricultura 
familiar, grãos, carne e leite. 

No setor urbano, a 2a  economia do Município predomina o setor do comércio e 
prestação de serviços, estando em fase primária de desenvolvimento a indústria. 

/ 
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O Município apresenta elevado índice de su bem pregabilidade e desemprego. No 
setor urbano estima-se que 40% da população não têm trabalho fixo, trabalham 
temporariamente ou de diaristas. No setor rural predomina o bóia-fria que 
trabalha nas roçadas, capinas, manejos de agrotóxicos, corte de pastagens e 
colheita agrícola. 

O IGBE em 2021 apurou que o salário médio mensal era de 2.2 salários mínimos. 
A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 25.2%. 
Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 113 
de 399 e 97 de 399, respectivamente. Já na comparação com cidades do país 
todo, ficava na posição 1264 de 5570 e 849 de 5570, respectivamente. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo 
por pessoa, tinha 31.9% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 247 de 399 dentre as cidades do estado e na posição 4310 de 5570 
dentre as cidades do Brasil. 

O índice de escolaridade desta população é extremamente baixo, são altamente 
insuficientes em qualificação profissional. 

A pobreza, a insuficiência educacional e cultural em que vivem as famílias do 
município, fluem para outros graves problemas de saúde que atingem 
especialmente membros das famílias mais fragilizadas em especial, no que 
tange a carências econômicas, de sustentação familiar. 

Neste sentido a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS, que tem como 
finalidade o acesso ao bem estar, orientação e lazer da pessoa idosa, de forma 
especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados 
à área do bem estar da pessoa idosa. 

A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem 
estar e lazer da pessoa idosa, tais como, atividades de educação física, palestras 
com profissionais de saúde, psicólogos, atividades de laser, musica, dança, 
lanches, conversas, visando sempre o bem estar e o acolhimento da pessoa 
idosa. Os recursos oriundos da promoções realizadas pelas entidade são 
destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais gêneros 
alimentícios, despesas fixas com energia elétrica, agua, gas, segurança, 
material de higiene, ficando ainda parte das despesas sem recursos, o que não 
permite sua manutenção, conservação e aquisição de material de construção, 
para manutenção da Associação Vividense de Idosos, necessitando então 
solicitar recursos ao governo municipal. 

Através de convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a 
entidade, será possível realizar a aquisição de material de construção, para 

manutenção da entidade. 

~~~ 1 
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PLANO DE TRABALHO 

Cronograma de Execução (Meta, Etapa ou Fase) 

Meta 
Etapa 
/Fase  Especificação 

Indicador Físico Duração 
Unidade Quantidade Início Término 

PROJETO PARA 
AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO PESSOAS 

12 
01 01 PARA BENEFICIADAS 600 ALR MESES 

MANUTENÇÃO ALR 

DA ESTRUTURA 
FISICA  

* ALR: APOS LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
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PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

EMENDAS IMPOSITIVAS 

RECURSOS DESCRIÇÃO VALOR A SER 
PARA APLICADO 

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO  

RECURSOS AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE R$ 	10.000,00 
PARA CONSTRUÇÃO, PARA 

AQUISIÇÃO DE MANUTENÇÃO DA 
MATERIAL E ESTRUTURA FISICA. 

CONSTRUÇÃO  
R$ 10.000,00 

Valor Total: R$ 10.000,00 

Coronel Vivida, 216 de outubro de 2024 

SADI DE OLIVEIRA- Presidente 
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REPÚBLICA  FEDEIZAXIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E. PESSOAS JURÍDICAS 
• 	MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficjala 
Rua Iuacu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N°229 FOLHA 136N 
1 	 Verso da Folha 001 de 008 	 1 

STATUT0 DA AOCIAÇO VIVID'S 

cí.f:LLo 1 

	

1JOAC ? 	TEZA £ FIS 

Ar.. i - A -ÂCCA00 MIDW3E DE IDNSU, i uma  

tvi1, de L-bit.o 1õtaioipa1, com sede na c:iude de 

Oxtie1 Vivioa, Eat&c:o do Parsná e prazo t13m .I t Ado de oureo. 

Ârt, 2 - A , 1. 1. etdode os carte: Pso cI al, 	:uJ 

ura.1, reczeat va e ri;ar.trpici de f.Al9 rIo iaoraivoa e 

poItico artidrie de je-ae- 'à partic ipaÇ ~o '4e posso" de 

GO anos de idade. 

Art, 3 - A A.V. . :o faz qu1er 

cp8to de peaaoe. e iifarentea ruças, credo, cr ou sexo. 

4.,.. 

19 - Servi-- de oto de encontro, a f. de estae-

ieer convis,rc1a e;'e o. sociuo.. 

29 	Prporconar aos se us aociados ez.vóadee 

cais, ctra.e, eaLca ona:3, recreatva de Lezer 

3" - ?ara cumprir suas f aicede3 f. n;rp1c83. a 

	

.A. V. 1. dentro de tuaa poasb111dadeo, poder 	romcver etividaces 

que cor 	ndao ao., inerees e ncceesdaes da can:dade. 

QA?ULO 11 

ORGANIZAÇÃO 

	

.ï.:. 	ora 	per peuo e eia ee 

.oczdas, respe:ar.do o 1i;rte d' zdade fixado o demele d;apoi 

tvos expreaos nerto st.tuto. 

Art. 62 - A A.V.1. é corpota por aodoa ?unoaeo,. 

rea, er:extoe, Hororir1ce, Ueridos, Contriuuínteu, fet:os 

'i ueer.t. 

Art. 79 - •;or 	tuea- 	de e 	i.etrao e o- 

da A.V., ,: 

3 iS - 	retorc 

3 2 - 	nso ïlacal 

3 3 * Coneeho Toncc 

49 - 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pimente! Vieira - Oficiala 
Rua Iguaçu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46) 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N°229 FOLHA 137 
Folha 002 de 008 

ci1iuio III 

uOJ 

:u7lo Fwaacoree aqueles que conir.-Wairam para a 

fundação da A,VI. 

rt, 9V - SO Beneméritos os associados que tendo preste 

do reevantea serviços à A.V.T. fores aceitou em Assembiia 	.eral 

nte proposta de Diretoria. 

Art. 10 - 	o onorrios os que pela sua pouiço ilustre 

e grunues 2erv2çoe à A. 1. ! se feçem merecedores sesta 

uma vez proposto e aceito na 'oru Se arti.o anterior, embora es-- 

o efetivos os que cprem aos critrioa os-

IV e uu . 	uoa e5X15&LiUaQe correspom 

dente a 	co maior eal.rio mínimo reonel. 

Art. 12 - So Contribuintes os scioas que concorrem coa 

mensalidade ou anuLuade conforme suas 

Ari. 13 - 	o :($mloos cc que centriuiram cou. usa uen- 

saudades durante dei anos lnlnterrptos e apa recon:e 	ente 	da 

Dire tons. 

Art. 14 	São Àuuente 	s aeoctadoa que r taanao-ae doa 

te £unicpio, comunicarem à Diretoria, instruindo uzi ofício e azia-

xsnso o iltimo tauq0 de cobrança. 

12 - A particpaço do sccios contribuinte da A. V. 1, 

aer estabei ids re 	r.rr 

. 22 - Os scoe efetivos que forem d tin.idoo com 	o 

ti vulo se seios nem&itos ou honorários no pez'dero os direi-

tos que lhes confere o Estatuto. 

39 - st. ,.-> isentos de cantribuiço da A.V.I. as segui íl  

tes ceteor:as de sssociados4 os Remidos e os Ausentes. 

CAPrTCLO IV 

DAS,  ALIis 

Art. 15 - São critr.os de adnmss; 

12 - Idade mínima de 60 (sassezvta) anos, com provedos. 

22 - Participaço em Pro g ramam de Aesistnea se Ido-

so, com duração estabelecida pelos mesmos, 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VWIDA • ESTADO DO PARANÁ 

-.k%ÁA- 

Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficiala 
Rua Iuaçu. 302 • Centro a Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46) 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 229 FOLHA 137/V 
1 	 Verso da Folha 002 de 008 

§ 32 - submeter-se s aprovação conformo regimento inter 

no d& A.M.,  

CAPIN-LO V 

	

Art e  16 - So direitos doa asocidoe um geral, 	salvo 

restriçes deste wtatuto: 

12 - Participar <ias atividades sociais, culturais, re 

creativas, educacionais. de 1aer. f41trp, 	'•"+'' 	 . 

das pela A. V.19 

2 - Usar e gozar de todos as deperdncias e serviços 

da A.V,I, observadas as dispo iç3e deste E6tatuto  a do Regimento 

:ntçrnc. 

- Votar e ser votado desde que satisfaça as ex 

as este Êstatuto e do Regimento Lnters. 

42 - Propor sugeetões que Conauíte o ntersse da A.V.I. 

;AP1TU1O VI 

1)E7L 

Art. 17 - São deveres aos associados em geral: 

19 - Par suas mensal idades sem citado e oontua1i.dPião. 

22 - Guarsar o decoro e o devido respeito :o recinto so- 

cial. 

§ 32 - Manter a maior compustura, cortesia e urbanidade 

nas reiaçes com os a380ciajos e convidados. 

§ 4* - Contribuir e zelar pelo Ptrinio da A.V.I, 

- suia. acomnwaca ue compro 

vento atualizado, sempre que pretender ut11izar-e de qualquer ser 

viço da À.V.I. ou tiver que exercer seus direitos aoc.ae. 

§ w - Manter os dados pessooc tualzmad 	unt-- a J,V,I, 

72 - Comparecer pessoa1matc os cesses is Meembl€ia Ge 

ral e convocaçee. exraord:nrías e nelas apresentar sugestea, dia- 

cutí-ia e YOt-iSS. 

8 - Acompamnar o desenvolvimento da A. V. i, para .&a 

Partioipaço mais efetiva e consciente. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ZID.,

OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAiS 
REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 

MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 
Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficiala 

a Iguaçu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46 3232- 1553 

LIVRO A.001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N°229 FOLHA 138 
Folha 003 de 008 

99 - Zxercer os-cargos  para os quais for eleito ou no- 

meado, com zelo e dedicado e, respeitundo a duraçio co mandato. 

10 - Todo associado o obrigado a conhecer o Eet'.tuto 

em vigor no podendo eximir-se de qual quer p'uniço a eando 	í- 

norar a ex:staxicia do dispositivo. 

CAPITULO VII 

DA AaIiITiAÇ.O 

Art. 15 - A Aciminiatraçn oa a. v.i. (—exará a cardo 	d 

uma Diretorat, eleita oienaimente em Assema1ia Geral, cor, et.-

tuida na ordem que se segue: Presidente, Vice-Preiiente, 19 o 2 

Secretario, IR e 22 Tesoureiro e Repreeeirtan'.eo de Departamentos 

previstos em Regimento interno. 

Art. 19 - Verificado a ranncia, abandono ou falecimen-

to do Presidente, cabe ao Vioe-Preaidente assumir a prestdncia e 

convocar o Conselho ico, dentro de 30 dias, para eleição de 

um novo Vice-Presidente. 

Par ágrafo nico - Os demais membros nos casos lo arti- 

go anterior, se substituem na ordem de seus cargos, cabendo ao 

Uonseino 	ciico coiivoe.do pelo 	 ar, 

com o Presiene, representan'es para as vagas. 

Art. 20 - Compete a Diretoria.: 

1 - Ádroinictrat a À.V. 1., ar em seu nome e ãefan 

der os interesses da coletividade, seguindo a ncr-.ss dalineadas 

por este Uti3.tu zo e polo 1imeno Interno. 

29 - Submeter mensalmente 	apreciaço do Consel.o 

Fiscal, os balancetes e reiatrioa, fcultasdo-lno o exame os to 

doa ce livros e documentos. 

39 Apreen ter anualmente o balanço ia  

Conselho Fiscal. 

- Orenízar o 	t P rr. n a 	 'nan 

do julgar necessário, aps apresentar em Aasembl ~aa Gera).. 

CAPfTIJLO Vil 

DA UI:ZTOlIA 

1. Do Presidente. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficiala 
Rua Iuacu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46) 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N°229 FOLHA 138N 
Verso da Folha 003 de 008 

Art. 21 - ' Presidente 	o le;iao repr entanto da As- 

sociaçto, dentro o fora do recinto social, perae as nutoridad.s 

eu .uzc ou :ura oeie e, nus relaç5es com ter-

ceiros, sendo voas atrihiçes exclus:vas as ooz.stontes jos pa-

rágrafos abaixo: 

Convocr, abrir, pr'sid:r e encerrar as eesses 

a Diretoria e A 	biLas Gerais ordin&r:& 	e eïtraordii4.rjaa 

or uolicitaçc du 	reto-, i ou a requerimento de pelo 	menos 

2/3 je seus scios, em pleno gozo de seus direics assoe ,-ativos. 

§ 22 - 2uoroar todos o livros se Âsscciaço. 

§ 32 - Assinar som o ecretrio, todos os dooumentoo 

que se relacionam coo a Secretaria; com o Tesoureiro, os documen 

tos afetos ? Tesouraria, oca como, abertura de contas e retira 

.o p scfct. 00 Cu CeLJLeU £conmicaa e, oom 

outros Diretores, a correepondncia e os doc'entoe cfetos aos 

respectivo Deprtamenia. 

§ 42 - Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos 

e decises dos poderes Pblioos, da Asaemb11a Geral do ConseiLo 

Fiscal e oo Conselho Tonieo, boa como, oboorvar e fazer cumpr:r 

o presente Setatuto. 

52 - Apresentar aos Associados, em Azsemb1ia Geral, 

para tal fia convocada, o relatório anual de sua Seutiío. 

69 - Submeter a dscuusc o aprovaç 	nas reunies 

da Diretoria, as atas da aceso anterior. 

, 72 - ?azer-s etituir 1eent 	.andc tomar pr- 

te nae diacusse. 

- Dar conhectoonto aos demais membros da Direto-

de todos os atos e 'atos que ãíg= respeito aos interesses 

dt A.V.1. 

32 - Tomar as dcliberaes necessária-- 	execução 	do 

programa da A.V. 1. que, pelo seu caráter urgente, n.o possas ser 

tomadas em tempo pela Diretoria, submetendo o assunto à aprova-  

9U eu mesma, em tempo oportuno. 

§ 10 - Dar o voto de minerva a todas as decisoo empata 

asa por votaçio salvo, em casos de eleço du ova Diretoria 

e Conselho F±ucal, qunndo entZo, procedera e. forma de sorteio. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TITIJLOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficiala 
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LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 229 FOLHA 139 
Folha 004 de 008 

2. Do i-Pre,tcer.te. 

Art. ;`2 - São 8trbuiç6ea do Vee-P:eaidene: 

19 -. Àtx1iar a oresueno ac  

ou e. 

, 29 - 	tt.:r nteruoeflje a ï esoe:.te 	e 

faltam ou 	 e, efetívezeráte ao OSSO de 	inc1s 	i 

39 - !xliar 	Diretoria ria ai m iz ,. s traç Z o  d J.V. 

j. De 19 Deuetr20. 

- O priro Secretario tr 	etrLo:-3e9 

eepec{ficas noe par:ra(oe at)axo: 

3.2 jontrolar de coafoidde com o aeieato 

no, a eeretara. 

20 - Lavrar e ler as atas dea reunioau da Diretoria, 

do jonselpo T4cnio e caa Aaseiio, ndo-i& oountaomte 

com O Preeici te depois de aprovada8. 

39 Zelax pelo fcio e arouvo da A. V. 	pa-e a.e 

eS tejaz eeo.çre em ordez e atualizados. 

counica.,'3es que iLe -.se 

rem rsspe±1o. 

59 Àsaiaar como Presiceate os editais, anncos, ocr 

ters aocLa:, eto., teraaeoto ou poUcac pela ia-

preença falada, escrita, ou televis zSit ddo-1}s valur .u- 

 rico. 

69 - Ser rejoneva1 pelos livros de atue, corL:poa 

e ãeois papis afetos a secretaria. 

4. Do 29 Secretario. 

Art. -4 - o egwdo eccetro fica otLtido -e CL 

ost:tu, ao 12 Secretário em todos os iapedíontos ou falta; 	e, 

ór.tnizr 	or 	f 

Se ore taxa. 

5. De,  19 Te aore iro. 

25 - 	rsau uo 

19 - Arrecaaaa as rr.oac da 	e t-iae 

&uR.rda e :reoassbilidade. 	 - - - -. 
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07 

Vençec sociais. 

39 - Apresentar 	Diretoria em suai' wss3eo ordiri.- 

r:as, a relaç ão dor sórícs e= araoo e o ba1ncete da receita 9 

doepesa do ms saterior. 

41 	Afixir na sede sorial depois de visado pelo 1r 

dente, o biancete mensal da receita e despesa e, no final do 

ano, o balsnço anual. 

- Prnv 	 . 

la Diretoria. 

62 - Manter em c 	a eecritura..o dos livros e de- 

mais 	cuartos e ireu era:o. 

- Assinar com o Oreeaente, chequem e outros doeu 

mentos afetos à Tesouraria. 

- Providenciar os pagamentos autorizados pela 1h- 

reteria. 

- Propor ao Presidente pessoa id8nca da sua confi 

ança e que apresente fiança para exercer as fuçus de cobrador, 

6. Ib 22 Tesoureiro. 

Art. 26 - Ao Segundo Tesoureiro 4 etrbu(ds e 

de de asau.air a Tesouraria em subottuic. ao  19 0esoiroiro, nas. 

suas faltas e impedimentos eventuais, auxiliarão-o nos trabalhos, 

atinentes i Teso-araria. 

CA.P!TULC IX 

DC CONSELHO FISCAL 

27 - 	Cor4seim Fiscal, irggo Ãziscaà.izaco ua coa- 

dsde da A 1.1., é constituído por trs membros efetivos e 

rs xembro6 suplentes eleitos pela AssemLi.ta Geraj.. 

Art.2 - O mandato do Conse.Uo F-iscal 4 de 2 anos coii. 

cdindo com o da Diretoria. 

Ar. 29 - Compete ao Conselho Fiscal: 

§ it - solicitar a Diretorís rtaestralmente a çreat. 

oo de contas da Tesourarld, emitindo parecer. 

22 - Apreciar o lan;o e or.eito anual apresenta-

do pela Diretoria emitindo o parecer. 

§ 32 - Requerer a convocação do Coaselno Tcnico qusnuo 

	

se certificar ru.e e )ír'et.re 	0.in 
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CÂP!TULO X 

1)0 0NSLHQ TÉCNICO 

- C Culu 	aco t Corisninuiao por uma e- 

quipe atiprofrs4iona1 pertencente ao Programa do Aeeatricia 

ao Id030 cia Fundação Legião Brasileira de Ass:tncia e de Enti-

dades intsgradaa ao mesmo. 

Pargrufo rcico - C ConaeiLo Tcnico é formado de no 

animo tz4e profieionaia, garPntlncio a c resentaç de dÀas 

ou meia entddes. 

Art. 31 - Compete az Comaaizio Tcnioo: 

1V Aeaeasorcr e 	Dtretori na organizao e tunco 

namento da A.V.1.  

- Convocar a Diretoria e Conselho ríscal para c'au 

..mc 	ic o 	 iv. 

39 - u&erir Diretoria todas as provid&ncias reZe-

rent's ao istereaae da LV.1. 

49 - Assessorar a Diretoria no tocante a previao e 

aplicação do orçamento. 

§ 59 - Zelar pela boa exvcwo dos Estatutos e no Regi 

monto Interno. 

CAPfULO xi 
DAS 	tIAS E U1IES 

Art. 32 - A Aeaeab1ia Gerai o Jrgão máximo represen 

t*tivo na A,V,I. de carter normativo, deliberativo e letivo.Se 

rsunirá em nesa3as or't,a, extraordn.ras e mpamnA ís . 

• 	ii - As Asaambi&ics serão cox4vocadaa coa antece.n 

cia cia uma semana. 

.Art. 
34 

- A Aaaembla •era.1 re nir-ae- orariamer». 

uma VOZ por aro convocada pela Dirotori.i e, a Assembléia ctraor-

dinria sempre que for neceaa.rio. 

- As aessea ord.tian realizar-na-ão em datas 

marcadas pois 1)rutoria, conforme deciso da mesma. 

Art. 36 - Compete à Aseemblia Coral; 

19 - etudar e aprovar ao diretrzes e o plano da a-

çio da 

Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (13/102)        14/206



4\ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS E. PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VWIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pimentel Vieira - Oficiala 
Rua Iguaçu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46) 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 229 FOLHA 140N 
1 	 Verso da Folha 005 de 008 

§ 29 - Tocar co}4icner.to do reiatrjo, anual os A.VI. 

- Àpreo..ar na deci6eo em OSEO do 

' •O - 	 o .;z.;;": : 	•i o 	suto. 

Art e  37 -: orogarin a preençs ds clame tos da Di-

retorn nas rewieo pré-fixadas pelo Prosdr5, atüvo moivo ae 

força maior. 

CMÍTULO XII 

ELIÇ 

Art. 3 - A eleição cara a Direto---ia e Conselho 	anal 

será realizada boenaimente, por ocsaio da sssmbl4ia ra.l, de-

vendo a posse do membros eleotos ocorrer no perodc de quinze 

Art.

dias apca. 

- J?oaero concorrer .s edeiçoes no oinimo uxaa 

	

o no axiro até três, Previamente reg..atradoa st 	qne 

oiaa arJi 	ds e:çc. 

Art.. 40 - Das chapas ãevero constar Diretora eor-

seino Facal. 

Ar-,,. 41 - A convocaço para as e.eiços 	feita 

com antecedricia de no m{naoo tr:nta dias, por neo de prena 

e por editais afixados no recinto aocial.  

Ar. 42 - O mandoto da Diretoria e do Conselho FiaaeJ 

ar oraçc de bis anca, podendo hevr apensa una r.ie;ç 

Art. 43 - 'erc direito a voto na esemblieGeral: 

- Conoelrio ?iscal 

- cioa Etetivos. 

CAPTULO xi:: 

rie pATin.N:o 

Ârt. 44 - O pstrinnio da Â.V. 1. é costituÕo de bens 

e iaicve.is, oontr:buiçio dos scoa, rens,iegsdos, eUven 

3os, awlioa e donativos que lhes foren concedidos, em,  pr-  

juízo SO sua finalidade e no infrnentes aos seus Estatutos. 

Art. 4v - Pelos encargos, oriaç6ea e dvidas 	reapon 

lU5iiLí .t U pzsJQL1iu .oeitsl, £LCiJIUU 
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o 

cíadoc, quer pessoal ou subs,,diarí amar,te. 

Art. 46 - 	vedado a A.V. 1. vender, dispor ou onerar u 

qualquer forma o bens aveiz ou imóveis nus coasue ou vern 

possuir seis a prv.1a autorzaço da ássembléisGera!, expressa 

Ia maioria de 2/3 dou seus asuociaQos efetivos e quites com a 

sou.rsria. 

Art. 47 - 	caso de dissoluço ou extinço da Entidade 

o seu patrisnio tert o destino estbelecldo no artigo 50. 

cAptu10 xv 

AS D1POIÇ. 

Art. 48 - 	o sero dL5r5uido5 lucros, Jivdenoo, o- 

nfxcsçeu ou vsnta.rens aos aasoc..adoe, cenfeítorea ou mntened 

ras, como t,mbe'm a Diretoria ..o der remuneradi rio ;odo ou em 

partes. 

Art. 49 - Ca lucros auferidos rèo fins.], de caca e.erccto 

serão aplicados no aumento PUtriMO=2R1 ou meliori- do atendimen-

to assistencial aendo expresaamerLte vedada a remessa da honor 

rios para o exierior. 

- 	 •.•• 	.,, 	seu 

tuite passsrTto paru uma emtoae conane:'e, deviduzto 	rci 

trsda ao Conselho Naconel de serviço do 

Art. bi - A.V.l. si poder235  ser dissolvida qudo se 'e 

conhecer a impossbiliade de atinix os seus fins, s Juízo da 

Assemblia era.i o por maioria de 2/3 doa seus uenbros votante. 

A rt. 2 - O presente Estatuto poderá ser alterado de 

acordo ccrn o Arti,c 36, Alínea 4, por maioria de 2/j, dos merce 

votantes da Asnhiia ura!-. 

Art. 53 - Todas as deibex'uçes da Assembléia Geral. se 

ro tomadas por maioria simples dos membros votx]te5, presentes 

.s reuniões, reste ttndo od: pnsto PA' or'o, - 52. 

Art. 54 - A orar.izaço, direço e atvdades a& A. 1. 
T. sero reidna pelo presente Estatuto, coplementaas pelo 'iegi 

mente Tntexo, no que couber. 

Art e  55 - A partioipaço de acioa contribuintes e n?o 

aaaQcLacOe em atividades promovidas pela A.V.I., será cotaceleci- 
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ii 

Art. 56 - Os ce, 	co oe nt' Esitto aero 
OUtud8dos pela Diretori 	3'!OL rL 	 Geral, 

	

- 	 . 	upcs 
su. tproveio pele Arn;1 	.. rz:ed 	'eforado por 
eciso do mermo poder,  

- Benjn:i 	rbin 

- Artor.o Aleixo 

l SE ETÃi1O - Pedro rrc Yoelor 	' 

29 SECRETRTO 	Ii3qj 4t  

COIiS.LHO FISCAL E7rIVC-7 

	

o:to pÁG;o s4 	/ 
AI DCS SANTOS  

LAUINDO ZENEhE  

ESTADO DO 

TA3ELION.TO 

J 	 ,1 
1 \ i• 

\ 

tit 	¶fltoi, 
?oa -Ju1p 
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EÀIUT 	lia 	SdCCL&LC VIVIDISE DE 1D(-S0 

Art. 12 	L ÂSdOC1ÁÇ1O VIVIDiNSE DE IDLCS é una aeBociaço civil 

de àmbito municipal, coa sede na cidade de Coronel. Vivida, E6 "-0 dc 

Paraná e prazo Uinitado de duxtçc. 

Art. 22 A *.V.1. entidade de carter social, cultural, reoren- 
tive e rilantr6píca de fins no luerativou e :o político-partidária  

deati.nar-8e- 	urticipaço da pesaoue de 60 aooe de idade acina. 

rt. 7Ç Conetituea 6rfloc  d,- 	Matrs;c e orentaçao da A.V. 

1.; Diretoria - 	 cieeLho Fiscal - Cune1ho TkLiiOo - A»semblóia 	ere, wx 

Art. 1 	- A àdsinistraç6o da A.V.I. estnrií a cargo1ie urna di O E. 
tona eleita bieneimerte em 	sambla Geral, conet iLtuida na ordem 1 8D g 
se segue : Preal.ente, Vice-preaideute, 12  e 29 aecret&.to, 3.2 e 22 

aurerc e Aeroutitaates os 	rtannto8 wev 	oe em iemento 1n- '• 
terno. 

Art. 50 - i.0 mau de axtixa&o as À.V.1. os bere exhteotes 	aaBa-.\!. . 

o pare urna entidade congânero devida--ente re8iotrada no Coosel10 Na.-' 

rn8,1 de Serviço 	ocia1.-  

Coronel V.vida - rR, ciz 16 as aii de 1.990. 

t - éj 
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• 	 •. 	 ctTuLa 111 

DOS SÔCIC3 

l 'ç - 	:;;,> Fzrç:df)rE 	 •:] 

A•r•3 	•- 	s:: . 	 te!!•. •) 

r.?ci.rtTs À 	 5 em Assemiea L;e- 

- •T: ioor.s os ue pela SU:i osiço ls 

ri's 	;s 	J. V. 1.. ;aç ir reece(13r€s Çj5  t 	(fl ; LI 

o 	 e 

	

— 	p-fç fl ( 	 •): , É'' kr 

belc i.dos nc. cap tula IV e contrurn core rnenal'!.dde ÇOrrPÇT ,C?r-

), 	 maior  sairírn rirO 

Ar. 1:. 	o Cntribuin te' .s sócias :e cortcorrE com 

«c? idade u anuidade conforme SUaS.; disporlibílTidades. 

	

Art. I3 L - 	o Iei.c10 os cue con tri bur 	:orr. uis mensa 

: 	 após reconbec e;to da 

'• •v• 	 • --•..•-. 	
• 	 •'••i•••• 	 •,•••• 	 --••- 

	

- 	 - 	••)•.. 	 •'--' 	••+•ç_ 	- •• 

---- 	 s 	 y • 	.• 

a-xod 	o 	.mo ra(( 

t 	 •-. 

	

' 	z':-c 	 •' 

' 

	

,í:.,r;.ç 	 _•_I_) 

tjtt)Ufl 
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err Pr1rarT3s de AssistflC'i.i 	Ido- 

so cem 	rç() es 	-.J cada  

- 	 :rrie i-•:i:et: 	, 

r 	j,  

- 	ertc:T;r dAs 	r i 	r-a's 	L')( • 	':uI 	ra.s , 

, caci is, 	ce 	 er, 	iiIart r6pi.cas eut.r-s 	promov. 

ela 	A, V. !. 

22 - 	Jsar C Ç3/ 	r 	1e 	t )dA 	CkfrÀcOC .iAS e 5ErJ ices 

da 	7.1 o»servadas as 	'Jísposi.ç%es 	de 	tat te 	eimer te A. 

- VLLar 	 1L• 	 - 

as deste st tte e do P.eqente t.etr'c. 

- Proror si;eç 1 3es ue cosu]. te o ir tresse
J1 V 

'Af tTi.O VI 

LXiVF. Z.1 

Art.17 
	eeres dos as.c adcs or :eral 

;J 12 - Pag.ar suas mesaIidades som citaç' 	e ooriuAlidade 

22 - Guard -r o dec5ro e o devde reseíto ro recint:' se 

o 2 - Meeter 	-t ma. or cs .urA, 	r't 	id 	u.r)e 

ras r'. 1 oc3es com c. 	aso cc . odes e 	idadõ. 

- 	ertribuir e zelar reH P 	imr:io do A.V. 

Ç 	P - 	preYtdr a artoira 	ec1 a 	mpaehoda de compro 

r at; 1 isac5o, 	spr 	qe 	pro tedex' u.J l 	-'a.r-se 	de 	;;ua1.u.er  

do A. 7. T. 	ou ti ver 	ue exercer seus. dire 	soc :Ls 

- Marter es cados pessoai s aiai izados. 	juite a A.V. 1 

Comparecer e 	s 	rort. 	s 	ss da. AsserI(i 

r1 ce\ 	a's PYtr  

.- 	. 	- 

.1 	34 

( . 	t 
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§ - exercer os cargos para os cuais 	no- for eleito ou no- 

meado, coi eio e dedic a  O e, respeitando a du.raço cio mandato. 

10 - Todo assocdo 	ci i ido a con.iecer o !i;statuto 

cn vir ro roder:do ei:r- se de 'uaI.uer runicc aio ando iqo 

rar a 	tnci a dc disos t 

)AADMTN s rp  'iC 

Art,l 	-A Adn rtstra'iO da A.V.I. estar o card:; d urna 

di?tori , leita berialmer4te et Asse 	era1 CStIt.2da 

ra orderc 	se segue Pi?sidente, 7.ice_Presiderte 

cret.rio', 12 e '2 Tesoureiros e Representantes de ï~ partarriet.o 

?rev1s tOS e Regimento Interno. 

Art. 	veriído 	r t a 	nc i: 	4Rit.. tÀ 1*1 	t:to 

do presidente, obc ii ?i -Prestdeoti 	r.ir o. 

corvcar r C: nlho Tcnco, &ntro de 30 dias para eIeicC) de 

ncïo Vice-Pres i.dente. 

PAI1\GkAFO-NICO - Os demais membros nos casos do artigo 

anterior, se substituem na ordem de seus cargos, bendo ao Con 

seli'o Técnico convocado pelo Presidente, eleger, juntamente com 

o Presidente, ret)reserLtarlteS )ara as vagas. 

Art.20 - Compete 	oiitc'ria: 

l2 - 'ministrar 	A.V.l., agir em seu nome e de:en- 

der os inters da c'lrivdade, secundn s normas delineada 

por este Estatuto e pelo ? i.menc in terno. 

29 - Submeter riersalmente 	apr iaço do COOSOiC 

Fiscal, os ha1aricets o rei.atrios, f'acult.andoios o exame de 

todos os livros e documentos 

32 - AtresertOr anualrerte o baianço da A. J.  

Conze10 Fiscal. 

§ ç 
- orgarar o regimento iiter;u ; 	 ic-10 :: uon 

dc julgar necessri°, após 	set ar em 	6a. C-r a' 

CAPiTULO VIIT 

D DIR1TCRIA 

1 • DU 
 

1:& 	 ' 

'.." 

Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (25/102)        26/206



Art121 - Ci President:e cÇ c; 	 represeflYflte a  

-,i tçri ai1es 

atrb 	 s 	c';rs t: t: 	1s. 

n 	/• 

C r 	 at• 	:i r 	:cryar cs , . 

;. TLas 	erais 	Odnrias e 

da 	 C 	or"errade 	eic. mel'os 	2/3 

os s 	1z'io 	ç•oz:' 	3•e 	seus 	1 tos 	ascc' 	a tiios 

- Ri irl:ar 	od 	os 	1 	uros 	.235oT 	c 7 o 

3 ' - 	As ; iiir oo 	o Seere tirie , 	o 	 es 	jii 

r' v 	f 	• 	 , 	- - 	- - 	t- 	 Y 	 - 	C' 

T'souraraa, bem ccio , 	--rtora (b 	as o 	-t iradas 	de 

dei tos efe tua3os em bancos e Ca i. as Eccamic as 	, com 	o:tros 

Diro-  res, a correspondência e os docu 	aÍot:s a-os r:spcca 

vos 	LI>arta 1entos 

- Cumprire L'azer cumprir as leis, 	r-.amao vos 	e 

Jos -a-deres rbIicos, 	da Assembêa Cerul do CoeIo 

Cor1se 	o 	llêcl:ice, 	bem 	» ;rno, 	observar 	r 	mp.: 

o presonto. E.statut-a 

- AI 	ar aos aci, 

ra 	rol Fiji convocado, o relatrio arual dc sua 	es to. 

- 	uheter a disc';sso e aprovaso nas ieuniies da 

Diretoria, as atas da sesso anre.nior. 

Foer-se su bs ti t 	ir Ieao1mertn 	odo 	tomar iia 

re nas discuss3es 

- Dar crc rento aos cea s m a:ros. co vire ter t 

de t) -us os atos e íStos ue dIa•À esotio aos i.craosoo da 

1 

2 - Tomar a 	deliberaes ïecessrias .\ 	e:xeoau do 

proqrama da A.V; 1. 	ue-, 	pelo seu carter 	rcnte , 	 sas. ser 

rovC Lomadas tempo 	Diretoria, 	surmetcndo o em 	pela assunto . 

o da mesma, em tem 	oortu.to. 
u. 

das por vetaçao 	ca3 	o, 	o c:.s 	iOOLOiÇ-O O: OY-. 2Ji' 	tC'T.2 O 	.. 

1 . 0 

-. '1 
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/ 2 DO vIcE- RE -SI DrrE. 

- 	 dt 

2 	- 	 ••IT'- 	t- 	yi -;-- .-'. -  rE.: 	.--. 

;:3- t 	ÇS 	1E? ferRO  

	

-i.r'ro.ria 	 a 

	

- 	 -- 

rire rc 	 cr 	T 	t.'i 	oE 

	

ica 	arixfo abaixo: 

IÇ -Co tro1)r c.ie coorm iae 	o Re ' 

	

g ii ento 	ter 

	

I 	r o, 

:o à de Trva. 

§ 32 - Zc]r telo 	d; 	,V. 1. para que 

	

esjor 	erre er orier o .. 	icos 

- Fazer 	SÓCIOS, dS : uncaçoo5 que 1h 	LSer 

restei t.) 

§ 	Assrcor 	ires .Cente c eCI t:a:.s, ancios, or 

	

e iras soc ..a s , oITO • , .:; e rta O;; '- • 	oi ;- 	-J 

Ser resToïs.we1 pe10 5 11vro 	e itas, corresçotid(r 

• 	apis afetos a Sereria. 

- o Sej ntu SecetrLo .Fi 	.:titudo 	e 	;stJ 

t. ao U? Secretario er todos s .irnpedirnenhos ou Laltas e, orqani 

a ort ijUC L 	 r 	caco a 	irao af • Secreta  

r 

+ DO 19 TESOUREIRO 

tr.buiç3 r.e 	or.Lrr4 

- Arrecacas as rodas cIa A.++ 1. € t-ldS sor suo 

E 	 tRfl)i-) 

ti 
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- 	 cm, 	d 	 *1a D3ter, ç 
ftLrC i 

	

	dinheiro riundas d€ 	 a5 	e 
i& 

	

. 	 [i 	tori er suts sess5es ordinrjs, 
r1a e d 	óies 

 

	

1P1 atra 	e 	 La 
(LO 

- Afixar na sede 	» 1 	r•t 

o balncet rcnsaj da receit  
o a1aç 	rLual. 

§ 5 - a Corntra de raterja. autorjc 
ix rorja 

- 

 

Manter em,  dia  a escrjta 	dc 51 vros e denai 
• seu enccir;o. 

§ 7 - kssírar 	o 	 Ceque e outros duey 
tOS afetos 	l'sourL, 

Pro rjdeciar os 	1;rt 	 reto 
riLá 

§ 	- Propor ao Pre.id te1sso ídôe de ua 
e apresente fiarça para exe rceras funçg d cobrdor. 

r. DO 2Ç 

Ao Sendo 	sourejr 	trbi d . 	 d:d 
de assumir a Tesouraria em substjtujç 	ao i Tesoureiro, 
suas Faltas e iripedintos eventuais, aux 1id 	os 

Tesourj 

CÂPÍPtJLe) T  

DO CONS ~Lj) }ISCAL 

ArI .27 - O Co4- Fiscal, rjo fiscal ia do da 
ldadp da A.V,I•, é con.stituído or três membros e.etv 	e tr 
membros SuDlente eleitos r.e1a Asseryb1a Get1, 

;trt.2Fj - o mandato do Corse]jo Figcaj. 	de -' anos co:inç: 

Art ,29 
- ;o;e te Oo 	 isea1 

§ 	- Soilci tar: Dirctora ri í ci e sLrxriee a Presta3 
te 	 jj.v!c 
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- precx u 	Ianço e orçamento •muai apresentado 

pela irioXa eritíflG 	 re 

	

C(' •.° dz 	Tse?fo T&' 

atYJ)oOeS, 

DO CC 	TÊOIOC 

- O 	se10 TêCn ro ' 	ti. tLl do 	r i.ma eru 1- 

1i 	 oa1 	ir 	 e Asss tncia 

oso Q.a unço Li 	Prasleira e ss is LflC ia e de Ent 

•:5 LtL;4rias ao nesmo 

O Coriseino T&nic'o . 'ormaco de no 

garantindo a representação de duas ou 

:o 

s: orai 	Oiretor 	r 	 e 

mento da A. 

Convocar  

ni7r crdintnias himensa±s e extraoreirias, jciid rcsAr 

Diretoria todas as prJJrc1as 	.r:erer 

t 	io interessa 

- Assesorar a D.rtoraa no tocante a rrevie e a- 

- 	lar 	a 'oa 	 dos 	 c 

:r 

JLO Xl 

E RUNTS 

3: - A sriLié a Geral 	o órjo 	xrro re:rso. 

'artor : 	ativo, c. 	erat:-o e ietí;o 

reuni: '- e sesses orci.' 	cxtraor 

4 , 33 - 	Ah 	 r"rr 

-19 
CtPt: 1,. 

C (fltt 

Ktt* 
- 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO VtVlDENSE DE IDOSOS. 

Alteração estatutãna. ocorria em Assembléia Geral Extraordinária ieaitzada rio cia  
05 de Janeiro de 2004. 

CAPITULO 1 
Da Uenomtnaçao, Sede e Fins 

ARTIGO 1 	A Associação Vividense de idosos, também designada pela sigla de 
A V1 fundada em 03 de dezembro de 1992. é uma associação civil de direito 
privado, sem fins lucrativos e econômicos de caráter filantrópico e de assistência 
social, com sede e foro no município de Coronel Vivida. Estado do Paraná 

Parágrafo Único - A associação terá duração por tempo indeterminado e não fará 
qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião e nem terá interesses 
políticos partidários 

ARTIGO 20  - A personalidade jurídica da Associação Vividense de idosos de 
Coronel Vivida é distinta da de seus associados, que não são solidários, nem 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações contraidas pela mesma. 

ARTIGO 3 1  - A associação Vividense de Idosos, tem por finalidades a promoção 
humana do idoso, proporcionando em particular aos seus associados, assegurar a 
efetvaçào do direito à vida. à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte. ao  lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade. ao  resoeito e 
ã convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo Primeiro - Para cumprir seu propósito, a associação atuará por meio de 
promoções, doação de recursos físicos, humanos e financeiros, programos ou 
planos de ações. 

Parágrafo Segundo - Para obter os recursos necessários à organização, instalação, 
ampflação e manutenção dos serviços a Associação Vividense de idosos de Coronel 
Vivida, fará promoções para angariar donativos, recursos e contribuições e ainda 
solicitará ao governo municipal. estadual e federal, auxílios e subvenções. enfim, os 
recursos financeiros indispensáveis á consecução dos objetivos da Associação. 

Parágrafo Terceiro - Para cumprir com os objetivos, 	Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida atuará de forma integrada tanto com os Poderes Públicos e 
Autarquias, quanto com pessoas e entidades não governamentais, grunos 
comunitários ligados à área da terceira idade, e órgão públicos estaduais e 
nacionais, no sentido de promover, de modo mais eficiente possível, os fins a que se 
destina, tendo como preceitos as Constituições Federal e Estadual e demais 
legislações em vigor. 

ARTIGO 40- A Associação Vividense de Idosos de Coronel ViVd3 poderá adotar um 
Regimento Interno aprovado pela Diretoria, com finalidade de regular e detalhar as 
disposições contidas neste Estatuto. 
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ARTIGO 5°- Todo o nnatenai permanente, moveis, utensílios e equipamentos 
adquiridos ou recebidos reta Associação Vividense de Idosos em convênios, 
doações, projetos ou similares, inctwndo qualquer produto, são bens ermanentes 
da sociedade e inalienáveis, salvo autorização em contrário exressa pelo 
Assembléia Geral de Socios. 

CAPITULO II 

Dos Associados, seus Direito e Deveres. 

ARTIGO 60- A Associação Vividense de idosos é constituída por pessoas a eia 
assoc'adas, respeitando o limite de idade de 55 (cinqüenta e cinco) anos 
comprovados, e demais dispositivos expressos neste Estatuto, com número ilimitado 
de associados que compartilham os objetivos e princípios da associação. São 
distribuídos nas seguintes categorias: 

a) Associados fundadores: São aqueles que participaram da Assembléia de 
fundação da associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com suas 
finalidades; 

b) Associados Beneméritos: são aqueles que tendo prestado relevantes serviços 
para a Associação Vivídense de Idosos de Coronel Vivida, forem aceitos em 
Assembléia Geral mediante proposta da Diretoria: 

c) Associados Honorários: São aqueles que pela sua posição ilustre e grandes 
serviços à Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, se façam 
merecedores desta distinção urna vez proposta e aceita na forma do artigo anterior, 
embora estranhos à Associação. 

d) Associados remidos: São aqueles que contribuíram com suas mensalidades 
durante dez anos ininterruptos e após reconhecimento da Diretoria. 

e) Associados efetivos: São os que cumprem aos critérios de admissão, tais corno: 

1) Idade mínima de 55 (cinquenta e CiflCO) anos, comprovados: 

2) Participação em Programas de Assistência ao Idoso. com  duração estabelecida 
pelos mesmos: 

3) Submeter-se à aprovação conforme regimento interno da Associação \/ividense 
de idosos; 

f) Associados Contribuintes: São aqueles que identificados com os objetivos da 
associação, se inscrevem para doações de mportâricías mensais, esporádicas ou 
anuais, a seu critério, sem outras obrigações de caráter social. 

Parágrafo Unico Os associados, independentemente da categoria, não respondem 
subsidiária nem solidariamente peias obrigações da assocíaçào, não podendo faiar 
em seu nome, salvo expressamente autorizados pela Diretoria, 
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ARTIGO 70 - São drei1os de ndç)s os associados. salvo restrIções  deste Estatuto. 

a) Partc.par das atvidades socais, culturas. recreatas, educacs, de azet 
filantrópicas e outras promovidas pela Associação,,  

h) Usar o gozar de todas as dependências e serviços da Associação, observadas as 
dtsposções deste Estatuto e do Regimento interno: 

c) Votar e ser votado desde que satisfaça as exigências do Estatuto e do Regimento 
interno: 

d) Propor sugestões de interesse qeral: 

e) apresentar novos associados: 

ARTIGO 80  - São direito específicos dos associados fundadores ou efetivos: 

a) requerer a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, a pedido de 1/5 (um 
quinto) dos associados efetivos em pleno gozo de seus direitos. 

ARTIGO 91  - São deveres de todos os associados: 

a) Trabalhar em prol dos objetivos da associação, respeitando os dispositivos 
estatutãrios, zelando pelo bom nome da Associação Vividense de idosos: 

b) Guardar o decoro e o devido respeito no recinto social: 

o) Pagar pontualmente suas mensalidades e -demais contribuições: 

d) Contribuir e zelar pelo patrimônio da Assocção: 

e) Apresentar a carteira social acompanhada do comprovante e atualizada, sempre 
que pretender utilizar-se de qualquer serviço da Associação ou tiver que exercer 
seus direito sociais; 

f) Manter os dados pessoas atuaiizados junto à associaçao; 

g) Comparecer pessoalmente as sessões da Assembléia, discuti-las e vota-ias; 

h) Acompanhar o desenvolvimento da Associação para uma participação mais efe-
tiva e consciente: 

) Exercer os cargos para os quais for eleito ou nomeado, com zelo e dedicação e, 
respeito à duração do mandato: 

j) Todo associado deverá conhecer o Estatuto vigente não podendo extmir-se de 
qualquer punição alegando ignorar a existência do mesmo, 

k) Participar das Assembléias sempre que convocado (somente os efeti 	): 

e. {) 
	- 9 

- 	 . 

LUS
::•;. 
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I) Aceitar e desempenhar com dignidade e sem qualquer interesse pessoai Ou 

poIítco, os cargos a que forem eleitos (somente os efetivos); 

M) Não se pronunciar, na qualidade de associado. sobre ternas de ordem política-
partidária ou rehgioso: 

n) Zelar pelo bem nome e pelo fiei cumprimento dos objetvos da assocação 

CAPITULO III 

Dos Orgãos da Associação 

ARTIGO 100 - A organização administrativa da Associação Vividense de Idosos 
compreende os seguintes órgãos, cujas atribuições são definidas legal e 
estatutariamente: 

!) 	Assembléia Gera!: 
II) Diretoria; 
III) Conselho Fiscal. 

CAPITULO IV 

Da Diretoria e suas Atribuições 

ARTIGO 110 - A Associação Vividense de Idosos ser' administrada por uma 
Diretona, eleita para os seguintes cargos: 

a) Presidente: 
b) Vice-Presidente: 
c 1 1  Secretário: 
d) 20  Secretário, 
e) 1 1  Tesoureiro: 
E) 21  Tesoureiro. 
g) Representantes de departamentos previsto em Regimento Interno. 

ARTIGO 120  - Compete à Diretoria a administração da Associação Vividense de 
Idosos, com as atribuições e os poderes que a Lei lhe confere e ainda: 

a) Traçar a diretrizes políticas e técnicas da associação: 
b) Dehberar sobre novos projetos e áreas de atuação e acompanhar o 

desempenho dos projetos em andamento; 
c) Elaborar proposta de Regimento Interno e as alterações que se fizerem 

necessárias: 
d) Elaborar o plano anual de atividades; 
e) Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração: 
f) Administrar e zelar pelos bens, dreito e interesses da A.V. L de Coronel 

Vivida, observando e fazendo as disposições previstas no Estatuto; 
g) Elaborar o orçamento, o Balanço Geral e o plano de contas de A.VJ. de 

Coronel Vivida: 
h) Admitr associados: 

.4 
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i) Criar Comissão Especial para o exame dos assuntos t,4ue 	ire 
necessários à consecução dos objetivos sociais: 

) Nomear administradores e procuradores: 
1<) Contratar profissionais necessários á execução dos serviços ia A.V.I. de 

Coronel Vivida, bem corno dispensà-los. se  for o caso; 
r Propor á Assembléia Geral a anuisicâo. venda ou alienação de bens móveis 

ou imóveis de valor eievado 

ARTIGO 130 - O mandato da Diretoria da A.V.i. de Coronel Vivida será de 02 (dois) 
sempre entre junho e julho, será convocada a eleição 

ARTIGO 141  -A Diretona se reunirá sempre que necessário mediante convocação de 
seu presidente. 

ARTIGO 151  - O Presidente é o legitimo representante da AVI. em qualquer órgãos 
e Instância, ao qual compete' 

a) Convocar, abrir, presidir e encerrar as reuntoes da diretoria e das Assembléias 
Gerais Ordinárias e Extraordinárias, por solicitação da diretoria ou a requerimento de 
pelo menos 213 de seus sócios, em pleno gozo de seus direitos associativos: 

b) Rubricar todos os livros da associação: 

c) Representar a A.V.I. de Coronel Vivida ativa e passivamente em Juízo e fora dele. 
bem como nas relações com terceiros, podendo para tal fim. constituir mandatário: 

d) Outorgar procuração em nome da associação, estabelecendo poderes e prazos 
de validade: 

e) Assinar com o Secretário, todos os documentos que se relacionam com a 
secretária: com o tesoureiro, os documentos relacionados à tesouraria, bem corno 
abertura de contas e retiradas de depósitos efetuados em Bancos e, com outros 
diretores, os documentos e correspondências relativos aos Departamentos. 

f) Firmar acordos, convênios, contratos e documentos de responsabilidade da A.V. 1 
de Coronel Vivida: 

g} Cumprir e fazer cumprir as Leis, Regulamentos, Regimento Interno, bem como 
observar e fazer cumprir e Estatuto: 

h) Apresentar anualmente. por ocasião da Assembléia Geral Ordinária, relatório das 
atvdades da A»V.I. de Coronel Vivida do exercício anterior; 

1) Submeter à dISCUSSãO e aprovação nas reuniões da Diretona, as atas da sessão 
anterior; 

j) Receber ou autorizar que sejam recebidas quaisquer auxílios ou subvenções 
oriundos tanto de entidades públicas, autarquias ou cie part;cuiares: 
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k) Eborar o Piano de Trabalho Anual de A.\í 1 de Coronel Vivida, em conjunto com 
os membros da Diretoria, 

1) Dar o voto de Mrnerva a todas as ciecsões empatadas por votação salvo, em 

casos de eleição de nova diretoria e conselho fiscal, quando então, procederá a 
forma de sor cio; 

m) Tomar as deliberações necessárias á execuçao do programa da A Vi. qe, pelo 
seu caráter de urgência, não possam ser tomadas em tempo pela Diretoria. 
submetendo o assunto á aprovação da mesma, em tempo oportuno; 

n' Afixar na sede social depois de visado pelo presidente, o balancete mensal da 
receita e despesa e. no fina! do ano o balanço anual 

Parágrafo Único; Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nos seus 
encargos, substituindo-o em suas faltas ou impedimentos. 

ARTIGO 161  - Compete ao Secretário; 

1) 	Secretariar reuniões e assembléias: 
II) Lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais; 
III) Promover a divulgação dos serviços da A.VI., objetivando sua 

integração na comunidade: 
IV) Redigir toda a correspondência que lhe for confiada: 
V) Apresentar ao presidente. em tempo hábil, lodos os documentos 

que devam ser assinados: 
VI) Responsabilizar-se pelo zelo e guarda de toda documentação da 

Entidade; 
VII) Organizar a manter atuahzado o cadastro dos sócios da A V. 1. de 

Coronel Vivida. 

Parágrafo único: Compete ao 2 0  Secretário, auxiliar o 1 1  Secretário e substituí-lo em 
suas ausências ou impedimentos. 

ARTIGO 170  - Compete ao 1 Tesoureiro: 

1) 	Supervisionar as receitas e as despesas. procurando convergir recursos 
da comunidade, sempre em conjunto com o Presidente; 

II) 	Movimentar contas e recursos da A.V.l. de Coronel Vivida, em conjunto 
com o Presidente; 

II I) 	Elaborar prestação de contas e balancete anuais para apreciação do 
Conselho Fiscal: 

IV) Escriturar o livro caixa: 
V) Apresentar nas reuniões da Diretoria, do Conselho Fiscal e nas 

Assembléias Gerais, posição financeira da A.V.I 
V!) 	Organizar e manter o cadastro dos bens patrimoniais da A.V.I. de Coronel 

Vivida. 

Parágrafo Unico: Compete ao 2 0  Tesoureiro auxiar nos servtços da Tesouraria 
bem como substituir o 1 0  Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos. 

57 7P.()7/000 
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ARTIGO 180  Em caso de renúncia ou morte de qualquer membro da Diretoa_ 
esta designará seu substituto entre os associados efetivos, devendo o indicado 
exercer as respectivas funções até o término do mandato co subsutuido. 

CAPITULO V 

Do Conselho Fiscal 

ARTIGO 190  O Conselho Fiscal é o órgão responsável por fiscalizar a 
administração contábil-financeira da associação. Deve ser composto de 6(seis) 
membros. sendo 3 (três) efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral 
que eieger a Diretoria da A.V.I., com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos 

Parágrafo Primeiro; O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato 
da Diretoria. 

Parágrafo Segundo; Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo 
suplente até seu término. 

ARTIGO 200  Compete ao Conselho Fiscal- 

1) 	Examinar. a qualquer tempo, os livros de escrituração e demais 
documentos da A.V.I. 

II) Examinar o inventário, analisando o balanço gerrni, todas as demais contas 
e orçamento anual apresentado pela Diretoria opinando a respeito; 

III) Auditar, fiscalizar e opinar sobre as contas da A. V. 1. de Coronel Vivida: 
IV) Verificar a legalidade da aplicação dos recursos financeiros da A.V.I. 

ARTIGO 21 1  - As atividades dos diretores, conselheiros, associados, instituidores, 
benfeitores ou equivalentes, serão ntegralmente gratuitas, sendo-lhes vedado o 
recemento de qualquer lucro, remuneração, gratificação, bonificação, vantagens 
ou benefícios, direta e indiretamente, por qualquer forma de titulo, em sazão das 
competências. funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos. 

ARTIGO 22° - No desenvolvimento de suas atividade, a A.Vl. observara os 
principios da legalidade. impessoalidade,  moralidade, publicidade. economicidade e 
da eficiência. 

ARTIGO 23° - A A.V.l. de Coronel Vivida adotará práticas de gestão administrativa 
necessárias e suficientes para coibir a obtenção. de forma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da participação nos processos 
decisórios. 

ARTIGO 240  - Na prestação de contas, a A.V.I. de Coronel Vivida observará no 
mínimo; 

a) os princípios fundamentais de contabilidade e de Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 
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b) a pubcdade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do 
relatóro de atividades e das demonstrações financeiras da A V, i. de Coronei Vtda, 
incluindo as certidões negativas junto ao INSS e ao FGTS. cclocando-os á 
disposição para exame de qualquer cidadão: 

c) a realização de auditoria, (nctusve por auditores externos independentes se for o 
caso, da aplicação de eventuais recursos objeto do Termo de Parceria conforme 
previsto no regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública será feita 
conforme determina o Parágrafo Unico do Artigo n° 70 da Constituição Federal 
Brasileira 

ARTIGO 25-. A A V1 não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou prctcxto. 

ARTIGO 26° As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados 
integralmente na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais, 
dentro do território nacional. 

CAPITULO VI 

Da Assembléia Geral 

ARTIGO 27 0  A Assembléa Gerai é õrgâo maximo soberano de deliberações A,VJ 
e constituir-se-à pelos associados fundadores e efetivos em pleno gozo de seus 
direitos estatutários. 

ARTIGO 28 0  - As Assembléias serão convocadas com antecedência de 07 (sete) 
dias. 

ARTIGO 290  - Compete privativamente à Assembléia GeraL 

1. 	 Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal: 
II. Destituir os membros da Diretoria e Conselho Fiscal: 
III. Decidir sobre reformas do Estatuto; 
IV. Deliberar sobre a extinção da A. V. 1.; 
V. Decidir sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir, hipotecar ou 

permutar bens patrimoniais: 
VI. Aprovar anualmente as contas e atos praticados pela Diretoria, relativos 

ao exercício social findo, deliberando sobre relatório da A \/ 1' 
VII. Referendar as decisões da Diretoria da A.V.I., sobre os casos omissos 

neste Estatuto, 
VIII 	Apreciar as decisões em caso de recurso; 
IX 	Estudar e aprovar as diretrizes e o plano de ação da A.V. 1. 

ARTIGO 301  - Haverá anualmente a convocação da Assenibéia Geral Ordinária, 
para etura e apreciação do Relatório de Atividade e dos Demonstrativos de 
Receitas e Despesas do ano anterior a apresentação do Piano de Trabalho do 
exercício vigente, bem como para discutir e homologar as contas e o Balanço 
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- 

aprovado pelo Conselho Fiscal e a cada dois anos para eleqer a Diretoria e 
Conselho Fscai. 

Parágrafo único 	Os demonstrativos de receitas e despesas anuais serão 
publicados em Edital afixado em locais públicos nara conhecimento de terceiros 

ARTIGO 31 0  A convocação da Assembléia Gera I será feita po r•  elo de edita! 
afixado na sede da A, V1 e'ou publicado na imprensa local, por circulares ou por 
qualquer outro meio eficiente. com  antecedência min-ima de 07 (sete) dias, devendo 
constar no Edital, dia, horário e local da realização, além da flauta da reunião. 

ARTIGO 321- A Assembléia Geral se reunirá Extraordinariamente quando 
necessário, mediante convocação do Presidente, do Conselho Fiscal ou a 
requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados efetivos, em pleno gozo de seus 
direitos estatutários, os quais especificarão os motivos da convocação 

Parágrafo Unico 	A Assembléia Extraordinária só tratará dos assuntos para os 
quais foi convocada. 

ARTIGO 330 - As Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias instalar-se-ão em 
primeira convocação com a presença de, no minimo, 50%+1 (cinqüenta por centos 
mais um) dos associados com direito a voto e, em segunda convocação, meia hora 
depois, seja qual for o número de associados presentes. 

ARTIGO 34° - Todas as deliberações da Assembléia Geral deverão ser aprovados 
pela maioria simples dos votos dos associados presentes. 

Parágrafo Unico - Para as deliberações referentes a, alterações estaiutãrias, 
destituição de membros da Diretoria e Conselho Fiscal e dissolução da associação, 
exige-se o voto de dois terços dos presentes á Assembléia especialmente 
convocada para este fim, não podendo a Assembléia deliberar, em primeira 
convocação, sem a presença da maioria absoluta dos associados efetivos, ou com 
menos de um terço nas convocações seguintes. 

CAPITULO VII 

Do Processo Eletivo 

ARTIGO 35 - O Edital de convocação da Assembléia Geral, será divulgado 30(trinta) 
dias antes da data da eleição, por meio de imprensa local e por editais afixados na 
sede da A.V.I., devendo conter a data, o local e horário da realização da Assembléia 
Geral, devendo a posse dos eleitos ocorrer 15 (quinze) dias após a eleição. 

ARTIGO 360  - O Registro das chapas com anuência expresso dos candidatos, se 
fará na Secretária da AVI. por chapa integrada por Diretoria e Conselho Fiscal. e o 

requerimento, contendo o nome dos candidatos e respectivos cargos. deverá ser 
protocolada até 15(quinze) dias antes da data da eleição. 

Parágrafo Único: Serão considerados elegíveis para a diretoria, somente os 
associados efetivos que estiverem em pleno gozo d 	uszekto, . 	.... ., 	

.4 
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ARTIGO 37 - Na Assembléia Geral de posse. deve-se lavrar a Atas em livro próprio, 
rirmado por todos os membros empossados e demais presentes no Assembtéa e 
posterior registro no Cartôno de Títulos e Documentos. 

ARTIGO 380 - O mandato da Diretoria e do Conselho F!scal terá duração de dois 
anos, podendo haver reeleição. 

ARTIGO 39° Terão direito a voto na Assembla Geral: 

i: 	Diretoria: 
i) 	Conselho Fiscal: 
I1) 	Sócios Efetivos. 

CAPÍTULO VIII 

Do Patrimônio. Recursos e Manutenção. 

ARTIGO 400  O património da A.V.I. será constituído de bens móveis, móveis, 
veculos. semoventes, ações e tituíos da dívida pública. 

ARTIGO 41°- A A.VI. organizara seu patnmônto e constituirá recursos para 
manutenção, observando os princípios gerais de economia e finanças, com os 
seguintes elementos: 

a) As doações e dotações, legados. herança, subsídios e qualquer auxilios que 
lhe forem concedidos por pessoas fisícas ou jurídicas de direito privado ou de 
direito público, nacionais ou estrangeiras. bem como rendimentos produzidos 
por estes bens: 

b Receitas provenientes de contratos, convênios e termos de parceria 
celebrados com pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado: 

c) Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais; 
d) Mensalidade e contribuições de associados: 
e) Convênios, auxílios e subvenções federais, estaduais. municipais e 

autárquicos. 
f) Contribuições eventuais. 

ARTIGO 420  - No caso de extinção ou dissolução da P.V L o acervo que de direito 
lhe pertence bem como o património liquico será destinada à outra entidade sem 
fins lucrativos e econômicos, com objetivo social qualificada nos termos da Lei,  
9970/99 e registrada no Conselho Nacional de Asststéncia Sociai ONAS. 

CAPITULO IX 

Das Disposições Gerais 

ARTIGO 43° -A A.V.I. SÓ poderá ser extinta pó deliberações da Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, mediante decisão de 2/3 
(dois terços) de seu quadro associativo, devendo na mesma Assembléia seLelito o 
hquidante. que será composto por 10(dez) membros schidos entre os assQJados 
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para conduzira so!vência, cu;o remanescente será destinado a uma :nst;tçác 
congênere, conforme preceitua o Artigo 40 deste Estatuto. 

ARTIGO 441  O exercício financeiro e social da A.V 1. de Coronel Vivida findarão em 
31 de dezembro de cada ano. 

ARTIGO 45° 	O presente estatuto somente podera ser modificado mediante 
proposta da Diretoria com a anuência dos associados presentes na Assembléia 
Geral Extraordinária, convocada para esse fim. 

ARTIGO 461  Nos casos em que este instrumento for omisso, o mesmo será 
interpretado e decidido pela Diretora e referendado nela Assembléia Geral. podendo 
ainda o mesmo ser discplinado pelas normas do Estatuto do Idoso, conforme Lei n° 
10 741103 

ARTIGO 47° Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Vivida. Estado do Paraná, 
para dirimir qualquer questão oriunda do presente Estatuto, bem como para litigios 
que eventualmente possam ocorrer, vinculados á AN. I. de Coronel Vivida. 

Coronel Vivida, 06 de Janeiro de 2004. 

	

1'77 7  7,90 	 1 9 w1  

MARIA ZITA MANFRlr1 

C, U* 
Presidente da A V. 1. de Coronel Vivida 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO VlVIDENSE DE IDOSOS. 

Alteração estatutária, ocorrida em Assembléia Geral Extraordinária realizada 
no dia 26 de Junho de 2.014. 

CAPITULO i 
Da Denominação, Sede e Fins 

ARTIGO 10 - A Associação Vividense de Idosos, também designada pela sigla de 
A.V.I. fundada em 03 de dezembro de 1.992, é uma associação civil de direito 
privado, sem fins lucrativos e econômicos de caráter filantrópico e de assistência 
social, com sede e foro no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

Parágrafo Unico - A associação terá duração por tempo indeterminado e não fará 
qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião e nem terá interesses 
políticos partidários. 

ARTIGO 21  - A personalidade juridica da Associação Vidense de Idosos de 
Coronel Vivida é distinta da de seus associados, que não são solidários nem 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações contraídas pela mesma. 

ARTIGO 30  - A associação Vividense de Idosos, tem por finalidades a promoção 
humana do idoso, proporcionanoo em particular aos seus associados, assegurar a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 
à convivência familiar e comunitária 

Parágrafo Primeiro - Para cumprir seu propósito. a associação atuará poi meio de 
promoções, doação de recursos físicos, humanos e financeiros, programas ou 
planos de ações. 

Parágrafo Segundo - Para obter os recursos necessários à organização, instalação, 
ampliação e manutenção dos serviços a Associação Vividense de idosos de Coronel 
Vivida, fará promoções para angariar donativos, recursos e contribuições e ainda 
solicitará ao governo municipal, estadual e federal, auxílios e subvenções, enfim, os 
recursos financeiros indispensáveis à consecução dos objetivos da Associação 

Parágrafo Terceiro - Para cumprir com os objetivos, a Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida atuará de forma integrada tanto com os Poderes Públicos e 
Autarquias. quanto com pessoas e entidades não governamentais, grupos 
comunitários ligados à área da terceira idade, e órgão públicos estaduais e 
nacionais. no sentido de promover, de modo mais eficiente possível, os fins a que se 
destina, tendo como preceitos as Constituições Federal e Estadual e demais 
legislações em vigor. 

ARTIGO 41 - A Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida poderá adotar um 
Regimento Interno aprovado pela Diretoria, com finalidade de regular e detalhar as 
disposições contidas neste Estatuto 
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ARTIGO 50- Todo o material permanente, móveis, utensílios e equipamentos 
adquiridos ou recebidos pela Associaçào Vividense de Idosos em convênios. 
doações, projetos ou similares, incluindo qualquer produto, são bens permanentes 
da sociedade e inalienáveis, salvo autorização em contrário expressa pelo 
Assembléia Geral de Sócios. 

CAPITULO II 

Dos Associados, seus Direito e Deveres. 

ARTIGO 6°- A Associação Vividense de idosos é constituída por pessoas a ela 
associadas, respeitando o limite de idade de 55 (cinqüenta e cinco) anos 
comprovados, e demais dispositivos expressos neste Estatuto, com número ilimitado 
de associados que compartilham os objetivos e princípios da associação. São 
distribuídos nas seguintes categorias: 

a) Associados fundadores: São aqueles que participaram da Assembléia de 
fundação da associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com suas 
finalidades: 

b Associados Beneméritos' são aqueles que tendo prestado relevantes serviços 
para a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, forem aceitos em 
Assembléia Geral mediante proposta da Diretoria: 

c) Associados Honorários: São aqueles que pela sua posição ilustre e grandes 
serviços à Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, se façam 
merecedores desta distinção uma vez proposta e aceita na forma do artigo anterior, 
embora estranhos à Associação 

d) Associados remidos -. São aqueles que contribuíram com suas mensalidades 
durante dez anos ininterruptos e após reconhecimento da Diretoria. 

e) Associados efetivos: São os que cumprem aos critérios de admissão, tais como: 

1) Idade mínima de 55 (cinqüenta e cinco) anos comprovados: 

2) Participação em Programas de Assistência ao idoso, com duração estabelecida 
pelos mesmos: 

3) Submeter-se à aprovação conforme regimento interno da Associação Vividense 
de Idosos: 

f) Associados Contribuintes São aqueles que identificados com os objetivos da 
associação, se inscrevem para doações de importâncias mensais, esporádicas ou 
anuais, a seu critério, sem outras obrigações de caráter social. 

Parágrafo Unico - Os associados independentemente da categoria, não respondem 

subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, não podendo falar 
em seu nome, salvo expressamente autorizados pela Diretoria. 
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ARTIGO 7° - São direitos de todos os associados. salvo restrições deste Estatuto: 

a) Participar das atividades sociais, culturais, recreativas, educacionais, de lazer, 
filantrópicas e outras promovidas pela Associação: 

b) Usar o gozar de todas as dependências e serviços da Associação, observadas as 
disposições deste Estatuto e do Regimento Interno: 

c) Votar e ser votado desde que satisfaça as exigências do Estatuto e do Regimento 
Interno: 

d) Propor sugestões de interesse geral: 

e) apresentar novos associados: 

ARTIGO 8° - São direito específicos dos associados fundadores ou efetivos: 
a) requerer a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, a pedido de 115 (um 
quinto) dos associados efetivos em pleno gozo de seus direitos. 

ARTIGO 9 0  - São deveres de todos os associados: 

a) Trabalhar em prol dos objetivos da associação, respeitando os dispositivos 
estatutários, zelando pelo bom nome da Associação Vividense de idosos: 

b) Guardar o decoro e o devido respeito no recinto social: 

c) Pagar pontualmente suas mensalidades e demais contribuições: 

d) Contribuir e zelar pelo patrimônio da Associação: 

e) Apresentar a carteira social acompanhada do comprovante e atualizada, sempre 
que pretender utilizar-se de qualquer serviço da Associação ou tiver que exercer 
seus direito sociais: 

f) Manter os dados pessoais atualizados junto à associação: 

g Comparecer pessoalmente as sessões da Assembléia, discuti-las e vota-Ias: 

h) Acompanhar o desenvolvimento da Associação para uma participação mais efe-
tiva e consciente: 

i) Exercer os cargos para os quais for eleito ou nomeado, com zelo e dedicação e, 
respeito à duração do mandato: 

j) Todo associado deverá conhecer o Estatuto vigente não podendo eximir-se de 
qualquer punição alegando ignorar a existência do mesmo: 

k) Participar das Assembléias sempre que convocado (somente os efetivos): 
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1) Aceitar e desempenhar com dignidade e sem qualquer interesse pessoal ou 
político, os cargos a que forem eleitos (somente os efetivos): 

m) Não se pronunciar, na qualidade de associado, sobre temas de ordem política-
partidária ou religioso: 

n) Zelar pelo bem nome e pelo fiel cumprimento dos objetivos da associação: 

o) Dos critérios de Admissão, Demissão e Exclusão dos Associados: 

1) Admissão: 

ai Idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos, comprovados: 

b) Participação em Programas de Assistência ao Idoso, com duração estabelecida 
pelos mesmos: 

c) Submeter-se à aprovação conforme regimento interno da Associação Vividense 
de Idosos. 

2 ) Demissão: 

a) Todo aquele que assim desejar expressamente: 

b) Aqueles que procederem de forma ofensiva à Diretoria, ao Conselho Fiscal ou a 
qualquer de seus membros, dentro do recinto social ou em reunião: 

c) Aquele que de qualquer forma concorrer para a ruína ou descrédito da entidade: 

d) Aquele que não guardar o decoro e o devido respeito no recinto social. 

e) Excluído da Associação por qualquer que seja o motivo, ou dela retirando-se, o 
associado não terá direito a qualquer indenização, compensação ou remuneração 
pelos serviços prestados à entidade na condição de associado. 

3) Exclusão: 

a) A exclusão será aplicada para punir faltas graves, havendo junta causa, conforme 
estabelece o Art. 57, da Lei 10.406 de 1010112002, Código Civil Brasileiro (práticas 
incompatíveis com a moral e os bons costumes: atividades ilícitas: exercer 
atividades contrárias ou incompatíveis com os fins da Associação; ofensa física ou 
moral a outro associado). 

CAPITULO fil 

Dos Órgãos da Associação 

ARTIGO 101  - A organização administrativa da Associação Vividense de Idosos 
compreende os seguintes órgãos, cujas atribuições são definidas legal e 
estatutariamente: 

4 Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (48/102)        49/206



1) 	Assembléia Geral: 
II) Diretoria: 
III) Conselho Fiscal. 

CAPITULO IV 

Da Diretoria e suas Atribuições 

ARTIGO 1111 - A Associação Vividense de Idosos será administrada por urna 
Diretoria, eleita para os seguintes cargos: 

a) Presidente; 
b) Vice-Presidente: 
C) 1 1  Secretário: 
d) 20  Secretário: 
e) 1 0  Tesoureiro: 
f) 21  Tesoureiro, 
g) Representantes de departamentos previsto em Regimento Interno, 

ARTIGO 12 0  - Compete à Diretoria a administração da Associação Vividense de 
Idosos, com as atribuições e os poderes que a Lei lhe confere e ainda: 

a) Traçar a diretrizes políticas e técnicas da associação: 
b) Deliberar sobre novos projetos e áreas de atuação e acompanhar o 

desempenho dos projetos em andamento, 
c) Elaborar proposta de Regimento Interno e as alterações que se fizerem 

necessárias: 
d) Elaborar o plano anual de atividades: 
e) Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração; 
f) Administrar e zelar pelos bens, direito e interesses  da A.V. 1. de Coronel 

Vivida, observando e fazendo as disposições previstas no Estatuto; 
g) Elaborar o orçamento. o Balanço Geral e o plano de contas de A.V.I. de 

Coronel Vivida: 
h) Admitir associados; 
i) Criar Comissão Especial para o exame dos assuntos que julgarem 

necessários à consecução dos objetivos sociais: 
j) Nomear administradores e procuradores: 
k) Contratar profissionais necessários á execução dos serviços da A.V.I. de 

Coronel Vivida, bem como dispensá-los, se for o caso, 
1) Propor á Assembléia Geral a aquisição, venda ou alienação de bens móveis 

ou imóveis de valor elevado. 

ARTIGO 13° - O mandato da Diretoria da A.V.I. de Coronel Vivida será de 02 (dois) 
anos, sempre entre junho e julho, será convocada a eleição. 

ARTIGO 14° - A Diretoria se reunirá sempre que necessário mediante convocação 
de seu presidente. 

ARTIGO 1511  - O Presidente é o legitimo representante da A.V 1. em qualquer órgãos 
e Instância, ao qual compete' 
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a) Convocar, abrir, presidir e encerrar as reunioes da diretoria e aas Assemieias 
Gerais Ordinárias e Extraordinárias, por solicitação da diretoria ou a requerimento de 
pelo menos 213 de seus sócios, em pleno gozo de seus direitos associativos; 

b) Rubricar todos os livros da associação: 

c Representar a A.V.I. de Coronel Vivida ativa e passivamente em Juizo e fora dele, 
bem como nas relações com terceiros, podendo para tal fim, constituir mandatário; 

d) Outorgar procuração em nome da associação, estabelecendo poderes e prazos 
de validade. 

e) Assinar com o Secretário, todos os documentos que se relacionam com a 
secretária: com o tesoureiro. os documentos relacionados à tesouraria, bem como 
abertura de contas e retiradas de depósitos efetuados em Bancos e. com  outros 
diretores, os documentos e correspondências relativos aos Departamentos: 

f) Firmar acordos, convénios. contratos e documentos de responsabilidade da A.VI 
de Coronel Vivida; 

g) Cumprir e fazer cumprir as Leis. Regulamentos, Regimento Interno, bem como 
observar e fazer cumprir e Estatuto, 

h) Apresentar anualmente, por ocasião da Assembléia Geral Ordinária, relatório das 
atividades da A.V.I. de Coronel Vivida do exercício anterior: 

i) Submeter à discussão e aprovação nas reuniões da Diretoria, as atas da sessao 
anterior; 

j) Receber ou autorizar que sejam recebidas quaisquer auxílios ou subvenções 
oriundos tanto de entidades públicas, autarquias ou de particulares; 

k) Elaborar o Plano de Trabalho Anual de A.V.l. de Coronel Vivida, em conjunto com 
os membros da Diretoria: 

1) Dar o voto de Minerva a todas as decisões empatadas por votação salvo, em 
casos de eleição de nova diretoria e conselho fiscal, quando então, procederá a 
forma de sorteio; 

m) Tomar as deliberações necessárias à execução do programa da AM 1. que, pelo 
seu caráter de urgência, não possam ser tomadas em tempo pela Diretoria, 
submetendo o assunto á aprovação da mesma, em tempo oportuncï 

n) Afixar na sede social depois de visado pelo presidente, o balancete mensal da 
receita e despesa e, no final do ano o balanço anual. 

Parágrafo Único: Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nos seus 

encargos, substituindo-o em suas faltas ou impedimentos. 
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ARTIGO 160  - Compete ao Secretário: 

1) 	Secretariar reuniões e assembléias; 
ih 	Lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais; 
III) 	Promover a divulgação dos serviços da A.V.I., objetivando sua 

integração na comunidade: 
)V) 	Redigir toda a correspondência que lhe for confiada. 
V 	Apresentar ao presidente, em tempo hábil, todos os documentos 

que devam ser assinados; 
VI) Responsabilizar-se pelo zelo e guarda de toda documentação da 

Entidade; 
VII) Organizar a manter atualizado o cadastro dos sócios da A V. 1 de 

Coronel Vivida. 

Parágrafo único: Compete ao 20  Secretário, auxiliar o 1 0  Secretário e substitui-lo em 
suas ausências ou impedimentos. 

ARTIGO 17° - Compete ao 1° Tesoureiro: 

1) 	Supervisionar as receitas e as despesas, procurando convergir recursos 
da comunidade, sempre em conjunto com o Presidente: 

II) Movimentar contas e recursos da A.V.I. de Coronel Vivida, em conjunto 
com o Presidente: 

III) Elaborar prestação de contas e balancete anuais para apreciação do 
Conselho Fiscal; 

IV) Escriturar o livro caixa; 
V) Apresentar nas reuniões da Diretoria, do Conselho Fiscal e nas 

Assembléias Gerais, posição financeira da AV.l.: 
VI) Organizar e manter o cadastro dos bens patrimoniais da A.V.I. de Coronel 

Vivida. 

Parágrafo Unico: Compete ao 2 1  Tesoureiro auxiliar nos serviços da Tesouraria 
bem como substituir o 10  Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos. 

ARTIGO 18° - Em caso de renúncia ou morte de qualquer membro da Diretoria. 
esta designará seu substituto entre os associados efetivos, devendo o indicado 
exercer as respectivas funções até o término do mandato do substituído. 

CAPITULO V 

Do Conselho Fiscal 

ARTIGO 191  -O Conselho Fiscal é o órgão responsável por fiscalizar a 
administração contábil-financeira da associação. Deve ser composto de 6(seis) 
membros, sendo 3 (três) efetivos e 3 (três) suplentes. eleitos pela Assembléia Geral 
que eleger a Diretoria da A.V.I_ com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos. 

Parágrafo Primeiro: O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato 
da Diretoria. 
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Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo 
suplente até seu término 

ARTIGO 201- Compete ao Conselho Fisca. 

Examinar, a qualquer tempo, os livros de escrituração e demais 
documentos da A Vi 

II) Examinar o inventário, analisando o balanço geral, todas as demais contas 
e orçamento anual apresentado pela Diretoria opinando a respeito: 

III) Auditar, fiscalizar e opinar sobre as contas da A. V. 1. de Coronel Vivida; 
1V) 	Verificar a legalidade da aplicação dos recursos financeiros da A.V.I. 

ARTIGO 21 0  - As atividades dos diretores, conselheiros, associados, instituidores, 
benfeitores ou equivalentes, serão integralmente gratuitas, sendo-lhes vedado o 
recebimento de qualquer lucro, remuneração, gratificação, bonificação, vantagens 
ou benefícios, direta e indiretamente, por qualquer forma de título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuidas pelos respectivos 
atos constitutivos. 

ARTIGO 221  - No desenvolvimento de suas atividade, a A.VJ. observará os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência. 

ARTIGO 23 11  - A A.V.I. de Coronel Vivida adotará práticas de gestão administrativa 
necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de torma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da participação nos processos 
decisórios. 

ARTIGO 240  - Na prestação de contas, a A.V.l. de Coronel Vivida observará no 
mínimo, 

a) os princípios fundamentais de contabilidade e de Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) a publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da A VI. de Coronel Vivida. 
incluindo as certidões negativas junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os á 
disposição para exame de qualquer cidadão: 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o 
caso, da aplicação de eventuais recursos objeto do Termo de Parceria conforme 
previsto no regulamento: 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública sera feita 
conforme determina o Parágrafo Único do Artigo n° 70 da Constituição Federal 
Brasileira. 

ARTIGO 25- A A.V.I. não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 
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ARTIGO 260  - As rendas, 	e eventual resultado operacional serao apiicaaos 
integralmente na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais, 
dentro do território nacional. 

CAPITULO VI 

Da Assembléia Geral 

ARTIGO 270  - A Assembléia Geral é órgão máximo soberano de deliberações AV.l. 
e constituir-se-á pelos associados fundadores e efetivos em pleno gozo de seus 
direitos estatutários. 

ARTIGO 280  - As Assembléias serão convocadas com antecedência de 07 (sete) 
dias 

ARTIGO 29° - Compete privativamente à Assembléia Geral: 

Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
II. Destituir os membros da Diretoria e Conselho Fiscal; 
III. Decidir sobre reformas do Estatuto. 
IV 	Deliberar sobre a extinção da A V. 1.; 
V. Decidir sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir, hipotecar ou 

permutar bens patrimoniais: 
VI. Aprovar anualmente as contas e atos praticados pela Diretoria, relativos 

ao exercício social findo, deliberando sobre relatório da A.V.I., 
VII. Referendar as decisões da Diretoria da A.V.I., sobre os casos omissos 

neste Estatuto: 
VIII. Apreciar as decisões em caso de recurso: 
IX. Estudar e aprovar as diretrizes e o plano de ação da A.V. 1. 

ARTIGO 300  - Haverá anualmente a convocação da Assembléia Geral Ordinária, 
para leitura e apreciação do Relatório de Atividade e dos Demonstrativos de 
Receitas e Despesas do ano anterior a apresentação do Plano de Trabalho do 
exercício vigente, bem como para discutir e homologar as contas e o Balanço 
aprovado pelo Conselho Fiscal e a cada dois anos para eleger a Diretoria e 
Conselho Fiscal. 

Parágrafo único - Os demonstrativos de receitas e despesas anuais serão 
publicados em Edital afixado em locais públicos para conhecimento de terceiros. 

ARTIGO 31 1  - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital 
afixado na sede da A.V.I. e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou por 
qualquer outro meio eficiente, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, devendo 
constar no Edital, dia, horário e local da realização, além da pauta da reunião. 

ARTIGO 320 - A Assembléia Geral se reunirá Extraordinariamente quando 
necessário, mediante convocação do Presidente, do Conselho Fiscal ou a 
requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados efetivos, em pleno gozo de seus 
direitos estatutários, os quais especificarão os motivos da convocação. 
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Parágrafo Urucu - A Assembléia Extraordinária só tratará dos assuntos para os 
quais foi convocada. 

ARTIGO 33 1  - As Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias instalar-se-ão em 
primeira convocação com a presença de, no mínimo, 50%+1 (cinqüenta por centos 
mais um) dos associados com direito a voto e, em segunda convocação, meia hora 
depois. seja qual for o número de associados presentes. 

ARTIGO 341  .. Todas as deliberações da Assembléia Geral deverão ser aprovados 
pela maioria simples dos votos dos associados presentes. 

Parágrafo Unico - Para as deliberações referentes a' alterações estatutárias, 
destituição de membros da Diretoria e Conselho Fiscal e dissoiuçao da associação, 
exige-se o voto de dois terços dos presentes á Assembléia especialmente 
convocada para este fim, não podendo a Assembléia deliberar, em primeira 
convocação, sem a presença da maioria absoluta dos associados efetivos, ou com 
menos de um terço nas convocações seguintes. 

CAPITULO VII 

Do Processo Eletivo 

ARTIGO 35 - O Edital de convocação da Assembléia Geral, será divulgado 30(trinta) 
dias antes da data da eleição, por meio de imprensa local e por editais afixados na 
sede da A.V.I., devendo conter a data, o local e horário da realização da Assembléia 
Geral, devendo a posse dos eleitos ocorrer 15 (quinze) dias após a eleição. 

ARTIGO 361  - O Registro das chapas com anuência expresso dos candidatos, se 
fará na Secretária da A.V 1. por chapa integrada por Diretoria e Conselho Fiscal, e o 
requerimento, contendo o nome dos candidatos e respectivos cargos, deverá ser 
protocolada até 15(quinze) dias antes da data da eleição. 

Parágrafo Unico: Serão considerados elegíveis para a diretoria, somente os 
associados efetivos que estiverem em pleno gozo de seus direitos. 

ARTIGO 37° - Na Assembléia Geral de posse. deve-se lavrar a Atas em livro próprio. 
firmado por todos os membros empossados e demais presentes na Assembléia e 
posterior registro no Cartório de Títulos e Documentos. 

ARTIGO 38° - O mandato da Diretoria e do Conselho Fiscal terá duração de dois 
anos, podendo haver reeleição. 

ARTIGO 390  - Terão direito a voto na Assembléia Geral: 

1) 	Diretoria: 
II) Conselho Fiscal; 
III) Sócios Efetivos. 

CAPÍTULO VIII 
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Do Patrimônio. Recursos e Manutenção. 

ARTIGO 401  O patrimônio da A.V.I. será constituído de bens móveis, imóveis, 
veículos, semoventes, ações e títulos da divida publica. 

ARTIGO 41 0 - A A.V.I. organizará seu patrimônio e constituirá recursos para 
manutenção, observando os princípios geras de economia e finanças, com os 
seguintes elementos: 

a) As doações e dotações, legados, herança, subsídios e qualquer auxílios que 
lhe forem concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou de 
direito público, nacionais ou estrangeiras, bem como rendimentos oroduzidos 
por estes bens; 

b) Receitas provenientes de contratos. convénios e termos de parceria 
celebrados com pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado: 

c) Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais, 
d) Mensalidade e contribuições de associados: 
e) Convênios, auxílios e subvenções federais, estaduais, municipais e 

autárquicos: 
f) Contribuições eventuais. 

ARTIGO 421  - No caso de extinção ou dissolução da A.V.I., o acervo que de direito 
lhe pertence bem como o património líquido será destinada á outra entidade sem 
fins lucrativos e econômicos, com objetivo social qualificada nos termos da Lei 
9.970199 e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. 

CAPITULO IX 

Das Disposições Gerais 

ARTIGO 431  -A A Vi só poderá ser extinta pó deliberações da Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, mediante decisão de 213 
(dois terços) de seu quadro associativo, devendo na mesma Assembléia ser eleito o 
liquidante, que será composto por 10(dez) membros escolhidos entre os associados 
para conduzir a solvência, cujo remanescente será destinado a uma instituição 
congênere. conforme preceitua o Artigo 40 deste Estatuto 

ARTIGO 440  - O exercício financeiro e social da A.V.I. de Coronel Vivida findarão em 
31 de dezembro de cada ano. 

ARTIGO 451  - O presente estatuto somente poderá ser modificado mediante 
proposta da Diretoria com a anuência dos associados presentes na Assembléia 
Geral Extraordinária, convocada para esse fim. 

ARTIGO 460  - Nos casos em que este instrumento for omisso, o mesmo será 
interpretado e decidido pela Diretoria e referendado pela Assembléia Geral, podendo 
ainda o mesmo ser disciplinado pelas normas do Estatuto do Idoso, conforme Lei n° 
10.741/03. 
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ARTIGO 470 Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Parana, 
para dirimir qualquer questão oriunda do presente Estatuto, bem como para litígios 
que eventualmente possam ocorrer, vinculados á A.Vi. de Coronel Vivida. 

Coronel Vivida, 26 de junho de 2014. 

THEREZA DA SILVA SANTOS 

Presidente da A .V. 1. de Coronel Vivida 

CPF N°: 865.762.329-34 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E, PESSOAS JURÍDICAS 
MUNICÍPIO E COMARCA DE CORONEL VIVIDA • ESTADO DO PARANÁ 

Cleusa Maria Pirnentel Vieira - Oficiala 
Rua Iguacu. 302 • Centro • Coronel Vivida • Paraná • CEP 85.500-000 • Fone: (46) 3232- 1553 

LIVRO A-001 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N°229 FOLHA 136 
CERTIACO e dou fé, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e demais papéis deste Serviço de 
Registro das Pessoas Jurídicas, neles encontrei, registrado sob n° 229, no livro A-001, as folhas 1361143, em 
data O3/O7!19O, um documento a seguir impresso em seu inteiro teor a partir de imagem digitaizada: 

Folha 001 de 008 

• . _t•• 	 , 	 •- 	 - 	 - 	 • 	 •- 	 - 	
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Associação Vividense de idosos 
CNPJ 80.871.72710001-57 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

A Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, com sede à rua Tupy, no 65, 
Centro, CEP 85.550-000, por seu presidente o Sr. Sadi de Oliveira, portador do 
CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que o 
Sr. Jose Carlos Lessi, CPF 518.569.489-00, CRC n° PR03385810-4 é o 
contador responsável pela referida entidade e que seu registro está regular junto 
ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

Coronel Vivida - PR, 16 de outubro de 2024 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - CPF 

Presidente 
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2511012024, 09:34 
	

about:blank 

rj RCPR 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO PARANÁ 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IIAÇÃO TRQ 

NOME.................: JOSE CARLOS LESSI 
REGISTRO..........: PR-033858/0-4 
CATEGORIA........: CONTADOR 
CPF.....................: ***569489** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARANÁ, 2511012024 a 09:34:17. 
Válido até: 23101/2025. 
Código de Controle: 513398. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o síte do CRCPR. 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: 	 ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Período da Escrituração: 0110112023 a 31/12/2023 	 CNPJ: 80.871.627/0001-57 

Número de Ordem do Livro: 28 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

TERMO DE ABERTURA 

Nome Empresarial 	 ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

NIRE 

CNPJ 	 80.871.627/0001-57 

Número de Ordem 	 28 

Natureza do Livro 	 DIARIO 

Município 	 CORONEL VIVIDA 

Data do arquivamento dos atos 	
03/1211992 

constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 3111212023 

Quantidade total de linhas do arquivo 	
2225 

digital 

Nome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

DIARIO 

28 

2225 

01/01/2023 

31/12/2023 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
OD.E2.69.55.EF.B7.08.28.7B.78.57.90.88.CE.C4.17.8F.53.BF.3E-8, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 doVisualizador 	 Página 1 de 1 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: 	 ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Período da Escrituração: 01101/2023 a 31/1212023 	 CNPJ: 80.87162710001-57 

Número de Ordem do Livro: 28 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

Descrição 

ATIVO 

CIRCULANTE 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

CAIXA 

BANCOS C MOVIMENTO-RECURSOS S 
RESTRIÇÃO 

APLICACAO FINANCEIRA-RECURSOS S 
RESTRIÇÃ 

PERMANENTE 

IMOBILIZACOES 

BENS SEM RESTRIÇÃO 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

OBRtGACOES A CURTO PRAZO 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 

PATRIMONIO LIQUIDO 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCICIO 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCICIO 

SALDO DO EXERCICIO 

Nota 	 Saldo Inicial 	 Saldo Final 

	

R$ 18069610 	 R$ 185.654,27 

	

R$ 16.729,14 	 R$ 14.794,31 

	

R$ 16.729.14 	 R$ 14.794,31 

	

R$ 6.729,14 	 R$ 576,94 

	

R$ 10.000.00 	 R$ 0.00 

	

R$ 0,00 	 R$ 14.21737 

	

R$ 163.96696 
	

R$ 170.859,96 

	

R$ 163.966,96 
	

R$ 170.869,96 

	

R$ 163.966,96 
	

R$ 170.859,96 

	

R$ 180.696,10 
	

R$ 185.654,27 

	

R$ 190,00 
	

R$ 1.542,80 

	

R$ 190,00 
	

R$ 1.542,80 

	

R$ 190,00 
	

R$ 1.54280 

	

R$ 180.506,10 
	

R$ 184.111,47 

	

R$ 180.506,10 
	

R$ 184.111,47 

	

R$ 142.66380 
	

R$ 180.506,10 

	

R$ 37.842,30 
	

R$ 3.605,37 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 

OD.E2.69.55.EF.B7.08.28.7B.78.57.90.88.CE.C4.17.8F.53.BF.3E-8, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.2.1 do Visualizador 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 
	

& 

Entidade: 	 ASSOO IACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Período da Escrituração: 01101/2023 a 31/1212023 	 CNPJ: 80.871,627/0001-57 

Número de Ordem do Livro: 28 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 

Descrição 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

RECEITAS ASSOCIACAO 

RECEITAS ASSOCIACAO 

(-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA 

(-) IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE 
RECEITAS 

RECEITA LíQUIDA 

(-) CUSTOS 

(-) DESPESAS COM RECURSOS PROPRIOS 

LUCRO BRUTO 

(-) DESPESAS 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS 

(-) RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO 

(-) RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 

RESULTADO ANTES DAS 
RECEITAS/DESPESAS FINANCEIRAS 

RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES 
TRIBUTÁRIAS 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

Nota 	 Saldo anterior Saldo atual 

R$ 57.630,00 R$ 95.509,00 

R$ 36.110,00 R$ 25.100,00 

R$ 21.520,00 R$ 70.409,00 

R$ (1 .635,52) R$ (5.35108) 

R$ (1.635,52) R$ (5.35108) 

R$ 55.994,48 R$ 90.157,92 

R$ (14.940,94) R$ (82.556,39) 

R$ (14.940,94) R$ (82.556,39) 

R$ 41.053,54 R$ 7.601,53 

R$ (3.211,24) R$ (3.495,79) 

R$ (3.211,24) R$ (3.495,79) 

R$ 0,00 R$ (500,37) 

R$ 0,00 R$ (500,37) 

R$ 37.842,30 R$ 3.605,37 

R$ 37.842,30 R$ 3.605,37 

R$ 37.842,30 R$ 3.605,37 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
OD.E2.69.55.EF.B7.08.28.7B.78.57.90.88.CE.04.17.8F.53.BF.3E-8, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 10.2.1 doVisualizador 
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iDiD - ASSOCACAO VIVIDENSE DE iDOSOS 
	

rL. 

CNPJ:80.871 .627/0001-57 	NR:266 LIV.A-1 - 0311211992 
	

PG. 

Rua TUPY - 65, 
CORONEL VIVIDA - PR CEP: 00000-000 

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS EM 3111212023 

urrç,-vii OU LJrRH UU tArILÀU i 80.506, 1 Ü 

Superavit (deficit) exercício anterior 18050610 
Encerramento do Exercício 3.605,37 

Superavit deficit do exercido 3.605,37 

SALDO FINAL DE LUCROS (PREJUIZOS) ACUMULADOS 184.111,47 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUZOS ACUMULADOS EM 31 DE 

TopWindows - Versão: 306 	 Exactus Software 	 Emitido em: 24105/2024 10:41:46 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, *W,"-te Mf  CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
******** 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R TUPY 	 65  

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

85.550-000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 2410912005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 2911012024 às 16:24:53 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO 

Atestamos para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS, inscrita no 

CNPJ: 80.871.627/0001-57, desenvolve ações de atendimento à pessoa idosa no município de 

Coronel Vivida, Associação inscrita no Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, 

atestamos ainda, que são realizadas ações em prol da pessoa idosa em parceria com Associação 

mencionada e Secretaria de Assistência Social. 

Assim atestamos. 

Coronel Vivida, 22 de outubro de 2024. 

Fatima o da Silva 
Secretária de Assistência Social 

Fatima Vogel da Silva 
3ecretáriaMunictpal de 

Assssticia Social 
OetrelG N° 1 419 

Rua Cândido macio de Lima, sln°, Bairro Jardim Primavera II - 85550-000 
- 	

MUNICIPIO DE 	 lw, 
CORONEL VIVIDA 

Coronel Vivida - Paraná Fone: (46) 3232-3650 - 	 UMA CIDADE PARA TODOS 

e-mail: social coronelvivida. pr . gov. br Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (65/102)        66/206



Associação Vividense de idosos 
CNRJ80.871.727/0001-57 

toQ 
	 Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

uoronei Vivida —I-,-., ib de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, no 65, centro, 
inscrita no CNPJ n° 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que disporbffizará a estrutura de recursos humanos e estrutura 
11sica Ca LUI U.)L) 	I IUUL4C, para d realizaçã2o Uø ação L)L)JLL) UL) LI II IL) U 

parceria compatível com as exigências do edital. 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 
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'

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 
CNPJ: 80871.627I0001-57 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida às 10:03:05 do dia 1611012024 <hora e data de Brasília>. 
vaiiaa ate 'I4/040. 
Código de controle da certidão: 910133982.13C72.DFCE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
t 	Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 034955137-88 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.871.62710001-57 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1310212025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

PágiÚa 1, de 11 

Emitido via Internei Pública (1611 0t2024 09:48:30) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 6164 /2024 

CONTRIBUINTE: 80871627000157 
NOME.........: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 
CNPJ/CPF .... : 80.871.627/0001-57 
ENDEREÇO....: RUA TUPI 	 , 100 	STEDILE I 
MUNICIPIO ... : Coronel Vivida 	UF: PR 85550000 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ria 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 16 de Outubro de 2024. 
Válida até: 14/01/2025. 
Ano/Número da certidão.............: 2024/6164 
Código de autenticidade da certidão: 477863281477863 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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II Imprimir 

i* 

CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	80.871.627/0001-57 

Razão 	
ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Social: 
Endereço: 	- TUPY 65 - / - / CORONEL VIVIDA / PR / 85550-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/10/2024 a 20/11/2024 

Certificação Número: 2024102220040536199191 

Informação obtida em 29/10/2024 16:30:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 80.871.627/0001-57 

Certidão fl ° : 70841653/2024 

Expedição: 16/10/2024, às 09:59:11 

Validade: 14/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.871.627/0001-57, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato U1/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br ). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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CARTORIO DO REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS. 

Rua Iguaçu, 302, Coronel Vivida - PR CEP 85.550-000 
CNP) 77.780.80710001-19 

Cleusa Maria Pimentel Vieira 
Titular 

CERTIDÃO 

Certifico, a pedido verbal de pessoa 
interessada, que, revendo os livros de registro civil das pessoas jurídicas, deste 
Cartório, dos mesmos verifiquei que 'ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE 
IDOSOS' - CNPJ 80.871.62710001-57, com sede e foro na cidade de 
Coronel Vivida, PR, CEP 85.550.000, adquiriu sua PERSONALIDADE JURÍDICA, 
em virtude de sua inscrição, feita em data 03/07/1990, no livro A-01, sob n° 
229 de registro de pessoas jurídicas, para este fim, a referida entidade 
apresentou os documentos exigidos pela legislação em vigor. Certifico ainda 
que foi registrado no livro A-01, sob n° 266, em 03/12/1992 a primeira 
alteração estatutária, foi registrado no livro A-01, sob n° 275, 28/02/1994 a 
segunda alteração estatutária, registrado no livro A-02, sob n° 443, 06/01/2004 
a terceira alteração estatutária, registrado no livro A-05, sob no 574, 
09/07/2014 a quarta alteração estatutária. 

Era o que tinha a certificar. 
Coronel Viv , 8 de outubro de 2024. 

ARTC 	 ' 

OS 
-- r 	 Çf.J 77.00D7/OOO-J 

lan Sc mid 	 nlp. Jrinentaca 

Escrevente Substituta 	 Y) 	2-153 
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do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três. 
na Associação Vividense de Idosos. realizou-se mais uma eleição para a 
nova diretoria que trabalhará junto aos associados por dois anos Duas 
chapas concorreram. Chapa um, sra. Lurdes H da Silva Piscinini como 
presidente e chapa dois, Sr. Sadi de Oliveira como presidente. Realizada 
d verificação d urna, d pesideute da rilesa c;aiïiputa pui Dci Zyu, 

Cleamara Rossetti, Maria Guiamar Heinzem, Inácio Dalarnaria e José 
Elevino Rodrigues, iniciou-se a votação, ás treze horas e trinta minutos. 
Antes da votação a presidente atual deu as boas vindas a todos A 
chapa eleita fará o mandato durante o biênio de dois mil e vinte e três a 
julho de dois mil e vinte e cinco. As dezessete horas encerrou-se a 
votação que transcorreu normalmente. Após a contagem dos votos. 
obteve-se o seguinte resultado chapa um. cento e cinquenta e um votos 
e chapa dois com cento e oitenta e nove votos, brancos dois e nulos 
três. Ficou eleita a chapa dois, composta pOi píesideite 13aâ1 de 
Oliveira, vice-presidente Zeni E. Ramos, tesoureira Arlete Terezinha 
Suva. vice-tescu rei ro Adelino Graif. sccrctár;a Lucia Dobastiani Vogas, 
vice-secretaria Lurdes Dalpiva e canselho fiscal Luiz Antonio Forlin, 
Maria Mussato, Gilberto Primo Belli. Sara Ferreira da Conceição. Darci 
Krambeck. Derci Bernardo da Silva. Ivani dos Santos Oliveira Na 
sequência a diretoria eleita assume o mandato a partir dessa data. 
Votaram trezentos e quarenta e cinco sócios. Nada mais havendo a 
constar. eu  Nair Stedile de Freitas, designada para o cargo de 
secretáa. avre a presente ata que va assnada por mim e peos 
demais presentes. 

ESTA TRANSCRIÇÃO É CÓPIA FIFI 

SAD DEOUVERA 

CARTÓRIO O 	pr, r) 
CUMENT 
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Í 
SECRETARIA ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

E AOMINTSTRACÀO PENITENCIARIA 
INSTITUTO DE DENTIFICAÇÃO DO PARANA 

RG: 3.732363-5 

REGISTRO GERAL 3732.563-5 

NOI.iE SADIDE OLIVEIRA 

FIIL$ÇÁO DORMÃRIO DE 01 IVEIR.A 

ENIUA CI4AÇTE DE OLIVEIRA 

NAT'JRAUDADE rR^NéC 9ELRAO/ 

DATA DE EXPED IÇÃO 23105,20 1 9 

DjkTA ) ASCIMETO 0&103119' 

DM ORIGEM COMARCACORONE- VMCINPR DA SEDE 

C CAS1672, LIVRO109 FOISA=97 

11 CPF 	518760789-a7 	1091 Ép; 

 :: 
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Njn`R E J A 	LUCINS 	6:O 	EsrEvn 

PtÁN SELIONATO KESSLER 
CCRONEL VIVIDA - PARANÁ / 

AUTENTICAÇÃOI TI -. 

N 
1! f 	rSrr 	 I(.'*yi'i.i 	 rIoço 	ói 	k 

'i-iLuWeflflJ 	u 	foi opr&,sontado 	iou fé 

- 	 . 	 <IjL,LJE KESSLEr -  Tabelião 

M -  ~_ LI MARNrIO DE MELO Escrev Substituta 

• 	j ENANLDC ANDREY (ESSLER- tabet;ão Subst. 

i L 	 jCIJ5(GAtC Ecre1te 
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ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

CNPJ: 80.871.627/0001 -57 

Rua Tupy, N 2  65, centro. 

 

85.550-000 	Coronel Vivida 	Paraná 

Composição nominal dos dirigentes da entidade ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE 
DE IDOSOS de Coronel Vivida —PR, biênio 2023 a 2025. 

DIRETORIA 
CARGO NOME CPF ENDEREÇO 

Presidente Sadi de Oliveira 518.760.789-87 Rua dos Girassoies, n o  204, 
Coronel Vivida- PR. 

Vice-presidente Zeni E. Ramos 020.792.879-74 R. Aldo Lima, n° 252, 
Coronel Vivida 	PR. 

Tesoureiro Arlete Terezinha Silva 847.106.169-49 R. Vereador Orlando Ferri, n° 250, 
Coronel Vivida-PR. 

Vice-tesoureiro Adelino Graif 285.418.209-04 R. Jacó Fleck, n2 339, 

Coronel Vivida - PR. 
Secretaria Lucia Debastiani Vegas 914.133.119-20 R. Olavo Bilac n2 208, 

Coronel Vivida - PR. 

Vice-secretaria Lurdes Dalpiva 161.872.539-49 Cristo Rei, Interior - 
Coronel Vivida - PR. 

CONSELHO FISCAL 
NOME CPF ENDEREÇO 
Luiz Antonio Forlin 161.872.539-49 R. Fioravante Panatto, n2 312, 

Coronel Vivida - PR. 
Maria Rosario do Mussato 690.068.069-00 R. Duque de Caxias n2 226, 

Coronel Vivida - PR. 
Gilberto Primo Belli 554.052.909-04 Av. Gerenoso Marques n2 1500, 

Coronel Vivida - PR. 

Sara ferreira de Oliveira 048.288.519-09 Rua dos Girassoies, n° 204, 
Coronel Vivida- PR. 

Darci Krambeck 575.012.469-04 R. Angelo Colpani n2 271,  
Coronel _Vivida- _PR. 

Francisco Bernardo da Silva 213.685.469-00 Interior, Flor da Serra - sem nQ, 

Coronel Vivida- PR. 
Ivani dos Santos Oliveira 777.993.30940 R. dos Girassois n2 204, 

Coronel Vivida - PR 

// 
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S' 

-'.-- 

ASSOO vv1OENSE DE IDOSOS 	 1554.4627 	- 
- -- 	 NÚMERC 

RTUPI 	 65 	25 	50 
967/112/CLU8E IDOSOS 

CEP- 	LOCAL --------------------------.--- 
85.550-000 CORONEL VIVIDA 

085-06-22-085-77470 	21Ae362-4-1 038  

QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUiDA 	 C•r 	CNro 	Flúor i CoE. Tois 

WMUnIM de AnIOStras EXigidas 	 3 1 3 	 i 23 	$ 
.0? 

tPAmostras Realizadas 	 25 	25 	17 L25 J 
t'.ArJEA'en 	 1? 	25 

conciusj0e 	£• . . Cciidetau a I agi $IaUCO. 

HISTÓRICO DE PAGAMENTOS -CONDICIONAM AIR OS !AÇD CSTÂo No VERSO-------- -- 

22JTQ1FÇPÀGÜ 	 :oo- 
2oPior PAi -M-W  00 PAGO í  

DESCRICAO DOS SERVICOS LANCADOS 	PREFEITURA(R$) 	 SANEMOS) 
TAXA DE LIXO 	 23,42 

FAIXAS DE CONSUMO - - - - -VOLUME - - - -VALOR M3/RS------ TOTAIS- - - - 
AGUA *0W. ESGOTO 

COM Minirnc 5 90,7? 72,62 
De 6 e 18m3 5 2,33 11,8 1  9,32 
De 11 e 15m3 5 11,56 57180 46,24 
De 16 a 20m3 5 11,65 58,25 46,60 
De 21 a 30m3 10 11,72 117,20 93,76 
Acima de 30rn3 5 11,81 59,05 47,24 

09/23 10/2311/23 12/23 01/24 02/24 03/24,04/24 05/24 06/24 07124 
54 	43 	43 	41 	23 1  45 	26 	21 	41 	43 	40 

 
----r LErnJPANTEROR—LEmRAATUAL -CONSUMa3 -r REFERÊNCIA 

29 	08,1 08e1 20241 	1056 	1081 	35 	1 08/2024 

	

MOTIVO DAAUSNC(AO L' 	- 	- 	 OOd7T 	T3T 
0LTlMOS5AESES 	34 	10812(L4 

09/09/2024 	394,72 	315,78 	2342 

EÍÁTtSAF4EPÁR ÁID1''1EFTOÀOCLIENTEeSÀNEPÁRCOM.BR 
PROBLEMAS C/ DROGAS, LIGUE 132 NARCOTICOS ÃNONIMOS 

R I 	58 
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lei 

2 e 1. Nome e Sobrenome 1 Nassa and Surname 1 Nonsbre y Apeiidoa - Pimeira 
Habilitação 1 First Driver Licenae / Prirrera Licencia de Conducir -3. Data e Local de 
Nascimento! Date and Place of Birth DD(MMIY't'nY 1 Fecha y Lugar de Nacimiento - 
4a. Data de Emissão / lssuing Date DD!MMIYYYY / Fecha de Emiaión - 4b. Data de 
Validado 1 ExpiraI/os Date DDIMMIYYYY / Valido Hasta - ÂCC - 4c. Documento 
Identidade -Orgão emissor 1 ldentity Document - lssuing Authority / Documento de 
Identificación - Autoridad Expedidora - 4d. CPF -5. Número de registro da CNH 1 
Driver Licersse Number /Número de Pernmiso de Conducir -9. Categoria de Veículos 
da Carteira de Habilitação 1 Driver licenae Clais 1 Categoria de Permisos de 
Conducir - Nacionalidade l Nationality / Naciorolidad - Filiação 1 Filiation 1 Filiaciãn 
-12. Observações 1 Observations 1 Observaciones- Local 1 Place 1 Lugar 

I<BRA073586992<988« 
64121 57F2904308BRA«6 
LURDES«DALPIVA« 

CARTEIRA NACIONAL DE HAEILITAÇ401DRIVER UCENSE/PERMISO DE CONDUCCION 
2e 1 NOME E SOBRENOME ejajiçÀo 

LURDESDALPIVA 	 j[ 28110/20191 

XANXEREISC 

45 DATA EMISO 	45 VALIDADE 	 A'C 

• 	 E 021O5/202J í- 3O/Q4I2O2] r 	O 
As OOC IOENISOADEIORG EMISSOR 1 UP 

[8107564-6 	SESP 	PR 
44 CPF __________ 	e e REGISTRO 	CEAr 5MB 

r 481.166.021-87][ o735869929i]tj 
CIONALIDADE 

[BNAslLElRo 	 1] 
FILIACAO 

FRANCISCO GROW 

1 00 	- 	NICE GROLLI 
-- 

OASSJNATURA 00 PORTADOR 

/ 

rLDO 	 60473576400 
N- 	CURITIBA. PR 	 PR925408051 

PARANÁ Idbd dmlÍL db 

12 	5 	10 	11 	92 

 CE e 	 30/04/2029 

91  
C  IDE 	Egí;;il 

 

6 

 

ASSINATURA DO EMISSOR 

101E 
—I2OBSEV'/#CÕES 

A 
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;e 

7! Ó"0 SANEPAI? 
Ç*I( r1ft*d 	itu 	 1' 

,* 

CONTA 	 ' 	ItiNi AN(t'Aft 0$00 200 un 

Ut 	*N 1 VI 	 •... 	 p%ifftf1 	ibbPPmi  

R 	AVO 011 4G 	 184 

c~ 5W 43040 CORONt t••  V 
7PÕMuo ( ,..Ai RES COM 14O UM PQr - 

085 - 16- 1-3(35 04 780  

25

1 	T4in1 

- 	 1 25.1 	-'- 	- 

Às 

_L2s1125_ _1L 25 

CGL'1CONADOAS OBSERVAÇOES CO1Àl4TES t40 VC--_-_ 

f+ -  --H-  
.2e23 .PAGOPAn 	flAPA. 4? 

	

- --4--. 	t* 

OESCHJCAQ DOS SERVICOS ÉJINCAOOS 	PREFEITURA(RS) 	 SAPWPAR(RS) 
TAXA DE LIXO 	 17,59 

FAIXAS DE CONSUMO~  

RES mmmc 

VOLUME - - - 	 VALOR M'iJR$- 	. . 	 TOTAIS- - - -• 

ÁGUA 	 ÁGUA 	ESGOTO 
5 

 

5e,42 	42,3 	, 

STRiCO DE cONSUMO3 ------ 	 - -- 	 ------ 

lø/2 i1/2 12/24 t/2t4 02/2iO3/241 4/2' S/24I 6/24 7J2 

a 	4 --J---- LEITI P/ 4Ttt 	11 fl) 	1. - 	1J 	 -- - 

• 	2 	/2'L------ .. 	 _.4J. 
7)E 

••_u 	í 

1 	 18,3 

Er1fL SANEFÁI'11  NU 1 r li:N 'rú QLLINTESNEPR .COM R 

COMBATE AO NÜQUTO C DENUE; DEVER DE TODOS. 

TRJBUJ_P$ ~4 J 
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-.---- 	 - 	 --- - 
- 	 - 	

- --- --------. 	 .—._;- 	- 

------ 	 —:- 	 --- -___i__ 	- 	 - 

----.— 	--' 	 :- 	 - 	
- - 	 —e--- 	—:-:------ 	 - 	 - 	 - ' 	

- 	
--- 	 T- '- 	 —:---- 	 ---- -- 

- _-z-----....- 
- 	 -;-- - 	

- 

,ÔFx 

o 

- -- 	 SS8OLOS »I 
YNYUYd 00 OVÕV3IJI1N30I 90 01fl1I1SN 

VVIDN31N 0YVJ1StNJyov 9 
VOfl%lfldVÔNvJfl9JS VO 0()i3 30 VIHV1c 

ZÉ 

•p 
kR —  

- 	 •:-- 	 - 	 - 

- 	
-z - 	

- z- 	 - -. 

---- 	

---T::: 	- ----- 

— —— 	 ---- 	 . 
-- 

kCIONAL ií ÁILIDA EM TODO  0 TERE ~~ U`11 RIO N/ 

-- 

r 	 DATA DE EXPEDIÇÀO:2 

NOME: LUCIA DE BASTIANI VEGAS 

FILIAÇÃO: ONORINO DE BASTIANI 

HERMINIA SANDRI DE BAST1ANI 

REGISTRO GERAL: .U, u." 

—4- -- 

-- 

NATURALIDADE: PATO BRANCO/PR 	
DATA DE NASCIMENTO: 2110411951 

DOC. ORIGEM: COMARCAPATO BRANCO/PR PATO BRANCO 

C.CAS-4460, LIVRO17B FOLHA340 

CPF: 914.133.119-20 	tpgpS i IPR PR tIø R UPR I?R ;IPR PR sP 

ii :: tt:: 
U.tPfpPfiIf 

CURITIBA/PR  ALME IDA OARRTTI 
É PROIBIDO PLASTIFICAR 

ASSINATURA DO  DIRETOR 
LEI NQ 7.116 E 29108/83 

- 

-- 	
- -----.---- - 	 -'.--- 	 .-.-- - - 	 - 
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Endereço: Rua Engenheiros Iebouças no 137 
CEP 80.215-900 Curitiba - PR SANEPAR CNPJMF 76.484.01310001-45 
Inscrição Estadual 101.80080-64 

ipanhia de Saneamento do Paraná 	Internet: www.sanepar.com.br  

CONTA 	 FONE SANEPAR: 0800-200-0115 
NOME DO CLIENTE - ---- - 

	
MATRICULA 

ADELINO GRAFF 	 1030.0585 - 	-- 	 - NUMERO —1 N'LADO — N'FRENTE 

R JACO FLECK 	 339 	72 	234 
QiO L17 

85.550-890 CORONEL VIVIDA 

	

-. 	 DRÕMETRO.......CATRES-COMINDUTPPOP - 

085-06-22-985-50450 	Y18ÁA0630897-4--1 011 001 - - - - 

QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA 	TurNdez Cor LCloro Flúor Coli Totais 

N° Minirrrode Amostras Exigidas 	 i 	23 23 23 O 23 

25 17 25 N°Amostras Realizadas 	 25 	1 - 	1-  
25 

o •i--  - 
25 

-- -. 
17 

- 
25 N'Amostras oue Atenderam álerislação 	25 25 J 

Conclusão  jTs U sI  
HISTORICO DE PAGAMENTOS-CONDICIONADO AS  OBSERVAÇÕES CONSTANTES NO VERSO--- 

1t 	 1 	N 	1 	Dez 

2023 PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO 

2924 PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO PAGO  

DESCRICAO DOS SER VICOS LANCADOS 	PREFEITURA(AS) 	 SANEPAR(RS) 
TAXA DE LIXO 	 17,59 

FAIXAS DE CONSUMO----- 	VOLUME— — - - VALOR M31RS------TOTAIS- -~-  

	

AGUA 	 AGUA 	ESGOTO 
RES Minimo 	5 	 50,42 	40,34 
De 8 a 19m3 	 5 	 1,56 	 7,80 	8,24 

-IISTÓRICO0ECONSUM0!m3------------........__ ...  

11/23, 12/23 01/2 02/24 93/24 04/24 05/24 08/24 07/24. 08/2 09/24 
11 	12 	12 	13 j 12 	11 1 13 	13 	11 	12 	14 

DIAS DE CONSUMO—. 	'. 	 - LEITURA ANTERIOR LEITURA ATUAL í WNSUMC3 —j  REFERÉN ........ 
30 	

09/10/2024 	
774 	784 	10 	10/2024 

MOTIVO DAAUSÊNCIADE LElTURA-------- 

	

MEDIAOECONSuMO/m3 	 VENCIMENTO 

IJLTIMOS 5 MESES 	
l2J 	

2211012024 
PREVISAO PRÕXIMALEITURA ÀGua 	 fSERVIÇOS 	TOTAL 

28/11/2024 	58,22 	46,58 	17,581 	122,39 

EMAIL SANEPAR: ATENDIPlENTOAQCLIENTE@SANEPAR.COM.BR  

COMBATE AO MOSQUITO DA DENGUE: DEVER DE TODOS. 

TRIBUTOS FEDERAIS - LEI 12.741 - VALOR APROXIMADO R$ 10.13 

AUTENTICACÃ' 
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::M1NIÉRjO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Fecier& 

CPF - CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS 

Nome 	 - 

ADELINO GRAFF/ , 

\ Nç de Inscriçeo 	 neta do Nascimento 

285418209-04 

III HJI JI 	III IJ I1 11III JIIl1I IJ I1 JI 

• MW REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÁO DO PARANA 

RG: 

ASSINATURA 00 TflULAR 

CARTEIRA DE IDENTIDAU 
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FISCAL DE ENERGIA ELCIRICA ELETROIIICA 	 RE Proc. E-04107915663120 16— IFE-03 
FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA 

PACTO 	IE 3130082741 CNPJ 79850574000109 SEPD-Autorizacao n 05-2005/0405354-9 

ENERGIA 	
RUA IGUACU, 798, STEDILE 1 

- 	 Coronel Vil/Ida PR CEP 85550000 
DISTRII3L!IÇÃO PARANÁ 

Classificação: 811 Residencial 
Residencial 

ARLETE TEREZINHA DA SILVA 
RIJA MARGINAL VEREADOR ORLANDO FERRI, 250 

SAO CRISTOVAO Coronel Vivida PR 
CEP 85 550-000-Rota 34-Sequencia 9130600 
CPFICNPJ 847 ""'-49 

	

REF MÊS/ANO 	 TOTAL APAGAR 

	

SET/2024 	 R$214,81 

Tipo de Fornecimento: 
Gil ásico 
Conta de energia Elétrica 

UNIDADE CONSUMIDORA 

9130600-O 

CÓDIGO DO CLIENTI 
6402 

VENCIMENTO 

14/10/2024 

JE 	 - 
J • 	NOTA FISCAL N- 00300114 SERIE 000 DATA DE EMISSÃO: 27082024 00:00:00 

Consulte pela Chave de Acesso em 

http://wvvw.fazenda.pr.gov.br  
Chave de acesso 

4124 09798505 7400 0109 6600 0000 3001 1410 0007 4852 

Protocolo de autonz ação 1412400048120198 27109/2024 as 10 23 22 

DATAS Leitura anterior 1 Leitura atual N' de dias1 Próxima Leitura 
DE LEITURAS 2710812024 2710912024 31 2811012024 

Itens de fatura Un. 	Quant. PU(R$I Val.(R$) 
ICMS 

PIS 	1 Base 	Alq. Vai. 	Tarifa 
com trib. COFINS 	(R$) 	(%) (R$) 	Un.(R$) 

E,e,, AI" .co'S,sk KW11 	221 0,80891 178.77 5.57 	178.77 	19,00 33.97 	0,63001 

AiNCAA&dD DandeEa Esc 192 005734 11,01 035 	11.01 	19.00 2,09 	0,04463 

Njm,AoPCtka 1 25,03000 25,03 

TOTAL 214,81 6,92 	189,78 36,06 

CONSUMO FATURADO Kwh NO DIAS FAT 	Tributo Base Catc.(R$) AIq.(%) 	Val.(RS) 
SET/2024 221 31 

AGO/2024 223 32 PIS/PASEP 	153.72 0.69000 	1,06 
JUL/2024 187 30 COFINS 153,72 3,16000 	4,86 
JUN/2024 194 29 ICMS 189,78 19,00 	36,06 
MAI/2024 220 32 
ABR/2024 208 29 

MAR/2024 220 29 

FEV/2024 279 33 
Reservado ao Fisco 

JAN/2024 260 29 

DEZ/2023 246 30 30C1 328A 0A03 833C.6234 4031 0342 70E1 
NOV/2023 217 32 

OUT/2023 - 190 31 

SET/2023 174 29 

Medidor 	Grandezas 	 Postos Leitura Leitura .onsumo 
KWH horários 

4304 	Energia Ativa-kWh 	Ico 
Anterior 
34404 

Atual 
34625 221 
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: »J 
 CARTEIRA NACIONAL DE HÁBILITA CACli DRMR LICENSE PERMISO DE CONDUCCION , 

 

2 e 1 NOME E SOBRENOME HABILITAÇÃO

ARLETE TEREZINHA DA SILVA 	 ]J 1 	12

29/10119851 

ro2I09/ 1 VIVIDA/PR 

1  
[DATAENUSO1 r4;i ri D 

IDENTIDADEIORGr 4, 	 EN1ISSORUF 	

1PR  1 nv~  1829951-8 	SESP 

1 
p  LL7Io61o949 ir 0074906296][J 

C / 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRO 
FLIACÁO 

ARCIDO  DEITOS 

ANA MARIA DETOS 

9 	 10 	11 12 	9 	 10 	11 	12 •: i'— -- 

•M 	.iI_:2. -- l,- 

• .r' i. -- 

IL. 
• 	:ILj -- MI12 

I'' TII 

2 OSSERVICÕES 

ASS I NATURA 00 EMISSOR 

CLOCAL 	 66222535802 
[CURITIBA, PR 

LC 	 PARANÁ 
cW 
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COR)NIL VIVIDA  
- 

(fl5-22-08S SI, 110 	I'22SG? 4 Ú9 3"4-1 f011 00 1 -  - 

.3 	13 	t 2i 

- 	- d' 	15 24 

-. 	- 24  24 

1 	 .1 

inNI1T411frES mo VERSO 

1 	N 

223 	PAGO 	PAGO 	PAGO 	p,\UO 	PAOQj PAGO 	PAGO 1PAGO PAGO PAGO 	Ao 

2024 	PAGO 	PAGO  

DESCRICAO DOS S[RICOS LANCADOS PREFElTURA(R$ SANE PAR(RS 

TX LIXO PREFEITURA 1?59 

.4 

• 	 SANEPAR. 
( 	 t 	4JflhI* do Niri 

CONTA 

EM*ç Ria 	Ywta Rebciç n 
CP 2fl-9oc Ct 
CPMF 748401XOO 145 
1iaIço E.iaduu 101 Ot&.€i 
utmt 	%an eDIr. : hr 

FONE StNEPAR: 0800— 200-0115 

EI CAJOSu 01 RAMOS 	 0555.9383 

R RLtO LIMA 

	

	 252 	262 	250  

LCrJL 

FAIXAS DE CONSUMO- - - _VOLUME -. - --VALOR M31R5- -----TOTAIS 

1 	
AGUA 	 AGUA 	ESGOTO 

RES r%inimo 	 4837 

TÕRcD 0€ 	5LJ4AOr.3 -_- 	 - 
05/23 06/23 Ø?/23 08/23 es'' 	

/23l1/23 12/23 01/24 02/24 03/24 
5 	 7 

4 	3 	
4 	66 	6  

- 

29 	Ø3/4/224 	
4,'224 

VENUMEUT - 	 .•.., 	 - -- 
• 	 224121124 

TTA 

- e9,;5/2.øá4 	46,97 	
1?55 

.COM. BR 
ATENUInt~ 

 

DER. AUTOMÁTICO cAixA r
a UTOR1 NO BANCO NOVAMENTE 

- VALOR APROXIMADO R$ 5,60 
TRIBUTOS FEDERAIS - LEI 12.741. 3,, Q   

1NTCAÇ C VLC 
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EuEIcÁF 	R1rlDÜ"TAs:ÍL 
MINISTERIO DA 1NRAESTRUTURA  

..SECRETARIA NACIONAL-DE TRÂNSITO,:.J 

o 
2. 1 NOME E SOBRENOME 1 IMBLITACAO 

ZENI 	[ÇARDOSO DE RAMOS 	 ] 02/0912003] 

- 
[

2 CATA, LOCAL E UF DE TASC4ENTO 

p/1959 CLEVELANDIAIPR 

L1E2o1 r 4 ;i f-eW D 
[

&CCC ICENTSAOE!ORC E22ISSCRIUF 

3337940-4 SESP PR 

[o2o.79287974 ] 

BRASILEIRO 
SUAÇÃO 

AVEUNO KOLOSKI DE REMOS 

DERCILIA VIEIRA CARDOSO 

7ASSA4ATURA DO PORTADOR 

' -- -_ 
k -- 

=] -- 

LOCAL 	
66167167980 

( 

CURITIBA. PR  

dah^ PARANÁ db 

vài 

cq 

Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (86/102)        87/206



PURUÇA -~FED E RÁTIU-00`  
MINISTRIO O INFRAESTRUTUR' 

SEC ETARI NACtOP1ALDE-TRA?4,ITo 

1 
. 1 NOME E  SOBRENOME ----- aiuçAo 

L
2
SAD_DE_OLIVEIRA j f 06/11/1986] 

3 CATA. LOCAL E LJF DE NASCA4E#4T0 

0410311963 FRANCISCO BELTRAO/PR 

LI 201 LoI1 [7] D 
46 DCC CENTIC6DE / ÕRG ElASSOR 1/E 

L3732563-s 	SESP 	PR 	 1 

Â [76o.7897j 	 ij 

BRASILEIRO 	 1 
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FISCAL 50 ENERGIA ELÉTRICA ELOTRONICA RE PrQC E-041079'6663r2016 - !FE-03 

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA 

PACTO 	IE 3130082741 CNPJ 79850574000109 	SEPD-Autorizacaon.08-200610006384-9 

ENERGIA 	RUA IGUACU, 798, STEDILE 1 

Coronel Vida PR CEP 85550000 
DISTRIBUIÇÃO PARANÁ 

Classificação: B11 Residencial Tipo de Fornecimento: 
Residencial Monofásico 

Conta de energia Elétrica 
SADI DE OLIVEIRA 
RUA DOS GIRASSOIS, 204 UNIDADE CONSUMIDORA 

4178900-8 
JARDIM PRIMAVERA II Coronel Vivida PR 

CÓDIGO DO CLIENTE CEP 85550-000-Rota. li-Sequencia 4178900 
CPF/CNPJ 518 """-87 5058 

REF MÊS/ANO TOTAL APAGAR VENCIMENTO 

OUT/2024 R$115,66 11/11/2024 

W-011,  WIL 
• 	NOTA FISCAL N'00305091 SERIE 000 / DATA DE EMISSAO: 17102024 00:00:00 

Consulte pela Chave de Acesso em: 

http://www.fazenda.pr.gov.br  
Chave de acesso. 

4124 1079 6505 7400 0109 6600 0000 3050 9110 0003 4547 

- 	Protocolo de autorização 1412400051335396 17110/2024 as 08.34,32 

DATAS Leitura anterior Leitura atual N° de dias Próxima Leitura 
DE LEITURAS 2010912024 17/10/2024 27 1911112024 

Itens de fatura Un. 	Quant. PU(R$) 
com trib. 

Vai. (R$) 
ICMS 

	

PIS 	1 Base 	Alq. 	Vai. 1 	Tarifa 

	

COFINS 	(R$) 	(%) 	(R$) 	Un.(R$) 
E~98 ÁI 	CoNs,k IIWI'i 	114 0,91491 92.90 3,43 	92,90 	1900 17,65 	0,63001 
Açbcionei de esndewn Esc 114 0,08553 9.75 0.36 	9,75 	19,00 1,85 	0,06614 

1 13,01000 13,01 
TOTAL 116,66 3,79 	102,65 1950 

CONSUMO FATURADO Kwh N° DIAS FAT 
OUT/2024 114 27 
SET/2024 170 30 
AGO/2024 189 33 
JUL/2024 166 30 
JUN/2024 157 30 
MAI/2024 159 31 
ABR/2024 159 30 
MAR/2024 141 29 
FEV/2024 173 33 
JAN/2024 187 29 
DEZ/2023 159 29 
NOV/2023 141 32 
OUT/2023 - 113 30 

Medidor Grandezas 	 Postos 
horários 

1225 	Energia Ativa-h 	'CO 

Tributo Base Caic.(R$) Aiq.(%) 	VaI.(R$) 

PIS/PASEP 83,15 0,81000 	0.67 
COFINS 83,15 3.75000 	3,12 
ICMS 102,65 19,00 	19,50 

Reservado ao Fisco 

27C0.8021 548D 44B3 A494 1D85.D58C.5984 

Leitura 	Leitura 	Const 	Consumo 
Anterior 	Atual 	Medidor 	KWH 
30086 	30200 	1,0 	 114 
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Associação Vividense de idosos 
CNPJ 80871.72710001-57 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

Coronel Vivida —PR., 16  de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS, pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, n° 65, 
centro, inscrita no CNPJ no 80.871.62710001-57, por seu representante legal o 
Sr. Sadi de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos 
fins e sob penas da Lei que a entidade e seus dirigentes não incorrem em 
quaiquer das vedações previstas no art. 39 aa Lei ri -  ii.ui,ui. 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :.. 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

Certidão Liberatória 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS DE CORONEL VIVIDA 

CNPJ N°: 80.871.62710001-57 

FINALIDADE DA CERTIDÃO.-  RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL NO 113, DE 1511212005, E DOS ARTS. 
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE 
IDOSOS DE CORONEL VIVIDA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 3011112024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM 
WWWTCE.PR.GOV.BR . 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 6812012. 

J 
Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná ná 

Código de controle 6035.ATNB.2742 
Emitida em 0111012024 às 08:25:34 

Dados transmitidos de forma segura. 

https://servicos.tce. pr.gov.br/TCEPR/Tnbunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao . aspx 	 1/1 Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (90/102)        91/206



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO LIBERATORIA MUNICIPAL 
N9  038/2024 

NOME DA ENTIDADE: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 
SEDE: CORONEL VIVIDA - PR 
CNPJ: 80..871.62710001-57 

CERTIFICAMOS que a ASSOC1ACAO VIVIDENSE DE IDOSOS DE CORONEL VIVIDA, 

encontra-se em situação REGULAR em relação às prestações de contas de 

transferências voluntárias, repassadas pelo Município de Coronel Vivida, estando 

APTO a receber recursos do Orçamento Municipal. 

A presente Certidão é válida até o dia 06 de janeiro de 2025. 

Coronel ~da, 07 de outubro de 2024. 

Carlos Lopes 
Secretario Municipal de 

Mministraço 

Pr2ca Aige10 Me2zrn; sJn2 - 8555U-000 - Coronel VIMcla —Pararia 	CRONEI.VIVIDA Fone: [45) 3232-S3OC— e-mail: gab!nete©coroneMvÍda.pr.gov.br  
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° 	 Associação Vividense de idosos 
CNPJ 80.871.72710001-57 

Rua Tupy,65 

Coronel Vivida - Paraná 

Coronel Vivida —PR., 16 de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de Idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, Á rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n° 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF no 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, 
setoriais e de direitos. 

'  1Â~_ SK 	~ -ci 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 
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CNPJ 80.871.727/0001-57 
Associação Vividense de idosos 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

uoronei Vivida —t-'t-<., ib cie outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, Á rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n°80.871.627/0001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que  GESTOR indicado para ser o responsável pelo controle  

LVU, III ia, icei, u e ue CÃCLUU da }JOI ce, ia será o Sr. Saúli Úe Oliveira, 
portador do CPF n°518.760.789-87. 

ç7oh 4 
ASSOCIAÇAO VIVDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

1 
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Vi 	 Associação Vividense de idosos 
CNPJ80.871.727/0001-57 

tio
, 	 Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

Loronei Vivida —I-'t-<., ib de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n° 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, 
proviúenciarcát a abertura uc .uiiia t.o. ueisi. epe.Iun.,a jic u 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 
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Associação Vividense de idosos 
CNPJ 80.871.72710001-57 

Rua Tupy,65 

Coronel Vivida - Paraná 

Coronel Vivida —PR., 16 de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, Á rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n° 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF no 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que não possui vínculo ao Poder Público, sendo uma 
Associação privada e sem fins lucrativos. 

ç 	
7/ 

- LL 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 
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Associação Vividense de idosos 
CNPJ 80.871.72710001-57 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

L.oroneI Vivida —vi- ., ib de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n° 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que se compromete a atender a Lei Federal n° 12.52712011 e 
uaI 	ijin..muauv cL UL)J1t_) }..JclL.I.UGUU. 

sø_L 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

ii 
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CNPJ 80.871.727/0001-57 
Associação Vividense de idosos 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

,oronei Vivida —I-"t-<., Ib de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, Á rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n°80.871.627/0001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que se encontra adimplente com o Poder Público. 

- 	
' 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (97/102)        98/206



- 	 Associação Vividense de idosos 
CNPJ80.871.727/0001-57 

Rua Tupy, 65 

Coronel Vivida - Paraná 

(,oronel Vivida —PR., ib de outubro de 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n0 80.871.62710001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que não contratará parentes ou empresas, incluindo por 
ciJil UUciLJ, UC tJII iyei IL 	L4d JI UIJJI i ite uU ue i ei iui u 	Uu puuel iuuiiu 

concedente. 

s1 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

1 
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Associação Vividense de idosos 
CN10J 80.871.727/0001-57 

% Rua lupy,65 

Coronel Vivida - Paraná 

DECLARAÇÃO DE INiCIO DE ATIVIDADES 

A Associação Vividense de idosos, surgiu em 03 de juiho de 1990, com o 
objetivo a promoção humana do idoso,  assegurar a efetivação do direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

Desde 1990 atua em benefício das pessoas idosas com paiestras instrutivas e 
preventivas, atividades de lazer e interação com outras pessoas idosas, 
atividades físicas, musica, dança, confraternizações. 

Coronel Vivida-PR, 16 de outubro de 2024 

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

ii 
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Associação Vividense de idosos 
f '' 	 CNPJ 80.871.727/0001-57 

Rua Tupy, 65 
$ mo 

Coronel Vivida - Paraná 

uoronei Vivida —t-'I-<., ib de outubro cie 2024 

DECLARAÇÃO 

Associação Vividense de idosos, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida em Coronel Vivida, Estado do Paraná, A rua tupy, n° 65, centro, 
inscrita no CNPJ n°80.871.627/0001-57, por seu representante legal o Sr. Sadi 
de Oliveira, portador do CPF n° 518.760.789-87, declaro para os devidos fins e 
sob penas da Lei que o se compromete em aplicar os recursos repassados de 

I , 	 V I 4 U 
rr.4 4.. Lei 	) 	\ V'I4 A 1^ 	 'J . 

L)ÍUtJ L,L)III U dli i 1 Uci 	I IL) 	iJ 	L)UI t.L)IIIU prestar coritas ria flui 1110 UU0  

art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

ASSOCIAÇAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Sadi de Oliveira - Presidente 

Proc. Administrativo 12.220/2024  |  Anexo: 1_0_Documentos_clube_dos_idosos.pdf (100/102)        101/206



https://coronelvivida. govbr. cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index  

MUNICIPIO DE CORONEL ViViDA 

ESTADO DE PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 0611112024 

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto 
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 1011 de 23/0812004. 

Razão social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Nome Fantasia: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Endereço: 	RUA TUPI, 65 - BAIRRO STEDILE 1 

CPF!CNPJ: 80.871.62710001-57 

Cadastro Mobiliário: 54000000454 
	

Inicio das Atividades: 1310812004 

Número do Alvará: 413 
	

Data de Concessão: 1711112023 

Atividades: 

9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE 

9499500 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Informações Complementares: 

Protocolo n 2916/2023 Alvará WEB - processo 738 

Observações: 

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE 

N° Alvará Licença Sanitária: 85612023 	 Data de Validade Licença Sanitária: 06111/2024 
Certificado Bombeiros: 3.9.01.23.0000807972-70 	Data Validade Bombeiros: 06/11/2024 
Habite-se Definitivo: 528/1993 	 Declaração de Acessibilidade: 31612023 

.uuIuu ut ui ti' iit.IuMut: 004icoDo 

Emitido em: 1611112023 

1 de 1 	 2211112023 15:57:54 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SETOR DE VIGILÂNCIA SANITARIA - CORONEL VIVIDA 

A Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná, de acordo com a Lei 13.331 

de 2311112001 e Decreto 5.711 de 05/05/2002, Concede a Presente 

LICENÇA SANITARIA N°. 	856 12023 

RAZÃO SOCIAL 
	

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

C.N.P.J. 	 80.871.62710001-57 
	

Área O m 2  

ENDEREÇO 
	

RUA TUPY 65 

CENTRO 
	 Carimbo e Licenciamento 

RAMO DE ATIVIDADE ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE 	
Dirigente de Divisão de Vigilância em Saúde 

A[)RIELI HERMANN 
RESPONSAVEL 	SADI DE OLIVEIRA 

DATA DE VENCIMENTO 	0611112024 

O BS E RVAÇÕ ES 

Este documento deve ser Afixado em local visível ao publico (art.1(36 - Código de Sáude do Paraná) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

 
  TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO  

 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel 

Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 
2. Dos objetivos específicos da parceria:  
2.1. Auxílio financeiro/subvenção, para aquisição de material de construção para a 

manutenção dos banheiros da entidade. 
2.2. Atender as necessidades da entidade, visando oferecer serviços aos seus associados, 

primando pelo bem estar, o lazer e o respeito a pessoa idosa. 

 

3. Da entidade executora: 
3.1. A entidade a qual será celebrada a parceria é a Associação Vividense de Idosos de 

Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 80.871.627/0001-57, localizada na Rua Tupi, nº 65, 

Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

 

4. Da Justificativa da entidade: 
4.1. A Associação Vividense de Idosos, tem como finalidade o acesso ao bem estar, 

orientação e lazer da pessoa idosa, de forma especial os mais necessitados, através de 

programas, ações e serviços voltados a área do bem estar da pessoa idosa. 

4.2. A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem estar e lazer 

da pessoa idosa, tais como: atividades de Educação Física, palestras com profissionais de 

saúde, psicólogos, atividades de lazer, música, dança, lanches, conversas, visando sempre o 

bem estar e acolhimento da pessoa idosa. Os recursos oriundos das promoções realizadas 

pela entidade são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de gêneros 

alimentícios, despesas fixas com energia elétrica, água, gás, segurança, material de higiene, 

ficando parte das despesas sem recursos, o que não permite sua manutenção, conservação e 

aquisição de material de construção. 

4.3. Através de Convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a entidade, 

será possível realizar a aquisição de material de construção para manutenção dos banheiros 

da entidade. 

 

5. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
5.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 

 
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 
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II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015) 

 

5.2. Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos 

Vereadores e conforme abaixo discriminados:  

 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

07/2023 Altanir Dallastra R$ 10.000,00 

 

6. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
6.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de 

Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de 

Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 

6.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

6.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
7. Da dotação orçamentária:  
7.1. Conforme indicação/parecer contábil. 

 

8. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
8.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 

 
9. Das obrigações do Município: 
9.1. São obrigações do município: 

a) Cumprir suas obrigações financeiras;  

b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

10. Das obrigações da entidade:  

10.1. São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
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e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 

k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
11.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 

recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

11.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

11.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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12. Do monitoramento e da avaliação:  
12.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

12.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o disposto 

na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal nº 

6.097/2016 e Plano de Trabalho. 

12.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
13. Da prestação de contas:  
13.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no 

prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo 

ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 

98/2013;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  

f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  

g) Conciliação bancária, quando for o caso;  

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

 
14. Da restituição de recursos:  
14.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

14.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
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15. Das despesas vedadas: 
15.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei;  

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência;  

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais;  

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 

transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência;  

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios;  

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública;  

 

16. Das proibições: 
16.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

 

17. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
17.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 

Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

I- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

 

18. Da rescisão e da denúncia: 
18.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

18.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

18.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
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19. Anticorrupção: 

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
20. Do gestor: 
20.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

20.2. A Administração indica como gestor (a) da parceria, o (a) Secretário (a) de Assistência 

Social, Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 7.479/2021, pelos serviços adquiridos 

dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

20.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

21. Do fiscal: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

21.2. A Administração indica como fiscal da parceria a Alexandra Kurpel, Contrato 

Administrativo de Serviço Temporário n° 028/2024 de 15/06/2024. CPF: 102.043.076-61. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

22. Da transparência das parcerias voluntárias: 
22.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

22.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

22.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

22.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

23. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
23.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

 
Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 

setembro 2002; 

*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 

os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 

número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 

contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 

carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 

elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Parecer favorável do Conselho Municipal a qual a parceria está vinculada, bem como ata de reunião; 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 

regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao 

objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 

 
 
 

Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 
 
 
 
 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras.  

 

 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 06 de novembro de 2024. 
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PLANO DE TRABALHO 

1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente 

Órgão/Entidade Proponente CNPJ 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 80.871.62710001-57 
Endereço: 
RUA TUPY,N°65 - CENTRO 
Cidade: U. F. CEP DDD/Telefone FAX 
CORONEL VIVIDA PR 85550-000 (46) 99978-7593 
Conta Corrente Sicoob—Sistema de Agência Praça de Pagamento 
73.185-4 Cooperativa de Credito do 4390-7 CORONEL VIVIDA 

Brasil  
Nome do Responsável CPF 
SADI DE OLIVEIRA 518.760.789-87 

C.IlÓrgão Expedidor Cargo Função Matrícula 
3.732.563-5 II/PR PRESIDENTE PRESIDENTE 

Endereço CEP 
RUA DOS GIRASSOIS- N° 204 8550-000 

2 - Descrição do Projeto 

Título do Projeto 	 Período de Execução 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 	 Início 	 Término 

outubro/2024 	3011112025 
Identificação do Objeto 
Auxilio Financeiro para reforma e manutenção dos banheiros da ASSOCIAÇÃO 
VIVIDENSE DE IDOSOS 

3 - Nome do Programa/Projeto: 

MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Justificativa da proposição: 

O Município de Coronel Vivida constitui-se com uma população de 
aproximadamente 23.000 habitantes desta, aproximadamente 65% residem na 
cidade e 35% no setor rural. Nos últimos 20 anos o município mudou de um 
quadro populacional rural para urbano pelas dificuldades encontradas na 
agricultura por pequenos proprietários. 

A principal economia do município é a agropecuária baseada na agricultura 
familiar, grãos, carne e leite. 

No setor urbano, a 2 a economia do Município predomina o setor do comércio e 

prestação de serviços, estando em fase primária de desenvolvimento a indústria. 

s-GJ 
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O Município apresenta elevado índice de subempregabilidade e desemprego. No 
setor urbano estima-se que 40% da população não têm trabalho fixo, trabalham 
temporariamente ou de diaristas. No setor rural predomina o bóia-fria que 
trabalha nas roçadas, capinas, manejos de agrotóxicos, corte de pastagens e 
colheita agrícola. 

O IGBE em 2021 apurou que o salário médio mensal era de 2.2 salários mínimos. 
A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 25.2%. 
Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 113 
de 399 e 97 de 399, respectivamente. Já na comparação com cidades do país 
todo, ficava na posição 1264 de 5570 e 849 de 5570, respectivamente. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo 
por pessoa, tinha 31.9% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 247 de 399 dentre as cidades do estado e na posição 4310 de 5570 
dentre as cidades do Brasil. 

O índice de escolaridade desta população é extremamente baixo, são altamente 
insuficientes em qualificação profissional. 

A pobreza, a insuficiência educacional e cultural em que vivem as famílias do 
município, fluem para outros graves problemas de saúde que atingem 
especialmente membros das famílias mais fragilizadas em especial, no que 
tange a carências econômicas, de sustentação familiar. 

Neste sentido a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS, que tem como 
finalidade o acesso ao bem estar, orientação e lazer da pessoa idosa, de forma 
especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados 
à área do bem estar da pessoa idosa. 

A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem 
estar e lazer da pessoa idosa, tais como, atividades de educação física, palestras 
com profissionais de saúde, psicólogos, atividades de laser, musica, dança, 
lanches, conversas, visando sempre o bem estar e o acolhimento da pessoa 
idosa. Os recursos oriundos da promoções realizadas pelas entidade são 
destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais gêneros 
alimentícios, despesas fixas com energia elétrica, agua, gas, segurança, 
material de higiene, ficando ainda parte das despesas sem recursos, o que não 
permite sua manutenção, reforma e manutenção dos banheiros da Associação 
Vividense de Idosos, necessitando então solicitar recursos ao governo municipal. 

Através de convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a 
entidade, será possível realizar a aquisição de material para reforma e 
manutenção dos banheiros. 

S_OrÁ ._ 
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PLANO DE TRABALHO 

Cronograma de Execução (Meta, Etapa ou Fase) 

Meta 
Etapa 
/Fase 

Especificação 
Indicador Físico Duração 

Unidade Quantidade Início Término 

REFORMA E 
12 

01 01 
MANUTENÇÃO PESSOAS 

600 ALR MESES 
DOS BENEFICIADAS 

ALR 
BANHEIROS  

* ALR: APÕS LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
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PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

EMENDAS IMPOSITIVAS 

RECURSOS DESCRIÇÃO VALOR ASER 
PARA APLICADO 

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO  

RECURSOS REFORMA E MANUTENÇÃO R$ 	10.000,00 
PARA DOS BANHEIROS 

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL E 

CONSTRUÇÃO  
R$ 10.000,00 

Valor Total: R$ 10.000,00 

Coronel Vivida, 06 de novembro de 2024 

SADI DE OLIVEIRA- Presidente 
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  Proc. Administrativo 1- 12.220/2024

De: Carlos L. - SA

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data: 07/11/2024 às 13:18:36

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração
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  Proc. Administrativo 2- 12.220/2024

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data: 07/11/2024 às 13:42:33

 

Solicito dotação para o presente objeto.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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  Proc. Administrativo 3- 12.220/2024

De: Ademir A. - SF-DC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 11/11/2024 às 14:09:05

 

 EM ANEXO INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA O PRESENTE OBJETO

_

Ademir Antonio Aziliero

ANALISTA CONTÁBIL
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  Proc. Administrativo 4- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços  - A/C Maira S.

Data: 11/11/2024 às 15:13:15

 

favor verificar, termo de encerramento do balanço, alvará e licença sanitária estão vencidas.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 5- 12.220/2024

De: Maira S. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 19/11/2024 às 15:22:18

 

conforme parecer do conselho foi ajustado plano de trabalho, segue tambem documentos atualizados conforme
solicitado.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

4_0_Plano_detrabalho_atualizado.pdf

5_0_TERMO_DE_ABERTURA_E_ENCERRAMENTO.pdf

6_0_ALVARA.pdf

7_0_LICENCA.pdf
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PLANO DE TRABALHO 

1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente 

Órgão/Entidade Proponente CNPJ 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 80.871.62710001-57 
Endereço: 
RUA TUPY,N°65 - CENTRO 
Cidade: U. F. CEP DDD/Telefone FAX 
CORONEL VIVIDA PR 85550-000 (46) 99978-7593 
Conta Corrente Sicoob—Sistema de Agência Praça de Pagamento 
73.185-4 Cooperativa de Credito do 4390-7 CORONEL VIVIDA 

Brasil  
Nome do Responsável CPF 
SADI DE OLIVEIRA 518.760.789-87 

C.IlÓrgão Expedidor Cargo Função Matrícula 
3.732.563-5 II/PR PRESIDENTE PRESIDENTE 

Endereço CEP 
RUA DOS GIRASSOIS- N° 204 8550-000 

2 - Descrição do Projeto 

Título do Projeto 	 Período de Execução 
ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 	 Início 	 Término 

outubro/2024 	3011112025 
Identificação do Objeto 
Auxilio Financeiro para reforma e manutenção dos banheiros da ASSOCIAÇÃO 
VIVIDENSE DE IDOSOS 

3 - Nome do Programa/Projeto: 

MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS 

Justificativa da proposição: 

O Município de Coronel Vivida constitui-se com uma população de 
aproximadamente 23.000 habitantes desta, aproximadamente 65% residem na 
cidade e 35% no setor rural. Nos últimos 20 anos o município mudou de um 
quadro populacional rural para urbano pelas dificuldades encontradas na 
agricultura por pequenos proprietários. 

A principal economia do município é a agropecuária baseada na agricultura 
familiar, grãos, carne e leite. 

No setor urbano, a 2 a economia do Município predomina o setor do comércio e 

prestação de serviços, estando em fase primária de desenvolvimento a indústria. 

s-GJ 
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O Município apresenta elevado índice de subempregabilidade e desemprego. No 
setor urbano estima-se que 40% da população não têm trabalho fixo, trabalham 
temporariamente ou de diaristas. No setor rural predomina o bóia-fria que 
trabalha nas roçadas, capinas, manejos de agrotóxicos, corte de pastagens e 
colheita agrícola. 

O IGBE em 2021 apurou que o salário médio mensal era de 2.2 salários mínimos. 
A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 25.2%. 
Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 113 
de 399 e 97 de 399, respectivamente. Já na comparação com cidades do país 
todo, ficava na posição 1264 de 5570 e 849 de 5570, respectivamente. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo 
por pessoa, tinha 31.9% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 247 de 399 dentre as cidades do estado e na posição 4310 de 5570 
dentre as cidades do Brasil. 

O índice de escolaridade desta população é extremamente baixo, são altamente 
insuficientes em qualificação profissional. 

A pobreza, a insuficiência educacional e cultural em que vivem as famílias do 
município, fluem para outros graves problemas de saúde que atingem 
especialmente membros das famílias mais fragilizadas em especial, no que 
tange a carências econômicas, de sustentação familiar. 

Neste sentido a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS, que tem como 
finalidade o acesso ao bem estar, orientação e lazer da pessoa idosa, de forma 
especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados 
à área do bem estar da pessoa idosa. 

A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem 
estar e lazer da pessoa idosa, tais como, atividades de educação física, palestras 
com profissionais de saúde, psicólogos, atividades de laser, musica, dança, 
lanches, conversas, visando sempre o bem estar e o acolhimento da pessoa 
idosa. Os recursos oriundos da promoções realizadas pelas entidade são 
destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais gêneros 
alimentícios, despesas fixas com energia elétrica, agua, gas, segurança, 
material de higiene, ficando ainda parte das despesas sem recursos, o que não 
permite sua manutenção, reforma e manutenção dos banheiros da Associação 
Vividense de Idosos, necessitando então solicitar recursos ao governo municipal. 

Através de convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a 
entidade, será possível realizar a aquisição de material para reforma e 
manutenção dos banheiros. 

S_OrÁ ._ 
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PLANO DE TRABALHO 

Cronograma de Execução (Meta, Etapa ou Fase) 

Meta 
Etapa 
/Fase 

Especificação 
Indicador Físico Duração 

Unidade Quantidade Início Término 

REFORMA E 
12 

01 01 
MANUTENÇÃO PESSOAS 

600 ALR MESES 
DOS BENEFICIADAS 

ALR 
BANHEIROS  

* ALR: APÕS LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
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PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

EMENDAS IMPOSITIVAS 

RECURSOS DESCRIÇÃO VALOR ASER 
PARA APLICADO 

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO  

RECURSOS REFORMA E MANUTENÇÃO R$ 	10.000,00 
PARA DOS BANHEIROS 

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL E 

CONSTRUÇÃO  
R$ 10.000,00 

Valor Total: R$ 10.000,00 

Coronel Vivida, 06 de novembro de 2024 

SADI DE OLIVEIRA- Presidente 
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ALVARA.CidadeDataSolicitacao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 14/11/2024 17:27:03

Emitido em: 31/10/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 2765c7c40

Alvará de Licença
VALIDADE: 29/10/2025

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo,
enquanto satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob nº  1011 de 23/08/2004.

Razão social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Endereço: RUA TUPI, 65

CPF/CNPJ: 80.871.627/0001-57
Cadastro Mobiliário: 54000000454
Número do Alvará: 413

Início das Atividades: 13/08/2004
Data de Concessão: 14/11/2024

Atividades:

Nome Fantasia: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Bairro: BAIRRO STEDILE I
Loteamento: STEDILE I

9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS
9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE
9499500 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Protocolo n° 2912/2024  Alvará WEB - processo 709
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE
 
 
 
 
 

Nº Alvará Licença Sanitária:750/2024
Certificado Bombeiros: 3.9.01.24.0000807972-32
Habite-se Definitivo: 528/1993

Data de Validade Licença Sanitária: 29/10/2025
Data Validade Bombeiros: 29/10/2025
Declaração de Acessibilidade: 146/2024
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  Proc. Administrativo 6- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços  - A/C Maira S.

Data: 21/11/2024 às 11:54:54

 

favor verificar FGTS vencida e faltou licença sanitária.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 7- 12.220/2024

De: Maira S. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 21/11/2024 às 13:16:11

 

SEGUE

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

FGTS.pdf

LICENCA_SANITARIA.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.871.627/0001-57
Razão

Social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Endereço: - TUPY 65 - / - / CORONEL VIVIDA / PR / 85550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/11/2024 a 09/12/2024

Certificação Número: 2024111002380536199150

Informação obtida em 21/11/2024 13:14:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SETOR DE VIGILÂNCIA SANITARIA - CORONEL VIVIDA

A Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná, de acordo com a Lei 13.331
de 23/11/2001 e Decreto 5.711 de 05/05/2002, Concede a Presente

LICENÇA SANITARIA Nº.       750 / 2024

RAZÃO SOCIAL 

C.N.P.J.

ENDEREÇO

BAIRRO

RAMO DE ATIVIDADE

RESPONSAVEL
TÉCNICO
DATA DE VENCIMENTO

ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS

80.871.627/0001-57

RUA TUPI 65 

CENTRO

ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE
DIREITOS SOCIAIS
SADI DE OLIVEIRA

29/10/2025

Dirigente de Divisão de Vigilância em Saúde
ADRIELI HERMANN

Este documento deve ser Afixado em local visível ao público (art.166 - Código de Sáude do Paraná)

OBSERVAÇÕES
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  Proc. Administrativo 8- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data: 21/11/2024 às 16:16:01

 

faltou anexar a dotação

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Proc. Administrativo 9- 12.220/2024        136/206



  Proc. Administrativo 9- 12.220/2024

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data: 22/11/2024 às 08:43:14

 

por gentileza anexar dotação

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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Proc. Administrativo 10- 12.220/2024

De: Ademir A. - SF-DC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 22/11/2024 às 08:57:44

Setores envolvidos:

SA, SA-DLC, SA-DPP, SF-DC

Emenda Impositiva Clube dos idosos

 

 EM ANEXO INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  PARA O PRESENTE OBJETO

_

Ademir Antonio Aziliero

ANALISTA CONTÁBIL

Anexos:

04_REPASSE_CLUBE_DOS_IDOSOS_EMENDAS_IMPOSITIVAS.pdf
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 

 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de 

Coronel Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas 

Municipais. 

 

ÓRGÃO: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenção Social 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.43.15 – Demais Entidades do Terceiro Setor Pol. De Promoção da 

Assistência Social 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

00 10/01 000 2.140 Transferência para APAE de 

Coronel Vivida – Emendas 

Impositivas 

10.001.08.241.0011.2.140 

1139 4194 3.3.50.43.15 

 

 

Coronel Vivida, 11 de novembro de 2024 

 

 

 

 

ADEMIR ANTONIO AZILIERO 

CRC 025365-O/PR 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 76DF-5FE9-10B4-8502

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ADEMIR ANTONIO AZILIERO (CPF 472.XXX.XXX-20) em 22/11/2024 08:58:13 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/76DF-5FE9-10B4-8502
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  Proc. Administrativo 11- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 22/11/2024 às 10:03:46

 

anexo aos autos autenticidades.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

a_autenticidade_TCU.pdf

b_autenticidade_CRC.pdf

c_autenticidade_federal.pdf

d_autenticidade_estadual.pdf

e_autenticidade_municipal.pdf

f_autenticidade_FGTS.pdf

g_autenticidade_trabalhista.pdf

h_autenticidade_liberatoria.pdf

i_autenticidade_alvara.pdf
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

21/11/2024 11:31:29Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS
CNPJ: 80.871.627/0001-57

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

  Número de Controle:   513398
  Data de emissão:   25/10/2024 às 09:34:17  
  Validade:   23/01/2025  
  Número Registro:   PR-033858/O-4  
  Nome:   JOSE CARLOS LESSI  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

 ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2024 Spiderware
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BRASIL
(HTTPS://GOV.BR)

  80.871.627/0001-57

   910D.3982.BC72.DFCE

   16/10/2024

   10:03:05

 Negativa

Certidão Negativa emitida em 16/10/2024, com validade até 14/04/2025.

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ:

Código de Controle:

Data da Emissão:

Hora da Emissão:

Tipo Certidão:

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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SECRETARIA DA FAZENDA

Informações do Documento
Certidão 034955137-88
Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida

Ativa Estadual - Automática
Fornecida
para o

CNPJ 80.871.627/0001-57
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do
ICMS/PR

Data de
Emissão

16/10/2024 09:48:30

Data de
Validade

13/02/2025

VOLTAR

Secretaria da Fazenda
Av. Vicente Machado, 445 - Centro
80420-902 - Curitiba - PR
Localize no mapa Privacidade  - Termos
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http://www.pr.gov.br/
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https://www.google.com/intl/pt-BR/policies/privacy/
https://www.google.com/intl/pt-BR/policies/terms/


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 6164  /2024 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 80871627000157   
    NOME........: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS           
    CNPJ/CPF....: 80.871.627/0001-57 
    ENDEREÇO....: RUA TUPI                      , 100    STEDILE I                      
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 16 de Outubro de 2024.
    Válida até: 14/01/2025.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/6164    
    Código de autenticidade da certidão: 477863281477863 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 80.871.627/0001-57
Razão social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

10/11/2024 10/11/2024 a 09/12/2024 2024111002380536199150
22/10/2024 22/10/2024 a 20/11/2024 2024102220040536199191
03/10/2024 03/10/2024 a 01/11/2024 2024100319570536199198
14/09/2024 14/09/2024 a 13/10/2024 2024091402380536199135
26/08/2024 26/08/2024 a 24/09/2024 2024082620230536199139
07/08/2024 07/08/2024 a 05/09/2024 2024080705240536199108
19/07/2024 19/07/2024 a 17/08/2024 2024071920110536199177
30/06/2024 30/06/2024 a 29/07/2024 2024063001580536199120
11/06/2024 11/06/2024 a 10/07/2024 2024061105180536199167
23/05/2024 23/05/2024 a 21/06/2024 2024052320010536199100
04/05/2024 04/05/2024 a 02/06/2024 2024050402193483903398
15/04/2024 15/04/2024 a 14/05/2024 2024041519533306810191
27/03/2024 27/03/2024 a 25/04/2024 2024032719435045809320
08/03/2024 08/03/2024 a 06/04/2024 2024030819484618819857
18/02/2024 18/02/2024 a 18/03/2024 2024021802255217255016
30/01/2024 30/01/2024 a 28/02/2024 2024013020351732057420
11/01/2024 11/01/2024 a 09/02/2024 2024011109124470462258
23/12/2023 23/12/2023 a 21/01/2024 2023122302120522820526
04/12/2023 04/12/2023 a 02/01/2024 2023120409101613560012
15/11/2023 15/11/2023 a 14/12/2023 2023111502194260971430
27/10/2023 27/10/2023 a 25/11/2023 2023102705501960485317
08/10/2023 08/10/2023 a 06/11/2023 2023100802183726228568
19/09/2023 19/09/2023 a 18/10/2023 2023091907183166461795
31/08/2023 31/08/2023 a 29/09/2023 2023083106523486159985
12/08/2023 12/08/2023 a 10/09/2023 2023081202142981340602
24/07/2023 24/07/2023 a 22/08/2023 2023072406485338068760
05/07/2023 05/07/2023 a 03/08/2023 2023070504540798806963
15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061502422621377808
27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052702352976871218
08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050802144506378196
19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041902294425051208
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033102281406843830
12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031203270483023352
21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022102184722590002
02/02/2023 02/02/2023 a 03/03/2023 2023020202165381398400
14/01/2023 14/01/2023 a 12/02/2023 2023011402272154790757
26/12/2022 26/12/2022 a 24/01/2023 2022122602183435667870
07/12/2022 07/12/2022 a 05/01/2023 2022120702303332333661
31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001
28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001
31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001

Resultado da consulta em 21/11/2024 15:22:28

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.871.627/0001-57

Certidão nº: 70841653/2024

Expedição: 16/10/2024, às 09:59:11

Validade: 14/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 80.871.627/0001-57, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TOPO ^TOPO ^

Confirmar Autenticidade

Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do
Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação.

Preencha os campos abaixo:

CNPJ 
80871627000157

(Digite os zeros à esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121)

Data da Emissão

01102024
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007)

Hora da Emissão

082534
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000)

Código de Controle

6035ATNB2742
(Digite as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA1111AAAA)

ConfirmarConfirmar      

Certidão Autêntica com validade até: 30/11/2024
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ALVARA.CidadeDataSolicitacao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 14/11/2024 17:27:03

Emitido em: 31/10/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 2765c7c40

Alvará de Licença
VALIDADE: 29/10/2025

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo,
enquanto satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob nº  1011 de 23/08/2004.

Razão social: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Endereço: RUA TUPI, 65

CPF/CNPJ: 80.871.627/0001-57
Cadastro Mobiliário: 54000000454
Número do Alvará: 413

Início das Atividades: 13/08/2004
Data de Concessão: 14/11/2024

Atividades:

Nome Fantasia: ASSOCIACAO VIVIDENSE DE IDOSOS

Bairro: BAIRRO STEDILE I
Loteamento: STEDILE I

9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS
9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE
9499500 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Protocolo n° 2912/2024  Alvará WEB - processo 709
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE
 
 
 
 
 

Nº Alvará Licença Sanitária:750/2024
Certificado Bombeiros: 3.9.01.24.0000807972-32
Habite-se Definitivo: 528/1993

Data de Validade Licença Sanitária: 29/10/2025
Data Validade Bombeiros: 29/10/2025
Declaração de Acessibilidade: 146/2024
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  Proc. Administrativo 12- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SAS - Secretaria de Assistência Social 

Data: 22/11/2024 às 10:06:46

Setores (CC):

SAS, SAS-DAAS

 

anexo aos autos ata da avaliação do plano de trabalho e dos documentos de habilitação.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

0_1_Ata_reuniao_avaliacao_plano.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Leila Marcolina 22/11/2024 10:06:58 1Doc LEILA MARCOLINA CPF 031.XXX.XXX-27

Juliano Ribeiro 22/11/2024 10:34:37 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Ronaldo Zeni 22/11/2024 10:53:43 1Doc RONALDO ZENI CPF 089.XXX.XXX-51

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E497-48B2-D6FC-8A35 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

1 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Avaliação do plano de trabalho e documentação de habilitação para Repasse de recursos fi-

nanceiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para apoio a despe-

sas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

  
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: Portaria nº 019, de 27 de abril de 2022. 
Presidente: Juliano Ribeiro, Membros: Ronaldo Cezar Zeni, Fernando Q. Abatti, Franchy Rech, 

Iana Roberta Schmid e Leila Marcolina. 

 

DA REUNIÃO: 
Data: 22 de novembro de 2024, às 09h30. 

Local: Sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

 

Foram recebidos através do Processo Administrativo 12.220/2024, via sistema 1Doc, o plano 

de trabalho, os documentos de habilitação da Associação Vividense de Idosos de Coronel 

Vivida, juntamente com o termo de referência. Em análise aos mesmos, foi constatado que o 

termo de encerramento do demonstrativo contábil, alvará de funcionamento, licença 

sanitária, negativa FGTS estão vencidas, faltou a licença sanitária e o plano de trabalho foi 

aprovado com ressalva pelo conselho municipal, sendo que, após solicitação via 1Doc, os 

mesmos foram anexados e corrigidos.  

A comissão de Seleção analisou o plano de Trabalho, o cronograma de desembolso e o plano 

de aplicação, verificando que os recursos a serem repassados a Associação Vividense de Idosos 

de Coronel Vivida, serão destinados para custeio de reforma e manutenção dos banheiros. 

Referente a documentação constatou-se que a entidade apresentou os demais documentos 

exigidos no termo de referência emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

A Comissão de Seleção ressalva que para celebração da parceria deverão ser atendidos todos 

os critérios estabelecidos no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016. 

A Comissão de Seleção encaminhará o processo para emissão de parecer técnico quanto à 

execução e viabilidade do objeto por um Gestor, o qual deverá conter os requisitos mínimos 

contidos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014. 

 

DO ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a 

sessão, para constar, os membros da Comissão de Seleção lavraram a presente Ata que lida e 

achada conforme segue adiante assinada. 

 

 

Juliano Ribeiro  Leila Marcolina  Ronaldo Cezar Zeni 

Presidente da C. S.  Membro da C.S.  Membro da C.S. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E497-48B2-D6FC-8A35

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LEILA MARCOLINA (CPF 031.XXX.XXX-27) em 22/11/2024 10:06:55 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 22/11/2024 10:34:36 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RONALDO ZENI (CPF 089.XXX.XXX-51) em 22/11/2024 10:53:41 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/E497-48B2-D6FC-8A35
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  Proc. Administrativo 13- 12.220/2024

De: Aline C. - SAS-DAAS

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 25/11/2024 às 10:58:14

 

Bom dia,

Segue parecer.

Grata,

_

Aline Mari Dos Santos Canova  

Assistente Social - Órgão Gestor

Anexos:

IDOSOS.pdf
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  Proc. Administrativo 14- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 25/11/2024 às 11:54:26

 

anexo aos autos minuta da inexigibilidade e termo de fomento.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

1_Minuta_Inexigibilidade_n_xx_2024_Clube_dos_idos.pdf

2_Minuta_Termo_de_Fomento_n_xx_2024_clube_dos_ido.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 25/11/2024 13:07:27 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E218-40BD-6AA4-7B31 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

2. DATA DA EMISSÃO 
xx.xx.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14 e LDO 3252/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
0x/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para apoio a despesas 
de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 
considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 
Lei nº 13.204, de2015) 
Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos Vereadores e conforme abaixo 
discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

07/2023 Altanir Dallastra R$ 10.000,00 

  
9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
A Associação Vividense de Idosos, tem como finalidade o acesso ao bem estar, orientação e lazer da pessoa idosa, de 
forma especial os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados a área do bem estar da pessoa 
idosa. 
A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem estar e lazer da pessoa idosa, tais como: 
atividades de Educação Física, palestras com profissionais de saúde, psicólogos, atividades de lazer, música, dança, 
lanches, conversas, visando sempre o bem estar e acolhimento da pessoa idosa. Os recursos oriundos das promoções 
realizadas pela entidade são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de gêneros alimentícios, despesas 
fixas com energia elétrica, água, gás, segurança, material de higiene, ficando parte das despesas sem recursos, o que não 
permite sua manutenção, conservação e aquisição de material de construção. 
Através de Convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a entidade, será possível realizar a aquisição 
de material de construção para manutenção dos banheiros da entidade.  
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 10.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida,  
CNPJ nº 80.871.627/0001-57,  
Rua Tupi, nº 65, Centro,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses, xx de xxx de 2024 a xx de xxx de 2025. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
(  ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO Nº XX/2024, decorrente 
da Inexigibilidade de Chamamento Público nº xx/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E ASSOCIAÇÃO 
VIVIDENSE DE IDOSOS DE CORONEL VIVIDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS DE 
CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 80.871.627/0001-57, estabelecida na 
rua Tupi, 65, centro, no município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste 
ato representado pelo seu Presidente, Sr. Sadi de Oliveira, portadora do RG nº 3.732.563-5 
SSP/PR, CPF nº 518.760.789-87, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público n° 
xx/2024, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto 
Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel 
Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PROPOSTA 

Parágrafo primeiro: Auxílio financeiro/subvenção, para aquisição de material de construção 
para a manutenção dos banheiros da entidade. 
Parágrafo segundo: Atender as necessidades da entidade, visando oferecer serviços aos seus 
associados, primando pelo bem estar, o lazer e o respeito a pessoa idosa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial 
no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao 
Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de xx de 

xxx de 2024 a xx de xx de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Cumprir suas obrigações financeiras;  
b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  
c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 
d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
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m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
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b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
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e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
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c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
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Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestor (a) da parceria, o (a) Secretário (a) 
de Assistência Social, Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 7.479/2021, pelos serviços 
adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 
das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria o 
Sr. Sadi de Oliveira, portador do CPF nº 518.760.789-87, que se responsabilizará, pelo 
controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, de forma solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Alexandra Kurpel, 
Contrato Administrativo de Serviço Temporário n° 028/2024 de 15/06/2024. CPF: 
102.043.076-61. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 
neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
 
Coronel Vivida, xx de novembro de 2024. 
 
 

 
Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Sadi de Oliveira 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Associação Vividense de Idosos de Coronel 
Vivida 

 PROPONENTE 
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  Proc. Administrativo 15- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 25/11/2024 às 14:24:09

 

ajuste de etapa

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 16- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: GP-PJ - Procuradoria Jurídica 

Data: 25/11/2024 às 14:28:50

 

anexo aos autos portaria nº 19/2022.

segue processo para parecer jurídico.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

PORTARIA_19_Designar_comissao_permanente_de_selecao_p_realizacao_de_chamamento_.pdf
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  Proc. Administrativo 17- 12.220/2024

De: Daniel L. - GP-PJ

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 26/11/2024 às 11:03:22

 

Segue o parecer jurídico.

_

Daniel Proença Larsson

Procurador Jurídico

(46) 3232-8313

Anexos:

AVI_emendas_impositivas_2024.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Proença Larsson 26/11/2024 11:03:52 ICP-Brasil DANIEL PROENCA LARSSON CPF 090.XXX.XXX-01
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PARECER JURÍDICO 
 
 
EMENTA: Repasse de Recurso Financeiro. 

Associação Vividense de Idosos - AVI. 

Emendas Impositivas. Inexigibilidade de 

chamamento público. 
 

Ao Excelentíssimo Prefeito. 
 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da inexigibilidade de 

chamamento público para o repasse dos valores destinados à Associação Vividense de 

Idosos - AVI, por meio de emendas impositivas, para o custeio dos itens constantes no 

cronograma de desembolso. 

A Associação Vividense de Idosos - AVI é uma associação civil, beneficente, 

sem fins lucrativos, de caráter filantrópico com atuação nas áreas de assistência social, 

com a finalidade da promoção humana do idoso, assegurando-lhes o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 

à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar. 

Em atenção à disposição do art. 35, VI, da Lei nº 13.019/14, vieram os autos 

do procedimento administrativo para esta Procuradoria emitir seu parecer. 

Pois bem. 

Foram anexados os seguintes documentos: Ofício da entidade solicitando o 

repasse dos valores, juntamente com o plano de trabalho e demais documentos; 

indicação da dotação orçamentária; termo de referência de inexigibilidade; extrato das 

emendas impositivas individuais; verificação dos documentos de habilitação; ato de 

designação da Comissão Permanente de Seleção; parecer da Comissão Permanente de 

Seleção acerca do Plano de Trabalho e parecer técnico da Secretária Municipal de 

Assistência Social. 

Acerca das emendas impositivas, tem-se que estas são, na realidade, uma 

espécie de reserva de recursos do orçamento pelo Poder Legislativo para atender 

determinada despesa governamental, a qual deverá ser obrigatoriamente de autoria de 

um vereador. 

Essa despesa deve ser revertida obrigatoriamente em benefício da 

população, como por exemplo, a melhoria de uma escola, construção de uma ponte, 

observado, contudo, que 50% (cinquenta por cento) dela deve ser investida na área da 

saúde. 

As Emendas Impositivas são feitas diretamente na Lei Orçamentária Anual – 

LOA, onde, por meio destas, os vereadores podem opinar e decidir para onde serão 

destinados tais recursos. 

Dessa forma os vereadores destinam referida emenda parlamentar ou de 

bancada para determinado projeto em específico, o qual será posteriormente executado 

pelo Executivo Municipal. 

Na destinação das emendas deverá ser observada a legislação aplicada a 

matéria, qual seja a Lei Federal nº 13.019/14. Veja-se: 
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Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração 

pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação.  

 Para a realização da parceria é obrigatório que a entidade seja “privada sem fins lucrativos”, bem como não distribua lucros entre seus associados. Esse requisito 

encontra-se observado, uma vez que a Associação Vividense de Idosos - AVI é uma 

entidade privada sem fins lucrativos, ou seja, não distribui lucros ou dividendos para 

seus associados. 

Ademais, a Lei nº 13.0319/2014 traz, nos art. 23 e seguintes, o procedimento 

para se realizar o chamamento público das entidades. Contudo, quando inviável a 

competição entre as organizações, o art. 31 autorizada a contratação direita, por meio 

de inexigibilidade.  

Entretanto, no caso especial de recursos decorrentes de emendas 

parlamentares, o art. 29 da supracitada lei dispõe que o termo será celebrado sem 

chamamento público: 

 
Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 

acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 

relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o 

disposto nesta Lei. 

 

A Administração Pública deve analisar e, se for o caso, aprovar a justificativa 

prestada pela entidade, notadamente sob a ótica de que o objeto da presente parceria 

não pode estar incluído em outra vigente.  

Superada tal circunstância e considerando a justificativa constante no termo 

de referência e os recursos oriundos de emendas impositivas, entende-se que a 

pactuação poderá ser enquadrada no art. 31, II, da Lei nº 13.019/2014. 

Não obstante a isso, a inexigibilidade do chamamento não afasta a aplicação 

dos demais dispositivos da Lei nº 13.019/2014, motivo pelo qual necessário analisar os 

requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os art. 33 e 35 da aludida 

lei. Veja-se: 

 
Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da 

sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que 

prevejam, expressamente:         

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social; 

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 

seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta;                

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade;          

V - possuir:             
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a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos 

Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução 

desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma 

organização atingi-los;          

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

de natureza semelhante;               

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas.     

        

(...) 

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 

fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 

pública: 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 

Lei; 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 

execução da parceria; 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 

capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram 

avaliados e são compatíveis com o objeto; 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 

pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 

mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução;  

d) da verificação do cronograma de desembolso;      

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 

deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 

cumprimento das metas e objetivos; 

g) da designação do gestor da parceria; 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

i) (Revogada);            

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica 

da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.               

 

E, quanto aos demais requisitos exigidos pela lei, observa-se que: 

 
1. Houve a apresentação do Plano de Trabalho pela entidade e demais 

documentos de habilitação; 

2. A entidade possui natureza privada e sem fins lucrativos, conforme 

previsão estatutária; 

3. A entidade foi fundada em 16/04/1990;  

4. A ata de eleição do quadro dirigente atual está encartada no presente 

procedimento; 

5. Foi juntado o comprovante de que a entidade não teve nenhuma conta 

rejeitada ou julgada irregular nos últimos 8 anos; 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná    
Fone: (46) 3232-8313 – e-mail: procurador@coronelvivida.pr.gov.br     
  

6. A entidade comprovou que não está omissa no dever de prestar contas de 

parceria anteriormente celebrada, conforme certidão expedida pela Secretaria 

Municipal de Administração; 

7. A entidade comprovou, por meio de declaração, que atende a legislação com 

relação ao nepotismo; 

8. A entidade comprovou que não foi punida pelo Executivo Municipal com 

relação a outros procedimentos licitatórios; 

9. A entidade apresentou a relação nominal de seus dirigentes; 

10. Com relação ao endereço, o mesmo é público e notório, sendo que a 

entidade está devidamente estabelecida neste município, bem como juntou 

documentos que comprovam seu endereço; 

11. A entidade tem como finalidade a atuação na área educacional com o 

desenvolvimento de projetos sócio esportivos na modalidade de futebol; 

12.A entidade apresentou a documentação relativa a capacidade técnica, bem 

como evidencia ter estrutura física e de pessoal para atender a parceria e 

cumprir as metas estabelecidas; 

13.Em caso de dissolução da entidade, seu patrimônio será transferido para 

outra entidade que tenha preferencialmente o mesmo objetivo, nos termos do 

seu estatuto; 

14.A dotação orçamentária está devidamente discriminada, amparada na(s) 

emenda(as) impositiva(a); 

15.Foi realizada a avaliação do Plano de Trabalho pela Comissão Permanente 

de Seleção; 

16.O objeto da parceria encontra-se devidamente discriminado; 

17.O Cronograma de execução com previsão das despesas; 

18.Foi emitido parecer técnico pela Secretaria afeta ao objeto. 

 

Com isso, verifica-se que todos os requisitos legais foram observados. 

Oportuno mencionar, em tempo, que a análise técnica constante no plano de 

trabalho não compete a esta Procuradoria Jurídica. Ademais, ressalta-se que é vedada a 

utilização dos recursos para finalidade diversa ou alheia ao objeto da parceria. 

Por fim a prestação de contas da parceria deverá observar as regras contidas 

nos art. 63 e seguintes da Lei nº 13.019/14. 

Assim sendo, diante do cumprimento de todos os requisitos legais para a 

celebração do termo de fomento, esta Procuradoria Jurídica opina pelo regular 

prosseguimento do feito, com a posterior publicação do extrato da justificativa, nos 

termos do art. 32, § 1º, da Lei nº 13.019/2014. 

 

 

Coronel Vivida, datado e assinado no sistema. 

 

 

Daniel Proença Larsson 
OAB/PR nº 90.028 

Procurador Jurídico 
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  Proc. Administrativo 18- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 27/11/2024 às 10:33:05

 

anexo aos autos quadro resumo do termo de inegibilidade.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

2. DATA DA EMISSÃO 
27.11.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14 e LDO 3252/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
10/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para apoio a despesas 
de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 
considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 
Lei nº 13.204, de2015) 
Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos Vereadores e conforme abaixo 
discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

07/2023 Altanir Dallastra R$ 10.000,00 

  
9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
A Associação Vividense de Idosos, tem como finalidade o acesso ao bem estar, orientação e lazer da pessoa idosa, de 
forma especial os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados a área do bem estar da pessoa 
idosa. 
A entidade executa em suas dependências, palestras visando a saúde, bem estar e lazer da pessoa idosa, tais como: 
atividades de Educação Física, palestras com profissionais de saúde, psicólogos, atividades de lazer, música, dança, 
lanches, conversas, visando sempre o bem estar e acolhimento da pessoa idosa. Os recursos oriundos das promoções 
realizadas pela entidade são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de gêneros alimentícios, despesas 
fixas com energia elétrica, água, gás, segurança, material de higiene, ficando parte das despesas sem recursos, o que não 
permite sua manutenção, conservação e aquisição de material de construção. 
Através de Convênio com repasse de recursos da Prefeitura Municipal para a entidade, será possível realizar a aquisição 
de material de construção para manutenção dos banheiros da entidade.  
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 10.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida,  
CNPJ nº 80.871.627/0001-57,  
Rua Tupi, nº 65, Centro,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: 27.11.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
( X ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: 27.11.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 27/11/2024 às 10:33:54

 

anexo aos autos termo de inexigibilidade.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2024 
 
 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida. 

 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 
vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e LDO 
3.252/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 80.871.627/0001-57, sem a realização de 
Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 
chamamento público.  
 
 
Publique-se.  
 
 

Coronel Vivida, 27 de novembro de 2024. 
 
 
 

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
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  Proc. Administrativo 20- 12.220/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 29/11/2024 às 11:52:26

 

anexo aos autos publicações

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

4_1_Publicacao_JCP.pdf
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12A QUINTA-FEIRA 28.11.2024 EDIÇÃO 4522PUBLICAÇÃO  OFICIAL
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD   

EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  
CNPJ: 95.587.689/0001-09  

Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 
Fone: (42) 3618 10 06  

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 030/2024 DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

 

  Em resposta ao Mem. 030/24-CMV Elizeu Komineck, 

Presidente da Câmara Municipal de Virmond-Pr., concedo o 

neste requerido nos seguintes termos: 

 

NOME: ELISÂNGELA M.S. CLARO JAVORSKI 

 

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

CPF. Nº 038.700.109-32 

 

OBJETIVO DA VIAGEM: VIAGEM PARA GUARAPUAVA-PR, TENDO 

COMO PAUTA EXAMES PERIÓDICOS NA CLÍNICA VITALLY – MED. 

SEG. TRABALHO LTDA NA CIDADE DE GUARAPUAVA-PR 

 

PERÍOD0 DE AFASTAMENTO: 28/11/2024 

 

ORIGEM: VIRMOND -PR. 

DESTINO: GUARAPUAVA - PR. 

RETORNO: 28/11/2024 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 01 (uma) DIÁRIA COM RETORNO. 

 

VALOR: R$ 175,00 (CENTO E SETENTA E CINCO REAIS). 

 

 
Virmond, 27 de NOVEMBRO de 2024 

 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD   
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09  

Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 
Fone: (42) 3618 10 06  

 

 
 
 
 

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA N° 030/2024 
 
 

Virmond/PR, 27 de Novembro de 2024 
 
Exmo Sr. 
Elizeu Komineck 
Presidente  
Câmara Municipal de Virmond -PR 
 
Assunto: Concessão de diárias  
 
Senhor Presidente, 
 
 Em cumprimento ao estabelecido na Resolução Legislativa n° 03/2018, 
solicito que seja autorizada a realização de minha viagem à cidade de 
Guarapuava no Estado do Paraná, no dia 28 de Novembro, para realizar 
Exames Periódicos na Clínica Vitally – MED. SEG. TRABALHO LTDA na 
cidade de Guarapuava-PR. Ainda, solicito sejam realizados os procedimentos 
necessários para a concessão da diária que forem devidas. 
 A saída está prevista para o dia 28 de novembro de 2024, por volta das 
08:00 horas; com retorno previsto para dia 28 de novembro de 2024, por volta 
14:00 horas. 
 
        Respeitosamente, 
 
                                             
                                        
 
                                     Elisângela M.S. Claro Javorski 
                                                     servidora 

 
 
 
 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD   
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09  

Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 
Fone: (42) 3618 10 06  

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 029/2024 DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

 

  Em resposta ao Mem. 029/24-CMV Elizeu Komineck, 

Presidente da Câmara Municipal de Virmond-Pr., concedo o 

neste requerido nos seguintes termos: 

 

NOME: POLIANA B. DE ABREU PILARSKI  

 

CARGO: ASSESSORA LEGISLATIVA 

CPF. Nº 111.612.109-38 

 

OBJETIVO DA VIAGEM: VIAGEM PARA GUARAPUAVA-PR, TENDO 

COMO PAUTA EXAMES PERIÓDICOS NA CLÍNICA VITALLY – MED. 

SEG. TRABALHO LTDA NA CIDADE DE GUARAPUAVA-PR 

 

PERÍOD0 DE AFASTAMENTO: 28/11/2024 

 

ORIGEM: VIRMOND -PR. 

DESTINO: GUARAPUAVA - PR. 

RETORNO: 28/11/2024 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 01 (uma) DIÁRIA COM RETORNO. 

 

VALOR: R$ 175,00 (CENTO E SETENTA E CINCO REAIS). 

 

 
Virmond, 27 de NOVEMBRO de 2024 

 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente da Câmara Municipal 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD   
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09  

Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 
Fone: (42) 3618 10 06  

 

 
 
 
 

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA N° 029/2024 
 
 

Virmond/PR, 27 de Novembro de 2024 
 
Exmo Sr. 
Elizeu Komineck 
Presidente  
Câmara Municipal de Virmond -PR 
 
Assunto: Concessão de diárias  
 
Senhor Presidente, 
 
 Em cumprimento ao estabelecido na Resolução Legislativa n° 03/2018, 
solicito que seja autorizada a realização de minha viagem à cidade de 
Guarapuava no Estado do Paraná, no dia 28 de Novembro, para realizar 
Exames Periódicos na Clínica Vitally – MED. SEG. TRABALHO LTDA na 
cidade de Guarapuava-PR. Ainda, solicito sejam realizados os procedimentos 
necessários para a concessão da diária que forem devidas. 
 A saída está prevista para o dia 28 de novembro de 2024, por volta das 
08:00 horas; com retorno previsto para dia 28 de novembro de 2024, por volta 
14:00 horas. 
 
        Respeitosamente, 
 
                                             
                                        
 
                                     Poliana B. De Abreu Pilarski 
                                                     servidora 

 
 
 
 

 

CCCCÂMARA ÂMARA ÂMARA ÂMARA MMMMUNICIPAL DE UNICIPAL DE UNICIPAL DE UNICIPAL DE VVVVIRMONDIRMONDIRMONDIRMOND     
EEEESTADO DSTADO DSTADO DSTADO DO O O O PPPPARANÁARANÁARANÁARANÁ    

CNPJ: 95.587.689/0001-09  
Rua Duque de Caxias, nº 50, Centro – CEP: 85390-000 

Fone: (42) 3618 10 06  

 
 

PORTARIA Nº 19/2024 
 

 

 

Dispõe sobre o reenquadramento de servidor efetivo da Câmara Municipal 

de Virmond/PR, em cumprimento a Lei Municipal N° 741/2023. 

 

 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIRMOND, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais resolve: 

 

 

Art. 1º - Fica por este instrumento, enquadrado em novo nível o servidor 

efetivo da Câmara Municipal de Virmond-PR na Lei Municipal Nº 741/2023, após 

avaliação de desempenho anual, conforme tabela abaixo: 

 

Servidor Cargo Nível 

CARMEN WILCHACK 
AGENTE 

ADMINISTRATIVA 
BG-7 

 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Com efeito 

retroativo a 01 de novembro de 2024. Publique-se. 

 
 
 

Virmond/PR, 27 de novembro de 2024. 

 

 

 

 Elizeu Komineck  
      Presidente 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO  

Modalidade: Pregão. Edital nº 90072/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: 16 de dezembro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços, por um 
período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, para futura e eventual Aquisição Futura 
de Materiais Elétricos para Manutenções nos Prédios Municipais, do Município de Chopinzinho. Valor 
máximo estimado: R$ 176.124,11 (cento e setenta e seis mil, cento e vinte e quatro reais e onze centavos). 
Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 ou 
(46) 9 9937-0154. 
  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 90073/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 17 de dezembro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada em Serviços de Coleta, Transporte, Armazenamento, Tratamento e Destinação Final de 
Resíduos de Saúde. Valor máximo estimado: R$ 39.061,44 (trinta e nove mil, sessenta e um reais e 
quarenta e quatro centavos). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 
3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (46) 9 
9937-0154. 
 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO  

Modalidade: Pregão. Edital nº 90074/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: 18 de dezembro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços, por um 
período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, para futura e eventual Aquisição de 
Extintores de incêndio novos, materiais afins e recargas para extintores, para os Próprios e Espaços 
Públicos do Município de Chopinzinho. Valor máximo estimado: R$ 25.306,84 (vinte e cinco mil, trezentos e 
seis reais e oitenta e quatro centavos). Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614 ou (46) 9 9937-0154. 
 

EDITAL N.º 081/2024, de 27 novembro de 2024. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 003/2023 DE 
16/10/2023. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA - ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as contidas no art. 37 item IX, da Constituição 
Federal e de conformidade com o Edital nº. 001/2023 de 
16/10/2023 (abertura do certame) combinado com Edital nº. 
006/2023 de 29/11/2024 (homologação/resultado final) e, 
Considerando o contido no subitem 12.7 do Edital nº. 
001/2023 de 16/10/2023, que dispões o prazo de validade do 
Processo Seletivo será de 12 (doze) meses, contados da 
publicação da homologação do resultado final, prorrogável por 
igual período, a critério do Poder Executivo Municipal, 
RESOLVE 
TORNAR PÚBLICO 
Art. 1º.  No Interesse da Administração Municipal, a 
PRORROGAÇÃO do Processo Seletivo Simplificado nº. 
003/2023 de 16/10/2023 para mais 12 (doze) meses, nos 
termos disposto do subitem 12.7 do Edital de abertura do 
Certame. 
Que a publicação deste, além do Jornal Correio do Povo de 
Laranjeiras do Sul – PR, do endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado 
pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, 
regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de novembro de 
2024, 135º da República e 69º do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes  
Secretário Municipal de  
Administração 
Sâmara de Moraes Spagnoli 
Diretora do Departamento 
de Gestão de Pessoas 
 

 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 13/2024 

Processo Licitatório nº 115/2024, AUTORIZO, nos termos do art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, contendo 
parecer jurídico do Sr. Daniel Proença Larsson, Procurador Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do 
Artigo 74, caput, do diploma legal invocado, contratação direta por inexigibilidade. Aquisição de kits de materiais escolares 
por meio de adesão a Ata de Registro de Preços n° 11 e 12/2024, oriundas do Pregão Eletrônico 90002/2024 realizado 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, com as empresas: BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS 
EDUCACIONAIS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 79.788.766/0025-00, valor total de R$ 72.777,00 
(setenta e dois mil setecentos e setenta e sete reais) e MASTER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ sob o nº 18.627.195/0001-60, valor total de R$ 77.136,00 (setenta e sete mil cento e trinta e seis reais). Valor 
total da Inexigibilidade de R$ 149.913,00 (cento e quarenta e nove reais, novecentos e treze reais). Prazo de entrega: até 
30 (trinta) dias corridos. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito 
 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida - APAE. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a 
questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular 
do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 3.252/2023 
e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Coronel Vivida - APAE, inscrita no CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01, sem a realização de Chamamento Público para 
o repasse no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de 
novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 09/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a APMI - Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Coronel Vivida. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a 
questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular 
do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em conformidade com 
o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo 
de Fomento com a APMI - Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 
77.485.530/0001-00, sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 40.000,00 quarenta mil 
reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de 
novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a 
questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular 
do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em conformidade com 
o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e LDO 3.252/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com 
a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 80.871.627/0001-57, sem a realização de 
Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de 
novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 27 de novembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 09/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a APMI - Associação de Proteção à Maternidade e à 
Infância de Coronel Vivida. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: ―Art. 31. 
Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: ―(....)‖II - a parceria decorrer de transferência 
para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na 
qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, ―(....)‖. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e, em conformidade com o Art. 31, 
inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 3.252/2023 e LOA 
3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a 
APMI - Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de 
Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 77.485.530/0001-00, sem a 
realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 
40.000,00 quarenta mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 27 de novembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 10/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: ―Art. 31. 
Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: ―(....)‖II - a parceria decorrer de transferência 
para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na 
qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, ―(....)‖. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e, em conformidade com o Art. 31, 
inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e LDO 3.252/2023, DEFIRO a 
formalização do Termo de Fomento com a Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 80.871.627/0001-
57, sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 27 de novembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito.  

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:4064049C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 3415/2024 - RETIFICA O CONTRATOS CISPAR 

 
LEI N° 3.415, de 27 de novembro de 2024.  
  

Súmula: Ratifica o Contrato de Consórcio Público e o 
Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal de 
Saneamento do Paraná – CISPAR, Autoriza o 
Ingresso do Município no Consórcio, e dá Outras 
Providencias. 

  
Autoria: Executivo Municipal 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1º. Ficam ratificadas, no Município de Coronel Vivida, as 
redações do Contrato de Consórcio Público e do Estatuto Social do 
Consórcio Intermunicipal de Saneamento do Paraná – CISPAR, e 
ficando autorizado o ingresso do Município de Coronel Vivida no 
CISPAR. 
Parágrafo único. Diante da aprovação de que trata o caput, fica 
autorizado que o Município se submeta às disposições do Contrato de 
Consórcio Público, do Estatuto Social e de todas as demais 
deliberações aprovadas pela Assembleia Geral ou pelos órgãos do 
Consórcio nos assuntos que lhe disserem respeito. 
Art. 2º. O Consórcio se constitui sob a forma de associação pública, 
com personalidade jurídica de direito público. 
Art. 3º. Fica o Município de Coronel Vivida autorizado a firmar 
ajustes e contratações junto ao CISPAR, desenvolvendo todos os 
objetivos primordiais e secundários no âmbito da cooperação 
federativa, tais como previstos no Contrato de Consórcio Público e no 
Estatuto Social do consórcio. 
Art. 4º. Fica aplicada, para reger as relações jurídicas entre o 
Município de Coronel Vivida e o Consórcio, a Lei Federal nº 11.107, 
de 6 de abril de 2005, bem como o Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro 
de 2007, além do Contrato de Consórcio Público e Estatuto Social. 
Art. 5º. Esta Lei entra vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 27 (vinte e 
sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se. 
  
CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador:6EDC6B6C 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

DECISÃO DE RECURSO PE 60/2024 
 
DECISÃO DE RECURSO 
  
PROCESSO 102/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO 60/2024 
  
A Pregoeira, através do Departamento de Compras e Licitações 
resolve comunicar a decisão do Recurso administrativo interposto pela 
empresa LEONARDO A. VERZA LTDA: 
  
Decide-se por CONHECER a manifestação de Recurso 
Administrativo apresentado pela empresa LEONARDO A. VERZA 
LTDA, visto que tempestivo, e no mérito, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, mantendo a decisão que desclassificou a recorrente 
do certame. 
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  Proc. Administrativo 21- 12.220/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 04/12/2024 às 11:12:05

 

Segue termo de fomento 14/2024 para assinatura.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

5_Termo_de_Fomento_n_14_2024_clube_dos_idosos.pdf
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TERMO DE FOMENTO Nº 14/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 10/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E ASSOCIAÇÃO 
VIVIDENSE DE IDOSOS DE CORONEL VIVIDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE IDOSOS DE 
CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 80.871.627/0001-57, estabelecida na 
rua Tupi, 65, centro, no município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste 
ato representado pelo seu Presidente, Sr. Sadi de Oliveira, portadora do RG nº 3.732.563-5 
SSP/PR, CPF nº 518.760.789-87, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público n° 
10/2024, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto 
Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel 
Vivida, para apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PROPOSTA 

Parágrafo primeiro: Auxílio financeiro/subvenção, para aquisição de material de construção 
para a manutenção dos banheiros da entidade. 
Parágrafo segundo: Atender as necessidades da entidade, visando oferecer serviços aos seus 
associados, primando pelo bem estar, o lazer e o respeito a pessoa idosa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial 
no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao 
Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação Vividense de 
Idosos de Coronel Vivida, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 05 de 

dezembro de 2024 a 04 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Cumprir suas obrigações financeiras;  
b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  
c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 
d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
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m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
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b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
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e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
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c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestor (a) da parceria, o (a) Secretário (a) 
de Assistência Social, Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 7.479/2021, pelos serviços 
adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 
das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria o 
Sr. Sadi de Oliveira, portador do CPF nº 518.760.789-87, que se responsabilizará, pelo 
controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, de forma solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Alexandra Kurpel, 
Contrato Administrativo de Serviço Temporário n° 028/2024 de 15/06/2024. CPF: 
102.043.076-61. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 
neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
 
Coronel Vivida, 04 de dezembro de 2024. 
 
 

 
Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Sadi de Oliveira 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Associação Vividense de Idosos de Coronel 
Vivida 

 PROPONENTE 
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  Proc. Administrativo 22- 12.220/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: AUTORIZAÇÃO - Autorizações 

Data: 05/12/2024 às 08:40:58

 

Seguem as devidas publicações do Termo de Fomento.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

7_Publicacao_Termo_de_Fomento_JCP.pdf

8_Publicacao_Termo_de_fomento_AMP.pdf
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EDIÇÃO 452710 QUINTA-FEIRA 05.12.2024PUBLICAÇÃO  OFICIAL
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

 
EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 128/2024 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 016/2024 - PMLS 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROCESSOS SELETIVOS PARA A 
SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PARA OS DIVERSOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR. 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com 
endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de 
Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
  
CONTRATADO: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
10.347.576/0001-83, com sede a Rua Saldanha Marinho, n° 1465, Sala 02, Centro, Guarapuava, Paraná, 
neste ato representada pelo Sr. NELSON DA SILVA VIRMOND, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 
471.504.919-87 e portador da CNH nº 00379833895-DETRAN/PR. 
 
VALOR TOTAL: R$ 9.000,00. 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DA ASSINATURA: 03 de dezembro de 2024. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 - PMLS 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais e com base nos memorandos, justificativas e parecer jurídico em anexo, RATIFICA a 
Dispensa de Licitação nº 016/2024 – PMLS, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PROCESSOS SELETIVOS PARA A SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS PARA OS DIVERSOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LARANJEIRAS DO SUL-PR, para a empresa CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.347.576/0001-83, pelo valor total de R$ 9.000,00. 
 

Laranjeiras do Sul/PR, 03 de dezembro de 2024.  
 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 

 
                                   A VE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4  

 
85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 

 

  

 

DECRETO Nº. 096 

DATA: 18/11/2024 

 

Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar. 

 

 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 966, de 30/10/2023, 

 

 

 D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do 

Município de Espigão Alto do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2024, no valor de R$ 

174.500,00 (cento e setenta e quatro mil e quinhentos reais) nas dotações indicadas na forma 

do anexo a este Decreto. 

 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto de conformidade com o artigo anterior será 

utilizado o valor de R$ 154.500,00 (cento e cinquenta e quatro mil e quinhentos reais) do 

cancelamento de dotações, todas indicadas na forma do anexo a este Decreto e o valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) do superávit financeiro de recursos vinculados. 

 

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

 

AGENOR BERTONCELO 

Prefeito Municipal 

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2024
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 2039 - Decreto nº 96/2024 de 18/11/2024 Nº AnoEscopo

Autorização: 1744 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 966 2023

Despesa

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo

Suplementar Anulação de Dotações 154.500,00 154.500,00

03

03.001

04.122.0402.2007

3.3.90.39.00.00

380 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Apoio a Entidades Municipalistas

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1.500,00Acréscimo

Abertura

06

06.001

10.301.1001.2038

3.1.71.70.00.00

2630 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Assistência Especializada - Consórcio Intermunicipal de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE 1.000,00Acréscimo

Abertura

06

06.001

10.301.1001.2038

3.3.71.70.00.00

2650 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Assistência Especializada - Consórcio Intermunicipal de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE 76.000,00Acréscimo

Abertura

06

06.001

10.301.1001.2039

3.3.90.36.00.00

2800 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Ativ idades de Assistência Médica e Sanitária

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00Acréscimo

Abertura

12

12.001

15.452.1501.2087

3.3.90.30.00.00

5460 00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF

MATERIAL DE CONSUMO

Manutenção da Iluminação Pública

DEPARTAMENTO DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 3.000,00Acréscimo

Abertura

13

13.001

13.391.1301.2094

3.3.90.30.00.00

5800 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

MATERIAL DE CONSUMO

Apoio a Ev entos e Promoções Culturais

SECRETARIA DE CULTURA

SECRETARIA DE CULTURA 8.000,00Acréscimo

Abertura

88

88.001

28.843.0000.0099

3.2.90.21.00.00

6110 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

Amortização e Encargos da Dív ida Interna

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 36.000,00Acréscimo

Abertura

88

88.001

28.843.0000.0099

4.6.90.71.00.00

6120 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

Amortização e Encargos da Dív ida Interna

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 22.000,00Acréscimo

Abertura

02

02.001

04.122.0401.2002

3.1.90.11.00.00

130 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

Manutenção do Gabinete do Pref eito

GABINETE DO PREFEITO

GOVERNO MUNICIPAL Anulação

Abertura

4.000,00

02

02.001

04.122.0401.2002

3.3.90.33.00.00

170 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

Manutenção do Gabinete do Pref eito

GABINETE DO PREFEITO

GOVERNO MUNICIPAL Anulação

Abertura

1.500,00

03

03.001

04.122.0401.2004

3.3.90.36.00.00

310 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Administração da Secretaria de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

5.000,00

03

03.001

04.122.0401.2004

3.3.90.39.00.00

320 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Administração da Secretaria de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

3.000,00

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2024
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:2

06

06.001

10.122.0401.2031

3.3.90.30.00.00

2090 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

MATERIAL DE CONSUMO

Administração da Secretaria de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

2.000,00

06

06.001

10.122.0401.2031

3.3.90.39.00.00

2120 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Administração da Secretaria de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

5.000,00

06

06.001

10.122.0401.2031

4.4.90.52.00.00

2130 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Administração da Secretaria de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

2.000,00

06

06.001

10.301.1001.2034

3.1.71.70.00.00

2220 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Participação Consórcio Intermunicipal SAMU OESTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

31.000,00

06

06.001

10.301.1001.2034

3.3.71.70.00.00

2250 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Participação Consórcio Intermunicipal SAMU OESTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

10.000,00

06

06.001

10.304.1001.2042

3.1.90.11.00.00

3000 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

Ações de Vigilância Sanitária

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

17.000,00

06

06.001

10.304.1001.2042

3.1.90.13.00.00

3010 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS

Ações de Vigilância Sanitária

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

6.000,00

06

06.001

10.304.1001.2042

3.3.90.40.00.00

3090 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Ações de Vigilância Sanitária

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

3.000,00

06

06.001

10.304.1001.2042

4.4.90.52.00.00

3100 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Ações de Vigilância Sanitária

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

3.000,00

06

06.001

10.305.1001.2043

3.1.90.13.00.00

3140 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS

Manuteção de Campanhas de Combate e Prev enção

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

5.000,00

09

09.002

18.541.1801.2069

3.3.50.41.00.00

4570 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

CONTRIBUIÇÕES

Apoio Entidade de Proteção e Def esa de Animais

DEPARTAMENTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Anulação

Abertura

18.000,00

12

12.001

15.452.1501.2087

3.3.90.39.00.00

5480 00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Manutenção da Iluminação Pública

DEPARTAMENTO DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO Anulação

Abertura

3.000,00

14

14.001

20.423.2801.2098

3.3.90.32.00.00

6070 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Apoio a População Indígena

SECRETARIA DE POVOS INDÍGENAS

SECRETARIA DE POVOS INDÍGENAS Anulação

Abertura

36.000,00

Suplementar Superáv it Financeiro

Emitido por: Administrador, na versão: 5536 a 03/12/2024 15:40:20

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2024
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:3

07

07.002

08.244.0801.2052

3.3.90.30.00.00

3600 00777 Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS

MATERIAL DE CONSUMO

Serv iços de Conv iv ência e Fortalecimento de Vínculos

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 20.000,00Acréscimo

Abertura

Superáv it Financeiro Vinculado

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração

Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

154.500,00
154.500,00
20.000,00

0,00

154.500,00
154.500,00

0,00
20.000,00

#
#

Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: Administrador, na versão: 5536 a 03/12/2024 15:40:20

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE 3º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO Nº: 199/2021/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: SPEZIA ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO EIRELI – ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 199/2021/PMEAI, FIRMADO 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA E AGRIMENSURA DIVERSAS, EM ÁREAS RURAIS, 
URBANAS E INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2021/PMEAI, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 
28 DE NOVEMBRO DE 2025, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 
CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE 
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. FICA REAJUSTADO O VALOR CONTRATUAL COM BASE 
NO IGP-M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE MERCADO DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS) ACUMULADO 
NOS ÚLTIMOS DOZE MESES, NO PERCENTUAL DE 5,59%, PASSANDO O VALOR DA HORA TÉCNICA 
TRABALHADA DE R$ 210,37 (DUZENTOS E DEZ REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS) PARA R$ 222,12 
(DUZENTOS E VINTE E DOIS REAIS E DOZE CENTAVOS), BEM COMO O VALOR CONTRATUAL DE R$ 
84.148,00 (OITENTA E QUATRO MIL, CENTO E QUARENTA E OITO REAIS), PARA R$ 88.848,00 
(OITENTA E OITO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS), A PARTIR DO DIA 29 DE 
NOVEMBRO DE 2024. 
ASSINATURA: 28/11/2024. 

 

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 254/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: AF PEREIRA COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO E DE 
INFORMÁTICA - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE TABLETS, COM RECURSOS 
ORIUNDOS DA RESOLUÇÃO SESA N° 605/2024, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2024. 
VALOR TOTAL R$: 4.138,98 (QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E OITO REAIS E NOVENTA E OITO 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 04/12/2024. 
VIGÊNCIA: 01/06/2025. 

Pagina 1 de 1

MUNICÍPIO DE MARQUINHO/PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 80

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº

14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO DOLOMÍTICO POR MEIO DO CONVÊNIO Nº 144/2024 -
SEAB

Fornecedor : COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL - 79.863.569/0058-76

Item Quant. Un Marca Modelo

Unitário

Adjudicado

Total

Adjudicado

Unitário

Orçado

Total

Orçado

Econ.

%

Economia

R$

1 480,00 TON. SÃO
FRANCISCO

GRANEL R$ 207,33 R$ 99.518,40 R$ 208,33 R$
99.998,40

0,48 R$ 1,00

Descrição: CALCÁRIO DOLOMÍTICO, TENDO A SEGUINTE ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS          UMIDADE 10          SOMA DOS OXIDOS 49,5         
OXIDO DE CALCIO 29          OXIDO DE MAGNÉSIO 20,5          PODER DE NEUTRALIZAÇÃO 102          PRNT 87,5.

Subtotal Adjudicado R$ 99.518,40 Subtotal Orçado: R$
99.998,40

0,4800
%

R$ 480,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 99.518,40 R$ 99.998,40 0,4800 % 480,00

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Marquinho-PR , 03 de Dezembro de 2024

ELIO BOLZON JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE FOMENTO Nº 12/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 08/2024. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 80.870.397/0001-01. Objeto: 
Repasse de recursos financeiros destinados para reforma da estrutura física da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. Valor 
total do repasse de R$ 85.000,00. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 05 de dezembro de 2024 a 
04 de dezembro de 2025. Coronel Vivida, 04 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE FOMENTO Nº 13/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 09/2024. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a APMI - ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 77.485.530/0001-00. 
Objeto: Repasse de recursos financeiros destinados para aquisição de equipamentos e 
eletrodomésticos para Associação de Proteção à Maternidade e a Infância – APMI, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de R$ 40.000,00. Prazo de vigência: 12 
(doze) meses, de 05 de dezembro de 2024 a 04 de dezembro de 2025. Coronel Vivida, 04 de 
dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

TERMO DE FOMENTO Nº 14/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 10/2024. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE 
IDOSOS DE CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 80.871.627/0001-57. Objeto: Repasse de recursos 
financeiros destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para apoio a despesas 
de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de R$ 10.000,00. 
Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 05 de dezembro de 2024 a 04 de dezembro de 2025. Coronel 
Vivida, 04 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
Aditivo n° 01 – contrato nº 85/2024 – Pregão Eletrônico nº 75/2024. Contratante: MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PR - Contratada: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, CNPJ sob nº 07.005.073/0001-15. 
Considerando a solicitação da secretária municipal de educação, cultura e desporto, parecer jurídico, indicação 
contábil e deliberação superior, fica aumentada a meta física e financeira para os itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 12, 13, 14, 15 e 17. O valor total deste aditamento é de R$ 45.903,41. Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas. Coronel Vivida, 02 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto. Prefeito. 
 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 

PARECER PARCIAL DA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO (ITENS 01 A 59) 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2024 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL E ADJUDICAÇÃO PARCIAL (ITENS 01 A 59) 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2024 

DATA: 12/09/24   ABERTURA: 26/09/24 PROPOSTAS ATÉ: 08h            DISPUTA: 09h 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 092/2024 de 04/12/2024 – Concurso Público nº. 001/2022 de 30/05/2022 Súmula: Convocação de 
candidatos habilitados no Concurso Público nº. 001/2022 de 30/05/2022  

Cargo Público: Procurador Jurídico 
Ordem  Nº. Classificação Nome do Candidato 

 
N. Inscrição Lotação Funcional 

1 3º JEAN DE SOUZA SILVA 
175856 

Gabinete do Prefeito - 
Procuradoria Jurídica 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 
2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA  

 

O Presidente do Conselho de Prefeitos da ASSOCIAÇÃO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO PARANÁ – 
ASSISCOP,  no uso de suas atribuições, estas contidas na Clausula 18, Inciso 
III do Estatuto, CONVOCA através do presente todos os senhores candidatos 
eleitos para o cargo de Prefeito dos Municípios Consorciados que serão 
Diplomados até o dia 16/12/2024, para integrarem e participarem da Assembleia 
Geral Extraordinária para eleição, que será realizada na sala de reuniões na 
sede da ASSISCOP, com endereço na Rua Diogo Pinto, 1320 – 2º andar, Centro, 
Laranjeiras do Sul – PR, no dia 17 de dezembro de 2024, com a seguinte ordem 
do dia: 

 
- Eleição do Presidente e Vice-Presidente do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde – ASSISCOP, para o biênio 2025/2026. 
 
- Eleição do Conselho de Secretários para o biênio 2025/2026. 
 
A Assembléia Geral se instalará às 09h30min, em primeira 

convocação, desde que presentes a maioria absoluta dos consorciados, em 
segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número, nos termos do 
artigo 18, §3º, do Estatuto Social. 

Nos termos do artigo 36 do Estatuto, os interessados deverão 
protocolar seus requerimentos de CHAPA em até 72hs (setenta e duas horas) 
de antecedência da eleição, na sede da Assiscop, com indicação do candidato 
a Presidente e Vice-Presidente.  

 
Laranjeiras do Sul, PR., 04 de dezembro de 2024. 

 
Atenciosamente, 

 
 

Neimar Granoski 
Presidente da Assiscop  

 

NEIMAR 

GRANOSKI:777826319

04

Assinado de forma digital por 

NEIMAR GRANOSKI:77782631904 

Dados: 2024.12.04 09:52:11 

-03'00'
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Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, 
emprego ou função pública e de compatibilidade de horário para o 
exercício de mais um cargo quando acumulável; 
Apresentar declaração sobre percepção ou não de proventos de 
aposentadoria, por conta do regime geral de previdência ou de 
qualquer outro regime próprio de previdência em âmbito federal, 
estadual ou municipal, decorrentes de cargos, emprego ou função 
pública, conforme artigo 40 da Constituição Federal e de serviço 
militar, conforme artigos 42 e 142 da Constituição Federal; 
Comprovar o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo 
público, mediante apresentação, no caso de nível fundamental ou 
médio (antigo 2º grau) de certificado de conclusão; no caso do nível 
superior, por meio de diploma acompanhado do histórico escolar. 
Os documentos comprobatórios de escolaridade devem referir-se a 
cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação MEC. 
Os diplomas e certificados obtidos em instituições estrangeiras 
deverão estar devidamente convalidados. 
Comprovar inscrição/registro nos respectivos conselhos de 
fiscalização do exercício profissional em atendimento ao disposto nas 
exigências solicitadas no subitem 3.1 deste; 
Apresentar cédula de identidade (RG), de cadastro de pessoa física 
(CPF), carteira de motorista nos casos indicados no edital de 
concurso, Cartão do PIS/PASEP e outros documentos que se fizerem 
necessários à época da posse. 
01(uma) foto 3x4, 
Certidão de Casamento ou de Nascimento 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
Comprovante de Residência, 
Nº inscrição PIS/PASEP/ Cartão do PIS/PASEP; 
Outros documentos poderão ser solicitados na ocasião do aceite da 
vaga. 
O candidato deverá apresentar original e fotocópia dos documentos 
acima solicitados. 
ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 
Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

Publicado por: 
Bruno Cesar Muller Amaral 

Código Identificador:7E275680 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ERRATA 

 
Errata termo Termo de Fomento nº 05/2023 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 05/2023. 
Na Edição nº 3163, pg. 113 de 29 de novembro de 2024 Onde se lê: 
―apostilamento‖, leia-se: ―aditivo‖  

Publicado por: 
Iana Roberta Schmid 

Código Identificador:88F0F4B7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESUMO TERMO ADITIVO 

 
Aditivo n° 01 – contrato nº 85/2024 – Pregão Eletrônico nº 75/2024. 
Contratante: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR - 
Contratada: ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, CNPJ 
sob nº 07.005.073/0001-15. Considerando a solicitação da secretária 
municipal de educação, cultura e desporto, parecer jurídico, indicação 
contábil e deliberação superior, fica aumentada a meta física e 
financeira para os itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 17. 
O valor total deste aditamento é de R$ 45.903,41. Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 02 de dezembro de 
2024. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Iana Roberta Schmid 

Código Identificador:1ADE8F33 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO TERMOS DE FOMENTO 12, 13 E 14 DE 2024 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE FOMENTO Nº 12/2024 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 08/2024. Parceria que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE CORONEL 
VIVIDA, CNPJ nº 80.870.397/0001-01. Objeto: Repasse de recursos 
financeiros destinados para reforma da estrutura física da Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de R$ 
85.000,00. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 05 de dezembro de 
2024 a 04 de dezembro de 2025. Coronel Vivida, 04 de dezembro de 
2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  
TERMO DE FOMENTO Nº 13/2024 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 09/2024. Parceria que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a APMI - ASSOCIAÇÃO 
DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 77.485.530/0001-00. Objeto: Repasse 
de recursos financeiros destinados para aquisição de equipamentos e 
eletrodomésticos para Associação de Proteção à Maternidade e a 
Infância – APMI, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 
Valor total do repasse de R$ 40.000,00. Prazo de vigência: 12 (doze) 
meses, de 05 de dezembro de 2024 a 04 de dezembro de 2025. 
Coronel Vivida, 04 de dezembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO,  
Prefeito. 
  
TERMO DE FOMENTO Nº 14/2024 – Inexigibilidade de 
Chamamento Público nº 10/2024. Parceria que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO 
VIVIDENSE DE IDOSOS DE CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 
80.871.627/0001-57. Objeto: Repasse de recursos financeiros 
destinados a Associação Vividense de Idosos de Coronel Vivida, para 
apoio a despesas de custeio, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. Valor total do repasse de R$ 10.000,00. Prazo de 
vigência: 12 (doze) meses, de 05 de dezembro de 2024 a 04 de 
dezembro de 2025. Coronel Vivida, 04 de dezembro de 2024.  
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito.  

Publicado por: 
Juliano Ribeiro 

Código Identificador:AA8DE80A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 047/2024 - P.A. SANCIONATÓRIO RK KASCZUK 

& CIA LTDA 
 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA nº 047, de 03 de dezembro de 2024.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO 
PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere o art. 24, II, 
―e‖, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Determinar, com fundamento no art. 199, § 1º, do Decreto 
Municipal nº 8.266/2023, a instauração de Processo Administrativo 
Sancionatório para o fim de averiguar eventual prática de infração 
cometida pela empresa RK KASCZUK & CIA LTDA., inscrita no 
CNPJ nº 22.196.632/0002-96, referente ao Processo Administrativo nº 
12.885/2024, no qual é apurado o descumprimento das obrigações 
constantes na Ata de Registro de Preços nº 81/2024, por ter praticado, 
em tese, as infrações constantes no art. 155, incisos I e VII, as quais 
são submetidas às sanções constantes no art. 156, I e III, ambos da Lei 
nº 14.133/2021. 
Art. 2º. Cabe à Comissão Permanente de Sindicância ou de Processo 
Administrativo Sancionatório, nomeada por meio da Portaria nº 34, de 
15 de agosto de 2024, proceder com o devido andamento do processo 
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  Proc. Administrativo 23- 12.220/2024

De: Carlos L. - AUTORIZAÇÃO

Para: SF-SE - Seção de Empenhos 

Data: 05/12/2024 às 09:09:33

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração
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  Proc. Administrativo 24- 12.220/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 05/12/2024 às 13:30:33

Setores (CC):

SF-DPC

 

Segue para conhecimento.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo
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